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9Segurança Pública

Constituição
da República Federativa do Brasil

(Consolidada até a EC no 70/2012)

Título I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1o A  República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de 
direito e tem como fundamentos:

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V – o pluralismo político.

Parágrafo único. T odo o poder emana do povo, que o exerce por meio de repre-
sentantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 2o S ão Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciário.

Art. 3o  Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 

e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 4o A  República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:

I – independência nacional;
II – prevalência dos direitos humanos;
III – autodeterminação dos povos;
IV – não-intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
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VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX – cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X – concessão de asilo político.

Parágrafo único. A  República Federativa do Brasil buscará a integração econô-
mica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de 
uma comunidade latino-americana de nações.

Título II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

Capítulo I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5o T odos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:1 

I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;

II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei;

III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou de-
gradante;

IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da inde-

nização por dano material, moral ou à imagem;
VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o 

livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais 
de culto e a suas liturgias;

VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal 
a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de co-
municação, independentemente de censura ou licença;

1 EC no 45/2004.
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X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação;

XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar 
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;

XII – é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, 
de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal;

XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas 
as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da 
fonte, quando necessário ao exercício profissional;

XV – é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI – todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII – é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar;

XVIII – a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas inde-
pendem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;

XIX – as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito 
em julgado;

XX – ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;
XXI – as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;
XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV – a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade 

ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;

XXV – no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 
de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI – a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que tra-
balhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decor-
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rentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII – aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação 
ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII – são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução 

da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que cria-

rem ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas 
representações sindicais e associativas;

XXIX – a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio tempo-
rário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade 
das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o 
interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX – é garantido o direito de herança;
XXXI – a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela 

lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes 
seja mais favorável a lei pessoal do de cujus;

XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;
XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da 
lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado;

XXXIV – são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:
a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;
XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça 

a direito;
XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e 

a coisa julgada;
XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII – é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der 

a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
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d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;
XXXIX – não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;
XL – a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI – a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;
XLII – a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito 

à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII – a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia 

a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os 
definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores 
e os que, podendo evitá-los, se omitirem;

XLIV – constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 
civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;

XLV – nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação 
de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, es-
tendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio 
transferido;

XLVI – a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 
seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII – não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII – a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com 

a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX – é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;
L – às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer 

com seus filhos durante o período de amamentação;
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LI – nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 
comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;

LII – não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 
opinião;

LIII – ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade com-
petente;

LIV – ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido pro-
cesso legal;

LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados 
em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos 
a ela inerentes;

LVI – são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;
LVII – ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;
LVIII – o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;
LIX – será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;
LX – a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a 

defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;
LXI – ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão 
militar ou crime propriamente militar, definidos em lei;

LXII – a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunica-
dos imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII – o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;

LXIV – o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou 
por seu interrogatório policial;

LXV – a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;
LXVI – ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;
LXVII – não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadim-

plemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;
LXVIII – conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilega-
lidade ou abuso de poder;
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LXIX – conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e 
certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do poder público;

LXX – o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída 

e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de 
seus membros ou associados;

LXXI – conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais 
e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII – conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impe-

trante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governa-
mentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo 
sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise 
a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, 
à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, 
ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da 
sucumbência;

LXXIV – o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV – o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o 
que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI – são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:
a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII – são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma 

da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.
LXXVIII – a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.
§ 1o  As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.
§ 2o O s direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros de-

correntes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais 
em que a República Federativa do Brasil seja parte.
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§ 3o O s tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos 
dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. 

§ 4o O  Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 
tenha manifestado adesão.
	 ...............................................................................................................

Título III
Da Organização do Estado

	 ...............................................................................................................

Capítulo II
Da União

	 ...............................................................................................................

Art. 21.  Compete à União:2 
	 ...............................................................................................................

III – assegurar a defesa nacional;
IV – permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente;
V – decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal;

	 ...............................................................................................................
XIII – organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público do Distrito 

Federal e dos Territórios e a Defensoria Pública dos Territórios;
XIV – organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bom-

beiros militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito 
Federal para a execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio;
	 ...............................................................................................................

XVI – exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e 
de programas de rádio e televisão;
	 ...............................................................................................................

XXII – executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;
	 ...............................................................................................................

Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre:3 
I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho;
	 ...............................................................................................................

2 EC no 19/98 e EC no 69/2012.
3 EC no 69/2012.
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XVII – organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e 
dos Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização ad-
ministrativa destes;
	 ...............................................................................................................

XXI – normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 
convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares;

XXII – competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 
federais;
	 ...............................................................................................................

Art. 23.  É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios:4 

I – zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas 
e conservar o patrimônio público;

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência;

III – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico 
e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

IV – impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e 
de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;
VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 

formas; 
VII – preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII – fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;
IX – promover programas de construção de moradias e a melhoria das condi-

ções habitacionais e de saneamento básico;
X – combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo 

a integração social dos setores desfavorecidos;
XI – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa 

e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;
XII – estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.

Parágrafo único.  Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre 
a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio 
do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.

Art. 24.  Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrente-
mente sobre:

4 EC no 53/2006.
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I – direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;
	 ...............................................................................................................

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e 
dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;
VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
	 ...............................................................................................................

X – criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas; 
	 ...............................................................................................................

XIII – assistência jurídica e Defensoria Pública;
	 ...............................................................................................................

XVI – organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.
	 ...............................................................................................................

Título IV
Da Organização dos Poderes

	 ...............................................................................................................

Capítulo III
Do Poder Judiciário

Seção I
Disposições Gerais

	 ...............................................................................................................

Art. 93. L ei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá 
sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios:5 
	 ...............................................................................................................

IX – todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, 
e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a 
presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente 
a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no 
sigilo não prejudique o interesse público à informação; 

X – as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão pú-
blica, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros;
	 ...............................................................................................................

XII – a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado férias coletivas 
nos juízos e tribunais de segundo grau, funcionando, nos dias em que não houver 
expediente forense normal, juízes em plantão permanente;

5 EC no 45/2004.
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XIII – o número de juízes na unidade jurisdicional será proporcional à efetiva 
demanda judicial e à respectiva população; 
	 ...............................................................................................................

Capítulo IV
Das Funções Essenciais à Justiça

Seção I
Do Ministério Público

Art. 127. O  Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdi-
cional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.6 

§ 1o S ão princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibili-
dade e a independência funcional.

§ 2o A o Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, 
podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e 
extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de 
provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei 
disporá sobre sua organização e funcionamento.

§ 3o O  Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4o S e o Ministério Público não encaminhar a respectiva proposta orçamentária 
dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo 
considerará, para fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores 
aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com os limites estipulados 
na forma do § 3o. 

§ 5o S e a proposta orçamentária de que trata este artigo for encaminhada em 
desacordo com os limites estipulados na forma do § 3o, o Poder Executivo procederá 
aos ajustes necessários para fins de consolidação da proposta orçamentária anual. 

§ 6o  Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a realização 
de despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na 
lei de diretrizes orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura 
de créditos suplementares ou especiais.

Art. 128. O  Ministério Público abrange:7

I – o Ministério Público da União, que compreende:
a) o Ministério Público Federal;
b) o Ministério Público do Trabalho;

6 EC no 19/98 e EC no 45/2004.
7 EC no 19/98 e EC no 45/2004.
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c) o Ministério Público Militar;
d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios;
II – os Ministérios Públicos dos Estados.

§ 1o O  Ministério Público da União tem por chefe o Procurador-Geral da Repúbli-
ca, nomeado pelo Presidente da República dentre integrantes da carreira, maiores de 
trinta e cinco anos, após a aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros 
do Senado Federal, para mandato de dois anos, permitida a recondução.

§ 2o A  destituição do Procurador-Geral da República, por iniciativa do Presidente da 
República, deverá ser precedida de autorização da maioria absoluta do Senado Federal.

§ 3o  Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito Federal e Territórios 
formarão lista tríplice dentre integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para 
escolha de seu Procurador-Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, 
para mandato de dois anos, permitida uma recondução.

§ 4o  Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios po-
derão ser destituídos por deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, na 
forma da lei complementar respectiva.

§ 5o L eis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada 
aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e 
o estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros:

I – as seguintes garantias:
a) vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo perder o cargo senão 

por sentença judicial transitada em julgado;
b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, mediante decisão 

do órgão colegiado competente do Ministério Público, pelo voto da maioria 
absoluta de seus membros, assegurada ampla defesa;

c) irredutibilidade de subsídio, fixado na forma do art. 39, § 4o, e ressalvado o 
disposto nos arts. 37, X e XI, 150, II, 153, III, 153, § 2o, I;

II – as seguintes vedações:
a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens 

ou custas processuais;
b) exercer a advocacia;
c) participar de sociedade comercial, na forma da lei;
d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo 

uma de magistério;
e) exercer atividade político-partidária; 
f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas 

físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas 
em lei.
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§ 6o A plica-se aos membros do Ministério Público o disposto no art. 95, parágrafo 
único, V.

Art. 129. S ão funções institucionais do Ministério Público:8 
I – promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;
II – zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de rele-

vância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia;

III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos;

IV – promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de 
intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta Constituição;

V – defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas;
VI – expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua com-

petência, requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da lei 
complementar respectiva;

VII – exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei com-
plementar mencionada no artigo anterior;

VIII – requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, 
indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais;

IX – exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis 
com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica 
de entidades públicas.

§ 1o A  legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas neste 
artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o disposto nesta 
Constituição e na lei.

§ 2o  As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da 
carreira, que deverão residir na comarca da respectiva lotação, salvo autorização do 
chefe da instituição. 

§ 3o O  ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante concurso 
público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do 
Brasil em sua realização, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de 
atividade jurídica e observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação. 

§ 4o A plica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93. 
§ 5o A  distribuição de processos no Ministério Público será imediata.

	 ...............................................................................................................

8 EC no 45/2004.
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Seção III
Da Advocacia e da Defensoria Pública

Art. 133. O  advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável 
por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.

Art. 134. A  Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do 
Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos ne-
cessitados, na forma do art. 5o, LXXIV.9 

§ 1o L ei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito 
Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos Esta-
dos, em cargos de carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso público de 
provas e títulos, assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado 
o exercício da advocacia fora das atribuições institucionais.

§ 2o  Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e 
administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabe-
lecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2o.

Art. 135. O s servidores integrantes das carreiras disciplinadas nas Seções II e III 
deste Capítulo serão remunerados na forma do art. 39, § 4o.10 
	 ...............................................................................................................

Título V
Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas

Capítulo I
Do Estado de Defesa e do Estado de Sítio

Seção I
Do Estado de Defesa

Art. 136. O  Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de defesa para preservar ou prontamente 
restabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ame-
açadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidades 
de grandes proporções na natureza.

§ 1o O  decreto que instituir o estado de defesa determinará o tempo de sua dura-
ção, especificará as áreas a serem abrangidas e indicará, nos termos e limites da lei, 
as medidas coercitivas a vigorarem, dentre as seguintes:

I – restrições aos direitos de:
a) reunião, ainda que exercida no seio das associações;

9 EC no 45/2004.
10 EC no 19/98.
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b) sigilo de correspondência;
c) sigilo de comunicação telegráfica e telefônica;
II – ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos, na hipótese de 

calamidade pública, respondendo a União pelos danos e custos decorrentes.
§ 2o O tempo de duração do estado de defesa não será superior a trinta dias, 

podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem as razões que 
justificaram a sua decretação.

§ 3o  Na vigência do estado de defesa:
I – a prisão por crime contra o Estado, determinada pelo executor da medida, 

será por este comunicada imediatamente ao juiz competente, que a relaxará, se não 
for legal, facultado ao preso requerer exame de corpo de delito à autoridade policial;

II – a comunicação será acompanhada de declaração, pela autoridade, do estado 
físico e mental do detido no momento de sua autuação;

III – a prisão ou detenção de qualquer pessoa não poderá ser superior a dez 
dias, salvo quando autorizada pelo Poder Judiciário;

IV – é vedada a incomunicabilidade do preso.
§ 4o  Decretado o estado de defesa ou sua prorrogação, o Presidente da Repúbli-

ca, dentro de vinte e quatro horas, submeterá o ato com a respectiva justificação ao 
Congresso Nacional, que decidirá por maioria absoluta.

§ 5o S e o Congresso Nacional estiver em recesso, será convocado, extraordina-
riamente, no prazo de cinco dias.

§ 6o O  Congresso Nacional apreciará o decreto dentro de dez dias contados de seu 
recebimento, devendo continuar funcionando enquanto vigorar o estado de defesa.

§ 7o R ejeitado o decreto, cessa imediatamente o estado de defesa.

Seção II
Do Estado de Sítio

Art. 137. O  Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e 
o Conselho de Defesa Nacional, solicitar ao Congresso Nacional autorização para 
decretar o estado de sítio nos casos de:

I – comoção grave de repercussão nacional ou ocorrência de fatos que com-
provem a ineficácia de medida tomada durante o estado de defesa;

II – declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada estrangeira.
Parágrafo único. O  Presidente da República, ao solicitar autorização para decretar 

o estado de sítio ou sua prorrogação, relatará os motivos determinantes do pedido, 
devendo o Congresso Nacional decidir por maioria absoluta.

Art. 138. O  decreto do estado de sítio indicará sua duração, as normas necessárias 
a sua execução e as garantias constitucionais que ficarão suspensas, e, depois de 
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publicado, o Presidente da República designará o executor das medidas específicas 
e as áreas abrangidas.

§ 1o O  estado de sítio, no caso do art. 137, I, não poderá ser decretado por mais de 
trinta dias, nem prorrogado, de cada vez, por prazo superior; no do inciso II, poderá ser 
decretado por todo o tempo que perdurar a guerra ou a agressão armada estrangeira.

§ 2o S olicitada autorização para decretar o estado de sítio durante o recesso parla-
mentar, o Presidente do Senado Federal, de imediato, convocará extraordinariamente 
o Congresso Nacional para se reunir dentro de cinco dias, a fim de apreciar o ato.

§ 3o O  Congresso Nacional permanecerá em funcionamento até o término das 
medidas coercitivas.

Art. 139.  Na vigência do estado de sítio decretado com fundamento no art. 137, I, 
só poderão ser tomadas contra as pessoas as seguintes medidas:

I – obrigação de permanência em localidade determinada;
II – detenção em edifício não destinado a acusados ou condenados por crimes 

comuns;
III – restrições relativas à inviolabilidade da correspondência, ao sigilo das 

comunicações, à prestação de informações e à liberdade de imprensa, radiodifusão 
e televisão, na forma da lei;

IV – suspensão da liberdade de reunião;
V – busca e apreensão em domicílio;
VI – intervenção nas empresas de serviços públicos;
VII – requisição de bens.

Parágrafo único.  Não se inclui nas restrições do inciso III a difusão de pronun-
ciamentos de parlamentares efetuados em suas Casas Legislativas, desde que liberada 
pela respectiva Mesa.

Seção III
Disposições Gerais

Art. 140. A  Mesa do Congresso Nacional, ouvidos os líderes partidários, designará 
Comissão composta de cinco de seus membros para acompanhar e fiscalizar a execução 
das medidas referentes ao estado de defesa e ao estado de sítio.

Art. 141.  Cessado o estado de defesa ou o estado de sítio, cessarão também seus 
efeitos, sem prejuízo da responsabilidade pelos ilícitos cometidos por seus executores 
ou agentes.

Parágrafo único. L ogo que cesse o estado de defesa ou o estado de sítio, as 
medidas aplicadas em sua vigência serão relatadas pelo Presidente da República, em 
mensagem ao Congresso Nacional, com especificação e justificação das providências 
adotadas, com relação nominal dos atingidos e indicação das restrições aplicadas.
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	 ...............................................................................................................

Capítulo II
Das Forças Armadas

Art. 142. A s Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Ae-
ronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base 
na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e 
destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa 
de qualquer destes, da lei e da ordem. 

§ 1o L ei complementar estabelecerá as normas gerais a serem adotadas na orga-
nização, no preparo e no emprego das Forças Armadas.
	 ...............................................................................................................

Capítulo III
Da Segurança Pública

Art. 144. A  segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 
é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, através dos seguintes órgãos:11 

I – polícia federal;
II – polícia rodoviária federal;
III – polícia ferroviária federal;
IV – polícias civis;
V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.

§ 1o  A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 
mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a:

I – apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento 
de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas 
públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou 
internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;

II – prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos 
públicos nas respectivas áreas de competência;

III – exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;
IV – exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.

§ 2o  A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 
União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento osten-
sivo das rodovias federais.

11 EC no 19/98.
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§ 3o  A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 
União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento osten-
sivo das ferrovias federais.

§ 4o  Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 
ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de 
infrações penais, exceto as militares.

§ 5o  Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 
pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, 
incumbe a execução de atividades de defesa civil.

§ 6o A s polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 
reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governa-
dores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

§ 7o  A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 
pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.

§ 8o O s Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção 
de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.

§ 9o  A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 
neste artigo será fixada na forma do § 4o do art. 39.
	 ...............................................................................................................
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Lei Complementar no 121
de 9 de fevereiro de 2006

(Publicada no DOU de 10/2/2006)

Cria o Sistema Nacional de Prevenção, Fiscali-
zação e Repressão ao Furto e Roubo de Veículos 
e Cargas e dá outras providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1o E sta Lei Complementar cria o Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização 
e Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e Cargas.

Art. 2o  Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo, o Sistema Nacional de 
Prevenção, Fiscalização e Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e Cargas, com 
os seguintes objetivos:

I – planejar e implantar a política nacional de combate ao furto e roubo de 
veículos e cargas;

II – gerar e implementar mecanismos de cooperação entre a União, os Estados 
e o Distrito Federal, para o desenvolvimento de ações conjuntas de combate ao furto 
e roubo de veículos e cargas, com a participação dos respectivos órgãos de segurança 
e fazendários;

III – promover a capacitação e a articulação dos órgãos federais, estaduais e 
do Distrito Federal com atribuições pertinentes ao objeto desta Lei Complementar;

IV – incentivar a formação e o aperfeiçoamento do pessoal civil e militar 
empregado na área de trânsito e segurança pública, no âmbito federal, estadual e do 
Distrito Federal;

V – propor alterações na legislação nacional de trânsito e penal com vistas na 
redução dos índices de furto e roubo de veículos e cargas;

VI – empreender a modernização e a adequação tecnológica dos equipamentos 
e procedimentos empregados nas atividades de prevenção, fiscalização e repressão 
ao furto e roubo de veículos e cargas;

VII – desenvolver campanhas de esclarecimento e orientação aos transporta-
dores e proprietários de veículos e cargas;

VIII – organizar, operar e manter sistema de informações para o conjunto dos 
órgãos integrantes do Sistema, nos seus diferentes níveis de atuação;

IX – promover e implantar o uso, pelos fabricantes, de códigos que identifiquem 
na nota fiscal o lote e a unidade do produto que está sendo transportado.
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§ 1o  O Sistema compreende o conjunto dos órgãos, programas, atividades, nor-
mas, instrumentos, procedimentos, instalações, equipamentos e recursos materiais, 
financeiros e humanos destinados à execução da política nacional de prevenção, 
fiscalização e repressão ao roubo e furto de veículos e cargas.

§ 2o  (Vetado)
§ 3o  Todos os órgãos integrantes do Sistema ficam obrigados a fornecer infor-

mações relativas a roubo e furto de veículos e cargas, com vistas em constituir banco 
de dados do sistema de informações previsto no inciso VIII do caput deste artigo.

Art. 3o  A União, os Estados e o Distrito Federal, mediante celebração de convênios, 
poderão estabelecer, conjuntamente, planos, programas e estratégias de ação voltados 
para o combate ao furto e roubo de veículos e cargas em todo o território nacional.

Art. 4o  (Vetado)

Art. 5o  (Vetado)

Art. 6o  (Vetado)

Art. 7o O  Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN estabelecerá:
I – os dispositivos antifurto obrigatórios nos veículos novos, saídos de fábrica, 

produzidos no País ou no exterior;
II – os sinais obrigatórios de identificação dos veículos, suas características 

técnicas e o local exato em que devem ser colocados nos veículos;
III – os requisitos técnicos e atributos de segurança obrigatórios nos documentos 

de propriedade e transferência de propriedade de veículo.
§ 1o A s alterações necessárias nos veículos ou em sua documentação em virtude 

do disposto pela Resolução do CONTRAN, mencionada no caput deste artigo, deve-
rão ser providenciadas no prazo de 24 (vinte e quatro) meses a contar da publicação 
dessa Resolução.

§ 2o  Findo o prazo determinado no § 1o deste artigo, nenhum veículo poderá ser 
mantido ou entrar em circulação se não forem atendidas as condições fixadas pelo 
CONTRAN, conforme estabelecido neste artigo.

Art. 8o T odo condutor de veículo comercial de carga deverá portar, quando este não 
for de sua propriedade, autorização para conduzi-lo fornecida pelo seu proprietário 
ou arrendatário.

§ 1o A  autorização para conduzir o veículo, de que trata este artigo, é de porte 
obrigatório e será exigida pela fiscalização de trânsito, podendo relacionar um ou 
mais condutores para vários veículos, de acordo com as necessidades do serviço e 
de operação da frota.

§ 2o A  infração pelo descumprimento do que dispõe este artigo será punida com 
as penalidades previstas no art. 232 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro.
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Art. 9o  Para veículos dotados de dispositivo opcional de prevenção contra furto e 
roubo, as companhias seguradoras reduzirão o valor do prêmio do seguro contratado.

Parágrafo único. O  CONTRAN regulamentará a utilização dos dispositivos 
mencionados no caput deste artigo de forma a resguardar as normas de segurança do 
veículo e das pessoas envolvidas no transporte de terceiros.

Art. 10.  Ficam as autoridades fazendárias obrigadas a fornecer à autoridade policial 
competente cópia dos autos de infração referentes a veículos e mercadorias desacom-
panhados de documento regular de aquisição, encontrados durante qualquer ação fiscal.

Art. 11.  (Vetado)

Art. 12. E sta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de fevereiro de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA – Márcio Thomaz Bastos – Alfredo Nascimento 
– Paulo Bernardo Silva – Márcio Fortes de Almeida – Álvaro Augusto Ribeiro Costa
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Lei no 11.705
de 19 de junho de 2008
(Publicada no DOU de 20/6/2008)

Altera a Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que ‘institui o Código de Trânsito Brasileiro’, e a 
Lei no 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe 
sobre as restrições ao uso e à propaganda de pro-
dutos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamen-
tos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos 
do § 4o do art. 220 da Constituição Federal, para 
inibir o consumo de bebida alcoólica por condutor 
de veículo automotor, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o E sta Lei altera dispositivos da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, com a finalidade de estabelecer alcoo-
lemia 0 (zero) e de impor penalidades mais severas para o condutor que dirigir sob a 
influência do álcool, e da Lei no 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as 
restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medica-
mentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4o do art. 220 da Constituição 
Federal, para obrigar os estabelecimentos comerciais em que se vendem ou oferecem 
bebidas alcoólicas a estampar, no recinto, aviso de que constitui crime dirigir sob a 
influência de álcool.

Art. 2o S ão vedados, na faixa de domínio de rodovia federal ou em terrenos contíguos 
à faixa de domínio com acesso direto a rodovia, a venda varejista ou o oferecimento 
de bebidas alcoólicas para consumo no local.

§ 1o A  violação do disposto no caput deste artigo implica multa de R$ 1.500,00 
(um mil e quinhentos reais).

§ 2o E m caso de reincidência, dentro do prazo de 12 (doze) meses, a multa será 
aplicada em dobro, e suspensa a autorização de acesso a rodovia, pelo prazo de até 
1 (um) ano.

§ 3o  Não se aplica o disposto neste artigo em área urbana, de acordo com a deli-
mitação dada pela legislação de cada município ou do Distrito Federal.

Art. 3o R essalvado o disposto no § 3o do art. 2o desta Lei, o estabelecimento comer-
cial situado na faixa de domínio de rodovia federal ou em terreno contíguo à faixa 
de domínio com acesso direto à rodovia, que inclua entre suas atividades a venda 
varejista ou o fornecimento de bebidas ou alimentos, deverá afixar, em local de ampla 
visibilidade, aviso da vedação de que trata o art. 2o desta Lei. 
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Parágrafo único. O  descumprimento do disposto no caput deste artigo implica 
multa de R$ 300,00 (trezentos reais). 

Art. 4o  Competem à Polícia Rodoviária Federal a fiscalização e a aplicação das 
multas previstas nos arts. 2o e 3o desta Lei. 

§ 1o  A União poderá firmar convênios com Estados, Municípios e com o Distrito 
Federal, a fim de que estes também possam exercer a fiscalização e aplicar as multas 
de que tratam os arts. 2o e 3o desta Lei. 

§ 2o  Configurada a reincidência, a Polícia Rodoviária Federal ou ente conveniado 
comunicará o fato ao Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT 
ou, quando se tratar de rodovia concedida, à Agência Nacional de Transportes Terrestres 
– ANTT, para a aplicação da penalidade de suspensão da autorização de acesso a rodovia. 

Art. 5o A  Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes 
modificações: 

I – o art. 10 passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XXIII: 
“Art. 10.  ...........................................................................................

	 .................................................................................................... ” (NR)
XXIII – 1 (um) representante do Ministério da Justiça.

	 .................................................................................................... ” (NR)
II – o caput do art. 165 passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 165.  Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra 
substância psicoativa que determine dependência: 
Infração – gravíssima; 
Penalidade – multa (cinco vezes) e suspensão do direito de dirigir por 
12 (doze) meses;
Medida Administrativa – retenção do veículo até a apresentação de 
condutor habilitado e recolhimento do documento de habilitação.

	 .................................................................................................... ” (NR)
III – o art. 276 passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 276.  Qualquer concentração de álcool por litro de sangue sujeita 
o condutor às penalidades previstas no art. 165 deste Código.
Parágrafo único. Órgão do Poder Executivo federal disciplinará as 
margens de tolerância para casos específicos.” (NR)
IV – o art. 277 passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 277. ..............................................................................................

	 ...............................................................................................................
§ 2o  A infração prevista no art. 165 deste Código poderá ser caracteri-
zada pelo agente de Trânsito mediante a obtenção de outras provas em 
direito admitidas, acerca dos notórios sinais de embriaguez, excitação 
ou torpor apresentados pelo condutor. 
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§ 3o Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas estabele-
cidas no art. 165 deste Código ao condutor que se recusar a se submeter 
a qualquer dos procedimentos previstos no caput deste artigo.” (NR)
V – o art. 291 passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 291.  .........................................................................................
§ 1o Aplica-se aos crimes de Trânsito de lesão corporal culposa o dis-
posto nos arts. 74, 76 e 88 da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, 
exceto se o agente estiver: 
I – sob a influência de álcool ou qualquer outra substância psicoativa 
que determine dependência; 
II – participando, em via pública, de corrida, disputa ou competição 
automobilística, de exibição ou demonstração de perícia em manobra 
de veículo automotor, não autorizada pela autoridade competente; 
III – transitando em velocidade superior à máxima permitida para a via 
em 50 km/h (cinqüenta quilômetros por hora). 
§ 2o Nas hipóteses previstas no § 1o deste artigo, deverá ser instaurado 
inquérito policial para a investigação da infração penal.” (NR)
VI – o art. 296 passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 296. S e o réu for reincidente na prática de crime previsto neste 
Código, o juiz aplicará a penalidade de suspensão da permissão ou 
habilitação para dirigir veículo automotor, sem prejuízo das demais 
sanções penais cabíveis.” (NR)
VII – (Vetado);
VIII – O art. 306 passa a vigorar com a seguinte alteração: 
“Art. 306.  Conduzir veículo automotor, na via pública, estando com 
concentração de álcool por litro de sangue igual ou superior a 6 (seis) 
decigramas, ou sob a influência de qualquer outra substância psicoativa 
que determine dependência:

 	 ...............................................................................................................  
Parágrafo único. O Poder Executivo federal estipulará a equivalência 
entre distintos testes de alcoolemia, para efeito de caracterização do 
crime tipificado neste artigo.” (NR)

Art. 6o  Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potá-
veis que contenham álcool em sua composição, com grau de concentração igual ou 
superior a meio grau Gay-Lussac. 

Art. 7o A  Lei no 9.294, de 15 de julho de 1996, passa a vigorar acrescida do seguinte 
art. 4o-A: 

“Art. 4o-A.  Na parte interna dos locais em que se vende bebida 
alcoólica, deverá ser afixado advertência escrita de forma legível e 
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ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível 
com detenção.” (NR)

Art. 8o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9o  Fica revogado o inciso V do parágrafo único do art. 302 da Lei no 9.503, de 
23 de setembro de 1997. 

Brasília, 16 de junho de 2008; 187o da Independência e 120o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Tarso Genro – Alfredo Nascimento – Fernando 
Haddad – José Gomes Temporão – Márcio Fortes de Almeida – Jorge Armando Felix
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Decreto no 6.489
de 19 de junho de 2008
(Publicado no DOU de 20/6/2008)

Regulamenta a Lei no 11.705, de 19 de junho de 
2008, no ponto em que restringe a comercializa-
ção de bebidas alcoólicas em rodovias federais. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 11.705, de 19 de junho de 2008,

DECRETA:

Art. 1o S ão vedados, na faixa de domínio de rodovia federal ou em terrenos contíguos 
à faixa de domínio com acesso direto à rodovia, a venda varejista ou o oferecimento 
para consumo de bebidas alcoólicas no local. 

§ 1o A  violação do disposto no caput implica multa de R$ 1.500,00 (mil e qui-
nhentos reais). 

§ 2o E m caso de reincidência, dentro do prazo de doze meses, a multa será aplicada 
em dobro e suspensa a autorização para acesso à rodovia. 

§ 3o  Considera-se como para consumo no local a disponibilização de ambiente 
e condições para consumo na área interna ou externa do estabelecimento comercial. 

Art. 2o  Não se aplica o disposto neste Decreto em área urbana. 

Art. 3o  Para os efeitos deste Decreto, adotam-se as seguintes definições:
I – faixa de domínio: superfície lindeira às vias rurais, incluindo suas vias 

arteriais, locais e coletoras, delimitada por lei específica e sob responsabilidade do 
órgão ou entidade de trânsito competente com circunscrição sobre a via;

II – local contíguo à faixa de domínio com acesso direto à rodovia: área lindeira 
à faixa de domínio, na qual o acesso ou um dos acessos seja diretamente por meio da 
rodovia ou da faixa de domínio;

III – bebidas alcoólicas: bebidas potáveis que contenham álcool em sua 
composição, com grau de concentração igual ou acima de meio grau Gay-Lussac; e

IV – área urbana de rodovia: trecho da rodovia limítrofe com áreas definidas 
pela legislação do Município ou do Distrito Federal como área urbana. 

Parágrafo único.  Caso o Município não possua legislação definindo sua área 
urbana, a proibição ocorrerá em toda extensão da rodovia no Município respectivo. 

Art. 4o R essalvado o disposto no art. 2o, o estabelecimento comercial situado na 
faixa de domínio de rodovia federal ou em local contíguo à faixa de domínio com 
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acesso direto à rodovia que inclua entre sua atividade a venda ou o fornecimento de 
bebidas ou alimentos deverá fixar, em local de ampla visibilidade, aviso da vedação 
de que trata o art. 1o. 

§ 1o  Para os fins do caput, considera-se de ampla visibilidade o aviso com dimen-
são mínima de duzentos e dez por duzentos e noventa e sete milímetros, fixado no 
ponto de maior circulação de pessoas e com letras de altura mínima de um centímetro. 

§ 2o  Do aviso deverá constar, no mínimo, o texto “É proibida a venda varejista 
ou o oferecimento de bebidas alcoólicas para consumo neste local. Pena: Multa de 
R$ 1.500,00. Denúncias: Disque 191 – Polícia Rodoviária Federal”. 

§ 3o O  descumprimento do disposto neste artigo implica multa de R$ 300,00 
(trezentos reais). 

Art. 5o  Compete à Polícia Rodoviária Federal fiscalizar, aplicar e arrecadar as multas 
previstas neste Decreto. 

§ 1o  A União poderá firmar convênios com os Estados ou o Distrito Federal, para 
que exerçam a fiscalização e apliquem as multas de que tratam os arts. 1o e 4o deste 
Decreto em rodovias federais nas quais o patrulhamento ostensivo não esteja sendo 
realizado pela Polícia Rodoviária Federal. 

§ 2o  Para exercer a fiscalização, a Polícia Rodoviária Federal, ou o ente conve-
niado, deverá observar a legislação municipal que delimita as áreas urbanas. 

§ 3o E sgotado o prazo para o recolhimento da penalidade imposta sem que o 
infrator tenha providenciado o pagamento devido, a Polícia Rodoviária Federal 
encaminhará os processos que culminaram nas sanções constituídas à Procuradoria 
da Fazenda Nacional do respectivo Estado, para efeitos de inscrição em dívida ativa. 

Art. 6o  Configurada a reincidência, a Polícia Rodoviária Federal, ou o ente con-
veniado, comunicará ao Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – 
DNIT ou, quando se tratar de rodovia concedida, à Agência Nacional de Transportes 
Terrestres – ANTT, para aplicação da penalidade de suspensão da autorização para 
acesso à rodovia. 

§ 1o A  suspensão da autorização para acesso à rodovia dar-se-á pelo prazo de:
I – noventa dias, caso não tenha ocorrido suspensão anterior; ou
II – um ano, caso tenha ocorrido outra suspensão nos últimos dois anos. 

§ 2o  Compete ao DNIT ou, quando se tratar de rodovia concedida, à ANTT 
providenciar o bloqueio físico do acesso, com apoio da Polícia Rodoviária Federal. 

Art. 7o  Quando a Polícia Rodoviária Federal constatar o descumprimento do disposto 
neste Decreto, será determinada a imediata retirada dos produtos expostos à venda 
ou ofertados para o consumo e a cessação de qualquer ato de venda ou oferecimento 
para consumo deles, lavrando-se auto de infração. 

§ 1o  No caso de desobediência da determinação de que trata o caput, o policial ro-
doviário federal responsável pela fiscalização adotará as providências penais cabíveis. 
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§ 2o  O auto de infração de que trata este artigo serve de notificação, ainda que 
recebido por preposto ou empregado, marcando o início do prazo de trinta dias para 
oferecimento de defesa mediante petição dirigida ao Superintendente ou Chefe de 
Distrito da Unidade Regional do Departamento de Polícia Rodoviária Federal com 
circunscrição sobre a via. 

§ 3o  Julgado procedente o auto de infração, o Superintendente ou Chefe de Distrito 
da Unidade Regional do Departamento de Polícia Rodoviária Federal com circunscri-
ção sobre a via aplicará a penalidade cabível, expedindo a respectiva notificação ao 
infrator, mediante ciência no processo, por via postal com aviso de recebimento, por 
telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência do interessado. 

§ 4o  Da notificação de que trata o § 3o, deverá constar o prazo mínimo de trinta 
dias para interposição de recurso, que será contado a partir da ciência da decisão que 
impôs a penalidade. 

§ 5o  A notificação deverá ser acompanhada da respectiva Guia para Recolhimento 
da União – GRU, com prazo mínimo de trinta dias para pagamento da multa. 

§ 6o O  recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a 
reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará ao Diretor-Geral do Departamento 
de Polícia Rodoviária Federal, responsável pelo seu julgamento. 

§ 7o O  Diretor-Geral do Departamento de Polícia Rodoviária Federal poderá 
delegar a competência prevista no § 6o. 

§ 8o O  julgamento do recurso de que trata o § 6o encerra a esfera administrativa 
de julgamento. 

§ 9o A  impugnação e o recurso de que trata este artigo têm efeito suspensivo sobre 
a penalidade de multa. 

§ 10.  No tocante à penalidade de suspensão da autorização para acesso à rodovia, 
presente dúvida razoável sobre a correção da autuação e havendo justo receio de 
prejuízo de difícil ou incerta reparação decorrente da execução da medida, a autori-
dade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido, dar efeito 
suspensivo à impugnação e ao recurso. 

§ 11. O  procedimento administrativo relativo às autuações por infração ao disposto 
na Lei no 11.705, de 19 de junho de 2008, obedecerá, no que couber, às disposições 
da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Art. 8o  Do auto de infração deverão constar as seguintes informações:
I – data, hora e local do cometimento da infração;
II – descrição da infração praticada e dispositivo legal violado;
III – identificação da pessoa jurídica, com razão social e CNPJ, ou da pessoa 

física, com CPF e documento de identidade, sempre que possível;
IV – identificação do Policial Rodoviário Federal responsável pela autuação, 

por meio de assinatura e matrícula, bem como da Delegacia e da respectiva Unidade 
Regional com circunscrição no local da infração; e
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V – assinatura, sempre que possível, do responsável ou preposto que esteja 
trabalhando no local em que foi constatada a infração. 

Art. 9o E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10.  Fica revogado o Decreto no 6.366, de 30 de janeiro de 2008. 

Brasília, 19 de junho de 2008; 187o da Independência e 120o da República. 

Luiz Inácio Lula da Silva – Tarso Genro – Alfredo Nascimento – José Gomes 
Temporão – Marcio Fortes de Almeida – Jorge Armando Felix
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Lei no 11.671
de 8 de maio de 2008
(Publicada no DOU de 9/5/2008)

Dispõe sobre a transferência e inclusão de presos 
em estabelecimentos penais federais de seguran-
ça máxima e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A  inclusão de presos em estabelecimentos penais federais de segurança má-
xima e a transferência de presos de outros estabelecimentos para aqueles obedecerão 
ao disposto nesta Lei.

Art. 2o A  atividade jurisdicional de execução penal nos estabelecimentos penais 
federais será desenvolvida pelo juízo federal da seção ou subseção judiciária em que 
estiver localizado o estabelecimento penal federal de segurança máxima ao qual for 
recolhido o preso.

Art. 3o S erão recolhidos em estabelecimentos penais federais de segurança máxima 
aqueles cuja medida se justifique no interesse da segurança pública ou do próprio 
preso, condenado ou provisório.

Art. 4o  A admissão do preso, condenado ou provisório, dependerá de decisão prévia 
e fundamentada do juízo federal competente, após receber os autos de transferência 
enviados pelo juízo responsável pela execução penal ou pela prisão provisória.

§ 1o A  execução penal da pena privativa de liberdade, no período em que durar a 
transferência, ficará a cargo do juízo federal competente.

§ 2o  Apenas a fiscalização da prisão provisória será deprecada, mediante carta 
precatória, pelo juízo de origem ao juízo federal competente, mantendo aquele juízo 
a competência para o processo e para os respectivos incidentes.

Art. 5o S ão legitimados para requerer o processo de transferência, cujo início se dá 
com a admissibilidade pelo juiz da origem da necessidade da transferência do preso 
para estabelecimento penal federal de segurança máxima, a autoridade administrativa, 
o Ministério Público e o próprio preso.

§ 1o  Caberá à Defensoria Pública da União a assistência jurídica ao preso que 
estiver nos estabelecimentos penais federais de segurança máxima.

§ 2o  Instruídos os autos do processo de transferência, serão ouvidos, no prazo de 
5 (cinco) dias cada, quando não requerentes, a autoridade administrativa, o Ministério 
Público e a defesa, bem como o Departamento Penitenciário Nacional – DEPEN, a 
quem é facultado indicar o estabelecimento penal federal mais adequado.
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§ 3o A  instrução dos autos do processo de transferência será disciplinada no re-
gulamento para fiel execução desta Lei.

§ 4o  Na hipótese de imprescindibilidade de diligências complementares, o juiz 
federal ouvirá, no prazo de 5 (cinco) dias, o Ministério Público Federal e a defesa e, 
em seguida, decidirá acerca da transferência no mesmo prazo.

§ 5o A  decisão que admitir o preso no estabelecimento penal federal de segurança 
máxima indicará o período de permanência.

§ 6o  Havendo extrema necessidade, o juiz federal poderá autorizar a imediata 
transferência do preso e, após a instrução dos autos, na forma do § 2o deste artigo, 
decidir pela manutenção ou revogação da medida adotada.

§ 7o A  autoridade policial será comunicada sobre a transferência do preso provi-
sório quando a autorização da transferência ocorrer antes da conclusão do inquérito 
policial que presidir.

Art. 6o A dmitida a transferência do preso condenado, o juízo de origem deverá 
encaminhar ao juízo federal os autos da execução penal.

Art. 7o  Admitida a transferência do preso provisório, será suficiente a carta preca-
tória remetida pelo juízo de origem, devidamente instruída, para que o juízo federal 
competente dê início à fiscalização da prisão no estabelecimento penal federal de 
segurança máxima.

Art. 8o A s visitas feitas pelo juiz responsável ou por membro do Ministério Público, 
às quais se referem os arts. 66 e 68 da Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984, serão 
registradas em livro próprio, mantido no respectivo estabelecimento.

Art. 9o  Rejeitada a transferência, o juízo de origem poderá suscitar o conflito de 
competência perante o tribunal competente, que o apreciará em caráter prioritário.

Art. 10. A  inclusão de preso em estabelecimento penal federal de segurança máxima 
será excepcional e por prazo determinado.

§ 1o O  período de permanência não poderá ser superior a 360 (trezentos e sessenta) 
dias, renovável, excepcionalmente, quando solicitado motivadamente pelo juízo de 
origem, observados os requisitos da transferência.

§ 2o  Decorrido o prazo, sem que seja feito, imediatamente após seu decurso, 
pedido de renovação da permanência do preso em estabelecimento penal federal de 
segurança máxima, ficará o juízo de origem obrigado a receber o preso no estabele-
cimento penal sob sua jurisdição.

§ 3o T endo havido pedido de renovação, o preso, recolhido no estabelecimento 
federal em que estiver, aguardará que o juízo federal profira decisão.

§ 4o A ceita a renovação, o preso permanecerá no estabelecimento federal de se-
gurança máxima em que estiver, retroagindo o termo inicial do prazo ao dia seguinte 
ao término do prazo anterior.
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§ 5o  Rejeitada a renovação, o juízo de origem poderá suscitar o conflito de com-
petência, que o tribunal apreciará em caráter prioritário.

§ 6o  Enquanto não decidido o conflito de competência em caso de renovação, o 
preso permanecerá no estabelecimento penal federal.

Art. 11. A  lotação máxima do estabelecimento penal federal de segurança máxima 
não será ultrapassada.

§ 1o O  número de presos, sempre que possível, será mantido aquém do limite de 
vagas, para que delas o juízo federal competente possa dispor em casos emergenciais.

§ 2o  No julgamento dos conflitos de competência, o tribunal competente observará 
a vedação estabelecida no caput deste artigo.

Art. 12. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de maio de 2008; 187o da Independência e 120o da República.

Luiz Inácio Lula da Silva – Tarso Genro
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DECRETO No 6.877
DE 18 DE JUNHO DE 2009
(Publicado no DOU de 19/6/2009)

Regulamenta a Lei no 11.671, de 8 de maio de 
2008, que dispõe sobre a inclusão de presos em 
estabelecimentos penais federais de segurança 
máxima ou a sua transferência para aqueles 
estabelecimentos, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 3o do art. 5o da Lei no 
11.671, de 8 de maio de 2008 

DECRETA: 

Art. 1o E ste Decreto regulamenta o processo de inclusão e transferência de presos 
para estabelecimentos penais federais de segurança máxima, nos termos da Lei no 

11.671, de 8 de maio de 2008. 

Art. 2o O  processo de inclusão e de transferência, de caráter excepcional e tempo-
rário, terá início mediante requerimento da autoridade administrativa, do Ministério 
Público ou do próprio preso. 

§ 1o  O requerimento deverá conter os motivos que justifiquem a necessidade da 
medida e estar acompanhado da documentação pertinente. 

§ 2o O  processo de inclusão ou de transferência será autuado em apartado. 

Art. 3o  Para a inclusão ou transferência, o preso deverá possuir, ao menos, uma das 
seguintes características:

I – ter desempenhado função de liderança ou participado de forma relevante 
em organização criminosa;

II – ter praticado crime que coloque em risco a sua integridade física no am-
biente prisional de origem;

III – estar submetido ao Regime Disciplinar Diferenciado – RDD;
IV – ser membro de quadrilha ou bando, envolvido na prática reiterada de 

crimes com violência ou grave ameaça;
V – ser réu colaborador ou delator premiado, desde que essa condição repre-

sente risco à sua integridade física no ambiente prisional de origem; ou
VI – estar envolvido em incidentes de fuga, de violência ou de grave indisci-

plina no sistema prisional de origem. 



47Segurança Pública

Art. 4o  Constarão dos autos do processo de inclusão ou de transferência, além da 
decisão do juízo de origem sobre as razões da excepcional necessidade da medida, 
os seguintes documentos:

I – tratando-se de preso condenado:
a) cópia das decisões nos incidentes do processo de execução que impliquem 

alteração da pena e regime a cumprir;
b) prontuário, contendo, pelo menos, cópia da sentença ou do acórdão, da 

guia de recolhimento, do atestado de pena a cumprir, do documento de 
identificação pessoal e do comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas – CPF, ou, no caso desses dois últimos, seus respectivos números; e

c) prontuário médico; e
II – tratando-se de preso provisório:
a) cópia do auto de prisão em flagrante ou do mandado de prisão e da decisão 

que motivou a prisão cautelar;
b) cópia da denúncia, se houver;
c) certidão do tempo cumprido em custódia cautelar;
d) cópia da guia de recolhimento; e
e) cópia do documento de identificação pessoal e do comprovante de inscrição 

no CPF, ou seus respectivos números. 

Art. 5o A o ser ouvido, o Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da 
Justiça opinará sobre a pertinência da inclusão ou da transferência e indicará o 
estabelecimento penal federal adequado à custódia, podendo solicitar diligências 
complementares, inclusive sobre o histórico criminal do preso. 

Art. 6o  Ao final da instrução do procedimento e após a manifestação prevista no 
art. 5o, o juiz de origem, admitindo a necessidade da inclusão ou da transferência do 
preso, remeterá os autos ao juízo federal competente. 

Art. 7o R ecebidos os autos, o juiz federal decidirá sobre a inclusão ou a transfe-
rência, podendo determinar diligências complementares necessárias à formação do 
seu convencimento. 

Art. 8o A dmitida a inclusão ou a transferência, o juízo de origem deverá encaminhar 
ao juízo federal competente:

I – os autos da execução penal, no caso de preso condenado; e
II – carta precatória instruída com os documentos previstos no inciso II do art. 

4o, no caso de preso provisório. 

Art. 9o A  inclusão e a transferência do preso poderão ser realizadas sem a prévia 
instrução dos autos, desde que justificada a situação de extrema necessidade. 
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§ 1o A  inclusão ou a transferência deverá ser requerida diretamente ao juízo de 
origem, instruída com elementos que demonstrem a extrema necessidade da medida. 

§ 2o  Concordando com a inclusão ou a transferência, o juízo de origem remeterá, 
imediatamente, o requerimento ao juízo federal competente. 

§ 3o A dmitida a inclusão ou a transferência emergencial pelo juízo federal com-
petente, caberá ao juízo de origem remeter àquele, imediatamente, os documentos 
previstos nos incisos I e II do art. 4o. 

Art. 10. R estando sessenta dias para o encerramento do prazo de permanência do 
preso no estabelecimento penal federal, o Departamento Penitenciário Nacional co-
municará tal circunstância ao requerente da inclusão ou da transferência, solicitando 
manifestação acerca da necessidade de renovação. 

Parágrafo único.  Decorrido o prazo estabelecido no § 1o do art. 10 da Lei no 

11.671, de 2008, e não havendo manifestação acerca da renovação da permanência, 
o preso retornará ao sistema prisional ou penitenciário de origem. 

Art. 11.  Na hipótese de obtenção de liberdade ou progressão de regime de preso 
custodiado em estabelecimento penal federal, caberá ao Departamento Penitenciário 
Nacional providenciar o seu retorno ao local de origem ou a sua transferência ao 
estabelecimento penal indicado para cumprimento do novo regime.

Parágrafo único. S e o egresso optar em não retornar ao local de origem, deverá 
formalizar perante o diretor do estabelecimento penal federal sua manifestação de 
vontade, ficando o Departamento Penitenciário Nacional dispensado da providência 
referida no caput. 

Art. 12. M ediante requerimento da autoridade administrativa, do Ministério Público 
ou do próprio preso, poderão ocorrer transferências de presos entre estabelecimentos 
penais federais. 

§ 1o O  requerimento de transferência, instruído com os fatos motivadores, será 
dirigido ao juiz federal corregedor do estabelecimento penal federal onde o preso se 
encontrar, que ouvirá o juiz federal corregedor do estabelecimento penal federal de 
destino. 

§ 2o A utorizada e efetivada a transferência, o juiz federal corregedor do estabele-
cimento penal federal em que o preso se encontrava comunicará da decisão ao juízo 
de execução penal de origem, se preso condenado, ou ao juízo do processo, se preso 
provisório, e à autoridade policial, se for o caso. 

Art. 13. E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 18 de junho de 2009; 188o da Independência e 121o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  – Tarso Genro
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Lei no 11.530
de 24 de outubro de 2007

(Publicada no DOU de 25/10/2007)

Institui o Programa Nacional de Segurança Pú-
blica com Cidadania – PRONASCI e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Fica instituído o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidada-
nia – PRONASCI, a ser executado pela União, por meio da articulação dos órgãos 
federais, em regime de cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios e 
com a participação das famílias e da comunidade, mediante programas, projetos e 
ações de assistência técnica e financeira e mobilização social, visando à melhoria da 
segurança pública.

Art. 2o O  Pronasci destina-se a articular ações de segurança pública para a preven-
ção, controle e repressão da criminalidade, estabelecendo políticas sociais e ações 
de proteção às vítimas.12 

Art. 3o S ão diretrizes do Pronasci:13

I – promoção dos direitos humanos, intensificando uma cultura de paz, de 
apoio ao desarmamento e de combate sistemático aos preconceitos de gênero, étnico, 
racial, geracional, de orientação sexual e de diversidade cultural;  

II – criação e fortalecimento de redes sociais e comunitárias;  
III – fortalecimento dos conselhos tutelares;  
IV – promoção da segurança e da convivência pacífica;  
V – modernização das instituições de segurança pública e do sistema prisional;  
VI – valorização dos profissionais de segurança pública e dos agentes peni-

tenciários;  
VII – participação de jovens e adolescentes, de egressos do sistema prisional, 

de famílias expostas à violência urbana e de mulheres em situação de violência;  
VIII – ressocialização dos indivíduos que cumprem penas privativas de liber-

dade e egressos do sistema prisional, mediante implementação de projetos educativos, 
esportivos e profissionalizantes;  

12 Lei no 11.707/2008.
13 Lei no 11.707/2008.
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IX – intensificação e ampliação das medidas de enfrentamento do crime or-
ganizado e da corrupção policial;  

X – garantia do acesso à justiça, especialmente nos territórios vulneráveis;  
XI – garantia, por meio de medidas de urbanização, da recuperação dos es-

paços públicos;  
XII – observância dos princípios e diretrizes dos sistemas de gestão descen-

tralizados e participativos das políticas sociais e das resoluções dos conselhos de 
políticas sociais e de defesa de direitos afetos ao Pronasci;  

XIII – participação e inclusão em programas capazes de responder, de modo 
consistente e permanente, às demandas das vítimas da criminalidade por intermédio 
de apoio psicológico, jurídico e social;  

XIV – participação de jovens e adolescentes em situação de moradores de 
rua em programas educativos e profissionalizantes com vistas na ressocialização e 
reintegração à família;  

XV – promoção de estudos, pesquisas e indicadores sobre a violência que con-
siderem as dimensões de gênero, étnicas, raciais, geracionais e de orientação sexual;  

XVI – transparência de sua execução, inclusive por meios eletrônicos de 
acesso público; e 

XVII – garantia da participação da sociedade civil. 

Art. 4o S ão focos prioritários dos programas, projetos e ações que compõem o 
Pronasci:14

I – foco etário: população juvenil de 15 (quinze) a 24 (vinte e quatro) anos;  
II – foco social: jovens e adolescentes egressos do sistema prisional ou em 

situação de moradores de rua, famílias expostas à violência urbana, vítimas da cri-
minalidade e mulheres em situação de violência;  

III – foco territorial: regiões metropolitanas e aglomerados urbanos que apre-
sentem altos índices de homicídios e de crimes violentos; e 

IV – foco repressivo: combate ao crime organizado. 

Art. 5o  O Pronasci será executado de forma integrada pelos órgãos e entidades fede-
rais envolvidos e pelos Estados, Distrito Federal e Municípios que a ele se vincularem 
voluntariamente, mediante instrumento de cooperação federativa.

Art. 6o  Para aderir ao Pronasci, o ente federativo deverá aceitar as seguintes con-
dições, sem prejuízo do disposto na legislação aplicável e do pactuado no respectivo 
instrumento de cooperação:15

I – criação de Gabinete de Gestão Integrada – GGI;  

14 Lei no 11.707/2008.
15 Lei no 11.707/2008.
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II – garantia da participação da sociedade civil e dos conselhos tutelares nos 
fóruns de segurança pública que acompanharão e fiscalizarão os projetos do Pronasci; 

III – participação na gestão e compromisso com as diretrizes do Pronasci;  
IV – compartilhamento das ações e das políticas de segurança, sociais e de 

urbanização;  
V – comprometimento de efetivo policial nas ações para pacificação territorial, 

no caso dos Estados e do Distrito Federal;  
VI – disponibilização de mecanismos de comunicação e informação para 

mobilização social e divulgação das ações e projetos do Pronasci;  
VII – apresentação de plano diretor do sistema penitenciário, no caso dos 

Estados e do Distrito Federal;  
VIII – compromisso de implementar programas continuados de formação em 

direitos humanos para os policiais civis, policiais militares, bombeiros militares e 
servidores do sistema penitenciário;

IX – compromisso de criação de centros de referência e apoio psicológico, 
jurídico e social às vítimas da criminalidade; e 

X – (Vetado).

Art. 7o  Para fins de execução do Pronasci, a União fica autorizada a realizar con-
vênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres com órgãos e entidades 
da administração pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assim 
como com entidades de direito público e Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público – OSCIP, observada a legislação pertinente.

Art. 8o  A gestão do Pronasci será exercida pelos Ministérios, pelos órgãos e de-
mais entidades federais nele envolvidos, bem como pelos Estados, Distrito Federal 
e Municípios participantes, sob a coordenação do Ministério da Justiça, na forma 
estabelecida em regulamento.

Art. 8o-A. S em prejuízo de outros programas, projetos e ações integrantes do Pro-
nasci, ficam instituídos os seguintes projetos:16  

I – Reservista-Cidadão;  
II – Proteção de Jovens em Território Vulnerável – Protejo;  
III – Mulheres da Paz; e 
IV – Bolsa-Formação.  

Parágrafo único. A  escolha dos participantes dos projetos previstos nos incisos I 
a III do caput deste artigo dar-se-á por meio de seleção pública, pautada por critérios a 
serem estabelecidos conjuntamente pelos entes federativos conveniados, considerando, 
obrigatoriamente, os aspectos socioeconômicos dos pleiteantes. 

16 Lei no 11.707/2008.
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Art. 8o-B. O  projeto Reservista-Cidadão é destinado à capacitação de jovens recém-
-licenciados do serviço militar obrigatório, para atuar como agentes comunitários nas 
áreas geográficas abrangidas pelo Pronasci.17  

§ 1o O  trabalho desenvolvido pelo Reservista-Cidadão, que terá duração de 12 
(doze) meses, tem como foco a articulação com jovens e adolescentes para sua inclusão 
e participação em ações de promoção da cidadania.  

§ 2o O s participantes do projeto de que trata este artigo receberão formação so-
ciojurídica e terão atuação direta na comunidade.  

Art. 8o-C.  O projeto de Proteção de Jovens em Território Vulnerável – Protejo é 
destinado à formação e inclusão social de jovens e adolescentes expostos à violência 
doméstica ou urbana ou em situações de moradores de rua, nas áreas geográficas 
abrangidas pelo Pronasci.18  

§ 1o O  trabalho desenvolvido pelo Protejo terá duração de 1 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por igual período, e tem como foco a formação cidadã dos jovens 
e adolescentes a partir de práticas esportivas, culturais e educacionais que visem a 
resgatar a auto-estima, a convivência pacífica e o incentivo à reestruturação do seu 
percurso socioformativo para sua inclusão em uma vida saudável.  

§ 2o  A implementação do Protejo dar-se-á por meio da identificação dos jovens 
e adolescentes participantes, sua inclusão em práticas esportivas, culturais e educa-
cionais e formação sociojurídica realizada por meio de cursos de capacitação legal 
com foco em direitos humanos, no combate à violência e à criminalidade, na temática 
juvenil, bem como em atividades de emancipação e socialização que possibilitem a 
sua reinserção nas comunidades em que vivem.  

§ 3o A  União bem como os entes federativos que se vincularem ao Pronasci pode-
rão autorizar a utilização dos espaços ociosos de suas instituições de ensino (salas de 
aula, quadras de esporte, piscinas, auditórios e bibliotecas) pelos jovens beneficiários 
do Protejo, durante os finais de semana e feriados.  

Art. 8o-D. O  projeto Mulheres da Paz é destinado à capacitação de mulheres social-
mente atuantes nas áreas geográficas abrangidas pelo Pronasci.19  

§ 1o  O trabalho desenvolvido pelas Mulheres da Paz tem como foco:  
I – a mobilização social para afirmação da cidadania, tendo em vista a eman-

cipação das mulheres e prevenção e enfrentamento da violência contra as mulheres; e 
II – a articulação com jovens e adolescentes, com vistas na sua participação e 

inclusão em programas sociais de promoção da cidadania e na rede de organizações 
parceiras capazes de responder de modo consistente e permanente às suas demandas 
por apoio psicológico, jurídico e social.  

§ 2o A  implementação do projeto Mulheres da Paz dar-se-á por meio de:  

17 Lei no 11.707/2008.
18 Lei no 11.707/2008.
19 Lei no 11.707/2008.



53Segurança Pública

I – identificação das participantes;  
II – formação sociojurídica realizada mediante cursos de capacitação legal, 

com foco em direitos humanos, gênero e mediação pacífica de conflitos;  
III – desenvolvimento de atividades de emancipação da mulher e de reeducação 

e valorização dos jovens e adolescentes; e 
IV – colaboração com as ações desenvolvidas pelo Protejo, em articulação 

com os Conselhos Tutelares.  
§ 3o  Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, nos limites orçamentários 

previstos para o projeto de que trata este artigo, incentivos financeiros a mulheres 
socialmente atuantes nas áreas geográficas abrangidas pelo Pronasci, para a capacita-
ção e exercício de ações de justiça comunitária relacionadas à mediação e à educação 
para direitos, conforme regulamento.  

Art. 8o-E.  O projeto Bolsa-Formação é destinado à qualificação profissional dos in-
tegrantes das Carreiras já existentes das polícias militar e civil, do corpo de bombeiros, 
dos agentes penitenciários, dos agentes carcerários e dos peritos, contribuindo com 
a valorização desses profissionais e conseqüente benefício da sociedade brasileira.20  

§ 1o  Para aderir ao projeto Bolsa-Formação, o ente federativo deverá aceitar as 
seguintes condições, sem  prejuízo do disposto no art. 6o desta Lei, na legislação 
aplicável e do pactuado no respectivo instrumento de cooperação:  

I – viabilização de amplo acesso a todos os policiais militares e civis, bombei-
ros, agentes penitenciários, agentes carcerários e peritos que demonstrarem interesse 
nos cursos de qualificação;  

II – instituição e manutenção de programas de polícia comunitária; e 
III – garantia de remuneração mensal pessoal não inferior a R$ 1.300,00 (mil 

e trezentos reais) aos membros das corporações indicadas no inciso I deste parágrafo, 
até 2012.  

§ 2o O s instrumentos de cooperação não poderão ter prazo de duração superior 
a 5 (cinco) anos.  

§ 3o  O beneficiário policial civil ou militar, bombeiro, agente penitenciário, 
agente carcerário e perito dos Estados-membros que tiver aderido ao instrumento de 
cooperação receberá um valor referente à Bolsa-Formação, de acordo com o previsto 
em regulamento, desde que:  

I – freqüente, a cada 12 (doze) meses, ao menos um dos cursos oferecidos ou 
reconhecidos pelos órgãos do Ministério da Justiça, nos termos dos §§ 4o a 7o deste 
artigo;  

II – não tenha cometido nem sido condenado pela prática de infração adminis-
trativa grave ou não possua condenação penal nos últimos 5 (cinco) anos; e 

20 Lei no 11.707/2008.
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III – não perceba remuneração mensal superior ao limite estabelecido em 
regulamento.  

§ 4o A  Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça será 
responsável pelo oferecimento e reconhecimento dos cursos destinados aos peritos e 
aos policiais militares e civis, bem como aos bombeiros.  

§ 5o O  Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça será res-
ponsável pelo oferecimento e reconhecimento dos cursos destinados aos agentes 
penitenciários e agentes carcerários.  

§ 6o S erão dispensados do cumprimento do requisito indicado no inciso I do § 3o 
deste artigo os beneficiários que tiverem obtido aprovação em curso de especialização 
reconhecido pela Secretaria Nacional de Segurança Pública ou pelo Departamento 
Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça.  

§ 7o O  pagamento do valor referente à Bolsa-Formação será devido a partir do 
mês subseqüente ao da homologação do requerimento pela Secretaria Nacional de 
Segurança Pública ou pelo Departamento Penitenciário Nacional, de acordo com a 
natureza do cargo exercido pelo requerente.  

§ 8o O s requisitos previstos nos incisos I a III do § 3o deste artigo deverão ser 
verificados conforme o estabelecido em regulamento.  

§ 9o  Observadas as dotações orçamentárias do programa, fica autorizada a inclusão 
de guardas civis municipais como beneficiários do programa, mediante o instrumento 
de cooperação federativa de que trata o art. 5o desta Lei, observadas as condições 
previstas em regulamento.  

Art. 8o-F.  O Poder Executivo concederá auxílio financeiro aos participantes a que 
se referem os arts. 8o-B, 8o-C e 8o-D desta Lei, a partir do exercício de 2008, nos 
seguintes valores:21  

I – R$ 100,00 (cem reais) mensais, no caso dos projetos Reservista-Cidadão 
e Protejo; e 

II – R$ 190,00 (cento e noventa reais) mensais, no caso do projeto Mulheres 
da Paz.  

Parágrafo único.  A concessão do auxílio financeiro dependerá da comprovação 
da assiduidade e do comprometimento com as atividades estabelecidas no âmbito dos 
projetos de que tratam os arts. 8o-B, 8o-C e 8o-D desta Lei, além de outras condições 
previstas em regulamento, sob pena de exclusão do participante.

Art. 8o-G.  A percepção dos auxílios financeiros previstos por esta Lei não implica 
filiação do beneficiário ao Regime Geral de Previdência Social de que tratam as Leis 
nos 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991.22

21 Lei no 11.707/2008.
22 Lei no 11.707/2008.
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Art. 8o-H. A  Caixa Econômica Federal será o agente operador dos projetos insti-
tuídos nesta Lei, nas condições a serem estabelecidas com o Ministério da Justiça, 
obedecidas as formalidades legais.23 

Art. 9o A s despesas com a execução dos projetos correrão à conta das dotações 
orçamentárias consignadas anualmente no orçamento do Ministério da Justiça.

§ 1o O bservadas as dotações orçamentárias, o Poder Executivo federal deverá, 
progressivamente, até o ano de 2012, estender os projetos referidos no art. 8o-A para 
as regiões metropolitanas de todos os Estados.

§ 2o O s entes federados integrantes do Sistema Nacional de Informações de 
Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas – SINESP que deixarem de fornecer 
ou atualizar seus dados e informações no Sistema não poderão receber recursos do 
Pronasci.

Art. 10.  (Revogado)24

Art. 11. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de outubro de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

Luiz Inácio Lula da Silva – Tarso Genro

23 Lei no 11.707/2008.
24 Leis nos 11.707/2008 e 12.681/2012.
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DECRETO No 7.443
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2011

(Publicado no DOU de 24/2/2011)

Regulamenta o art. 8o-E da Lei no 11.530, de 
24 de outubro de 2007, que institui o Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania – 
PRONASCI e revoga os arts. 9o a 16 do Decreto 
no 6.490, de 19 de junho de 2008, que dispõem 
sobre o projeto Bolsa-Formação.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição e tendo em vista o disposto na Lei no 11.530, de 24 de 
outubro de 2007, 

DECRETA: 

Art. 1o  Este Decreto regulamenta o Projeto Bolsa-Formação, instituído no âmbito 
do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI pela Lei 
no 11.530, de 24 de outubro de 2007. 

Art. 2o  Para aderir ao Projeto Bolsa-Formação, previsto no art. 8o-E da Lei no11.530, 
de 2007, os Estados e o Distrito Federal, ao assinarem o termo de adesão, sem pre-
juízo das demais obrigações acordadas e daquelas previstas no art. 7o, deverão se 
comprometer a: 

I – viabilizar amplo acesso a todos os policiais militares e civis, integrantes 
do corpo de bombeiros, agentes penitenciários, agentes carcerários e peritos que 
demonstrarem interesse nos cursos de qualificação disponíveis;

II – instituir e manter programas de polícia comunitária;
III – garantir remuneração mensal pessoal não inferior a R$ 1.300,00 (mil e 

trezentos reais) aos profissionais mencionados no inciso I, até o ano de 2012; 
IV – adequar, até o ano de 2012, a jornada de trabalho dos profissionais men-

cionados no inciso I, que não deverá ultrapassar a doze horas diárias, obedecendo-se 
ao parâmetro de três turnos de descanso para cada turno trabalhado; e 

V – restituir à União os valores correspondentes às bolsas concedidas aos 
profissionais que incorrerem em qualquer das hipóteses de cancelamento previstas no 
art. 9o e cujas informações não foram inseridas ou atualizadas no Sistema Nacional de 
Bolsa-Formação – SISFOR a que se refere o art. 5o, de acordo com o disposto no art. 7o. 

Art. 3o  Observadas as dotações orçamentárias, os Municípios que tenham aderido ao 
PRONASCI nos termos dos arts. 5o e 6o da Lei no 11.530, de 2007, poderão participar 
do projeto Bolsa-Formação desde que:
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I – possuam Guardas Municipais; 
II – instituam e mantenham programas de polícia comunitária destinados a 

ações preventivas e de proteção social; e
III – assinem termo de adesão. 

Art. 4o  Para participar do Projeto Bolsa-Formação, o policial civil ou militar, 
bombeiro, agente penitenciário, agente carcerário, perito ou guarda municipal deverá 
preencher os seguintes requisitos:

I – perceber remuneração mensal bruta de até R$ 1.700,00 (mil e setecentos 
reais);

II – não ter sido condenado pela prática de infração administrativa de natureza 
grave, nos últimos cinco anos;

III – não possuir condenação penal nos últimos cinco anos;
IV – freqüentar, a cada doze meses, ao menos um dos cursos oferecidos ou 

reconhecidos pelo Ministério da Justiça, nos termos dos §§ 4o a 6o do art. 8o-E da Lei 
no 11.530, de 2007; e

V – pertencer ao ente federado que tenha assinado termo de adesão, nos termos 
dos arts. 2o e 3o. 

§ 1o No cálculo da remuneração mensal bruta referida no inciso I, serão conside-
radas as vantagens de natureza indenizatória e excluídos apenas os valores referentes 
à gratificação natalina e férias. 

§ 2o Os requisitos previstos no caput deverão ser comprovados no ato da apre-
sentação do requerimento. 

Art. 5o  Fica criado, no âmbito do Ministério da Justiça, o Sistema Nacional do 
Bolsa-Formação – SISFOR, que deverá conter os dados pessoais e profissionais do 
solicitante da bolsa, os documentos comprobatórios dos requisitos previstos no art. 
4o e os dados dos benefícios concedidos. 

§ 1o No ato da assinatura do termo de adesão, o ente federado deverá indicar 
servidor responsável pela coordenação local do Projeto Bolsa-Formação. 

§ 2o É facultada a indicação de subcoordenadores estaduais para auxiliar nas 
atividades previstas no caput. 

Art. 6o O  coordenador a que se refere o § 1o do art. 5o será responsável:
I – pela análise e verificação dos documentos comprobatórios dos requisitos 

previstos no art. 4o; 
II – pelo registro no SISFOR do deferimento prévio ou indeferimento do 

beneficio; e
III – pela verificação de ocorrência de qualquer das hipóteses de cancelamento 

do benefício previstas no art. 9o. 
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Art. 7o  Sob pena de rescisão do termo de adesão ao Projeto Bolsa-Formação, o 
ente federado deverá:

I – inserir e manter atualizadas as informações do SISFOR;
II – informar ao Ministério da Justiça sobre a substituição do coordenador ou 

subcoordenador do SISFOR;
III – atualizar os dados cadastrais dos beneficiários, sempre que necessário; e
IV – informar a ocorrência de alguma das hipóteses de cancelamento do be-

nefício previstas no art. 9o . 

Art. 8o  As inscrições para o Projeto Bolsa-Formação serão efetuadas exclusivamente 
por meio eletrônico, mediante o preenchimento de ficha de inscrição disponível no 
sítio do Ministério da Justiça. 

Art. 9o  A bolsa concedida no âmbito do Projeto Bolsa-Formação será cancelada 
se o beneficiário:

I – for reprovado ou abandonar o curso que o habilitou ao recebimento do 
benefício;

II – apresentar informações ou documentos falsos;
III – solicitar sua exclusão;
IV – for condenado pela prática de infração administrativa de natureza grave 

ou sofrer condenação penal;
V – for cedido ou designado a prestar serviço a outro órgão da administração 

pública;
VI – usufruir licença para tratamento de interesse particular;
VII – romper o vínculo funcional com a instituição da qual fazia parte quando 

da homologação do requerimento;
VIII – aposentar-se; ou
IX – falecer. 

Art. 10.  Condicionada a disponibilidade orçamentária, o valor das parcelas mensais 
do benefício do Projeto Bolsa-Formação será de R$ 443,00 (quatrocentos e quarenta 
e três reais). 

§ 1o A bolsa do Projeto Bolsa-Formação será paga em doze parcelas a partir da 
homologação do requerimento. 

§ 2o As parcelas da bolsa do Projeto Bolsa-Formação deverão ser sacadas no 
prazo de até noventa dias, contados da primeira data de disponibilização mensal do 
benefício, de acordo com o calendário de pagamento da Caixa Econômica Federal. 

§ 3o É vedado o recebimento cumulativo de bolsas no Projeto Bolsa-Formação. 

Art. 11. A s demais regras relativas à concessão da bolsa do Projeto Bolsa-Formação 
serão disciplinadas em ato do Ministro de Estado da Justiça. 
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Art. 12. E ste Decreto entra em vigor:
I – na data de sua publicação, em relação ao inciso I do art. 13; e
II – sessenta dias após a data de sua publicação, em relação aos arts. 1o a 11 

e 13, inciso II. 

Art. 13.  Ficam revogados:
I – os §§ 1o, 2o e 3o do art. 9o e os §§ 2o, 3o e 4o do art. 15 do Decreto no 6.490, 

de 19 de junho de 2008; e
II – o caput do art. 9o, o caput, os §§ 1o, 5o e 6o do art. 15, os arts. 10 a 14 e o 

art. 16 do Decreto no 6.490, de 19 de junho de 2008. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2011; 190o da Independência e 123o da República. 

DILMA ROUSSEFF – José Eduardo Cardozo
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DECRETO No 6.490
DE 19 DE JUNHO DE 2008
(Publicado no DOU de 20/6/2008)

Regulamenta os arts. 8o-D e 8o-E da Lei no 11.530, 
de 24 de outubro de 2007, que institui o Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania 
– PRONASCI, e revoga o Decreto no 6.390, de 8 
de março de 2008.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 8o-D e 8o-E da Lei no 
11.530, de 24 de outubro de 2007, 

DECRETA: 

Art. 1o  Este Decreto regulamenta os Projetos Mulheres da Paz e Bolsa-Formação, 
instituídos no âmbito do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – 
PRONASCI pela Lei no 11.530, de 24 de outubro de 2007. 

Art. 2o  Para aderir ao Projeto Mulheres da Paz, previsto no art. 8o-D da Lei no 11.530, 
de 2007, o ente federativo, sem prejuízo de outras obrigações acordadas e daquelas 
previstas no art. 5o, § 3o, deverá se comprometer a:25

I – promover a identificação e seleção das mulheres participantes;
II – estruturar equipe multidisciplinar para apoiar, acompanhar e avaliar a 

atuação das mulheres participantes; e
III – atualizar mensalmente informações sobre a execução do Projeto, junto 

ao Sistema Nacional do Projeto Mulheres da Paz – SIMPaz. 
Parágrafo único.  Na assinatura do termo de adesão, deverá ser indicado servi-

dor do ente federativo responsável pela coordenação da equipe multidisciplinar que 
acompanhará o Projeto Mulheres da Paz. 

Art. 3o  Para participar do Projeto Mulheres da Paz, a interessada deverá preencher 
os seguintes requisitos:

I – ter idade mínima de dezoito anos completos, comprovada pela apresentação 
de documento pessoal de identidade;

II – ter renda familiar de até dois salários mínimos;
III – comprovar capacidade de leitura e escrita; e
IV – residir em área que constitua foco territorial do PRONASCI. 

25 Decreto no 6.609, de 2008.



61Segurança Pública

Art. 4o  O ente federativo promoverá seleção pública das candidatas, por meio de 
comissão de seleção a ser criada com a finalidade de avaliar a documentação por 
elas apresentada, e, preenchidos os requisitos, entrevistá-las com vistas a aferir sua 
capacidade para a representação de interesses coletivos junto à comunidade. 26

Art. 5o  Fica criado, no âmbito do Ministério da Justiça, o Sistema Nacional das 
Mulheres da Paz – SIMPaz, que deverá conter os dados pessoais das participantes, 
bem como informações sobre as atividades por elas exercidas e sobre os benefícios 
a elas concedidos. 

§ 1o O  servidor responsável pela coordenação da equipe multidisciplinar, desig-
nado na forma do parágrafo único do art. 2o, será responsável pelo registro de dados 
e informações no SIMPaz. 

§ 2o  É facultada a indicação de até cinco subcoordenadores estaduais para auxiliar 
no registro de informações no SIMPaz. 

§ 3o S ob pena de cancelamento do termo de adesão assinado, o Distrito Federal 
ou o Estado que aderir ao Projeto Mulheres da Paz responsabilizar-se-á pelo forne-
cimento de informações ao SIMPaz e também por:

I – manter o coordenador ou subcoordenadores da equipe multidisciplinar 
permanentemente disponíveis e aptos a efetuar todas as operações necessárias à 
atualização e funcionamento do SIMPaz;

II – informar sobre a substituição do coordenador ou subcoordenadores da 
equipe multidisciplinar;

III – alterar os dados cadastrais das beneficiárias, sempre que necessário; e
IV – informar as inclusões e exclusões de beneficiárias. 

Art. 6o  O pagamento do benefício às participantes do Projeto Mulheres da Paz será 
cancelado pelo coordenador local nos seguintes casos:

I – aproveitamento insuficiente ou abandono dos cursos e atividades de caráter 
obrigatório;

II – verificação de falsidade ou imprecisão nas informações fornecidas durante 
o processo de seleção;

III – solicitação da participante; ou
IV – falecimento da participante. 

Art. 7o  O valor do benefício pago às participantes do Projeto Mulheres da Paz será 
de R$ 190,00 (cento e noventa reais), pagos por meio de transferência direta de valores 
às participantes, até o último dia útil do mês. 

Art. 8o  A participação no Projeto Mulheres da Paz terá o prazo de doze meses, poden-
do ser renovada por até cinco anos, desde que atendidas as demais condições do Projeto. 

26 Decreto no 6.609/2008.
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Art. 9o  (Revogado)27

Art. 10.  (Revogado)

Art. 10-A.  (Revogado)

Art. 11.  (Revogado)

Art. 12.  (Revogado)

Art. 13.  (Revogado)

Art. 14.  (Revogado)

Art. 15.  (Revogado)

Art. 16.  (Revogado)

Art. 17. O  Ministério da Justiça editará os atos complementares para o cumprimento 
do disposto neste Decreto. 

Art. 18. E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 19.  Fica revogado o Decreto no 6.390, de 8 de março de 2008. 

Brasília, 19 de junho de 2008; 187o da Independência e 120o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Tarso Genro

27 Arts. 9o a 16 revogados pelo Decreto no 7.443/2011.
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Lei no 11.343
de 23 de agosto de 2006

(Publicada no DOU de 24/8/2006)

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas – Sisnad; prescreve medidas para 
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas; es-
tabelece normas para repressão à produção não 
autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define 
crimes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1o E sta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – 
Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social 
de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção 
não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define crimes.

Parágrafo único.  Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias 
ou os produtos capazes de causar dependência, assim especificados em lei ou relacio-
nados em listas atualizadas periodicamente pelo Poder Executivo da União. 

Art. 2o  Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o 
plantio, a cultura, a colheita e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam 
ser extraídas ou produzidas drogas, ressalvada a hipótese de autorização legal ou re-
gulamentar, bem como o que estabelece a Convenção de Viena, das Nações Unidas, 
sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, a respeito de plantas de uso estritamente 
ritualístico-religioso.

Parágrafo único.  Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos 
vegetais referidos no caput deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou 
científicos, em local e prazo predeterminados, mediante fiscalização, respeitadas as 
ressalvas supramencionadas.

TÍTULO II
Do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas

Art. 3o  O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as 
atividades relacionadas com:
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I – a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários 
e dependentes de drogas;

II – a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas. 

CAPÍTULO I
Dos Princípios e dos Objetivos do Sistema Nacional

de Políticas Públicas sobre Drogas

Art. 4o S ão princípios do Sisnad:
I – o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente 

quanto à sua autonomia e à sua liberdade;
II – o respeito à diversidade e às especificidades populacionais existentes;
III – a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro, 

reconhecendo-os como fatores de proteção para o uso indevido de drogas e outros 
comportamentos correlacionados;

IV – a promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para 
o estabelecimento dos fundamentos e estratégias do Sisnad;

V – a promoção da responsabilidade compartilhada entre Estado e Sociedade, 
reconhecendo a importância da participação social nas atividades do Sisnad;

VI – o reconhecimento da intersetorialidade dos fatores correlacionados com 
o uso indevido de drogas, com a sua produção não autorizada e o seu tráfico ilícito;

VII – a integração das estratégias nacionais e internacionais de prevenção do 
uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de 
repressão à sua produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito;

VIII – a articulação com os órgãos do Ministério Público e dos Poderes Legis-
lativo e Judiciário visando à cooperação mútua nas atividades do Sisnad;

IX – a adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça a interdependência 
e a natureza complementar das atividades de prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas, repressão da produção não 
autorizada e do tráfico ilícito de drogas;

X – a observância do equilíbrio entre as atividades de prevenção do uso inde-
vido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão 
à sua produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito, visando a garantir a estabilidade 
e o bem-estar social;

XI – a observância às orientações e normas emanadas do Conselho Nacional 
Antidrogas – Conad.

Art. 5o O  Sisnad tem os seguintes objetivos:
I – contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a torná-lo menos 

vulnerável a assumir comportamentos de risco para o uso indevido de drogas, seu 
tráfico ilícito e outros comportamentos correlacionados;
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II – promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas 
no país;

III – promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua 
produção não autorizada e ao tráfico ilícito e as políticas públicas setoriais dos órgãos 
do Poder Executivo da União, Distrito Federal, Estados e Municípios;

IV – assegurar as condições para a coordenação, a integração e a articulação 
das atividades de que trata o art. 3o desta Lei.

CAPÍTULO II
Da Composição e da Organização do Sistema Nacional

de Políticas Públicas sobre Drogas

Art. 6o  (Vetado)

Art. 7o A  organização do Sisnad assegura a orientação central e a execução descen-
tralizada das atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, distrital, estadual 
e municipal e se constitui matéria definida no regulamento desta Lei.

Art. 8o  (Vetado)

CAPÍTULO III
Das Atribuições Específicas dos Órgãos 

que Compõem o SISNAD (Vetado)

Art. 9o  (Vetado)

Art. 10.  (Vetado)

Art. 11.  (Vetado)

Art. 12.  (Vetado)

Art. 13.  (Vetado)

Art. 14.  (Vetado)

CAPÍTULO IV
Da Coleta, Análise e Disseminação de Informações sobre Drogas

Art. 15.  (Vetado)

Art. 16. A s instituições com atuação nas áreas da atenção à saúde e da assistência 
social que atendam usuários ou dependentes de drogas devem comunicar ao órgão 
competente do respectivo sistema municipal de saúde os casos atendidos e os óbitos 
ocorridos, preservando a identidade das pessoas, conforme orientações emanadas 
da União.
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Art. 17.  Os dados estatísticos nacionais de repressão ao tráfico ilícito de drogas 
integrarão sistema de informações do Poder Executivo.

TÍTULO III
Das Atividades de Prevenção do Uso Indevido, Atenção

e Reinserção Social de Usuários e Dependentes de Drogas

CAPÍTULO I
Da Prevenção

Art. 18.  Constituem atividades de prevenção do uso indevido de drogas, para efeito 
desta Lei, aquelas direcionadas para a redução dos fatores de vulnerabilidade e risco 
e para a promoção e o fortalecimento dos fatores de proteção. 

Art. 19. A s atividades de prevenção do uso indevido de drogas devem observar os 
seguintes princípios e diretrizes:

I – o reconhecimento do uso indevido de drogas como fator de interferência na 
qualidade de vida do indivíduo e na sua relação com a comunidade à qual pertence;

II – a adoção de conceitos objetivos e de fundamentação científica como 
forma de orientar as ações dos serviços públicos comunitários e privados e de evitar 
preconceitos e estigmatização das pessoas e dos serviços que as atendam;

III – o fortalecimento da autonomia e da responsabilidade individual em relação 
ao uso indevido de drogas;

IV – o compartilhamento de responsabilidades e a colaboração mútua com as 
instituições do setor privado e com os diversos segmentos sociais, incluindo usuários 
e dependentes de drogas e respectivos familiares, por meio do estabelecimento de 
parcerias;

V – a adoção de estratégias preventivas diferenciadas e adequadas às espe-
cificidades socioculturais das diversas populações, bem como das diferentes drogas 
utilizadas;

VI – o reconhecimento do “não-uso”, do “retardamento do uso” e da redução 
de riscos como resultados desejáveis das atividades de natureza preventiva, quando 
da definição dos objetivos a serem alcançados;

VII – o tratamento especial dirigido às parcelas mais vulneráveis da população, 
levando em consideração as suas necessidades específicas;

VIII – a articulação entre os serviços e organizações que atuam em atividades 
de prevenção do uso indevido de drogas e a rede de atenção a usuários e dependentes 
de drogas e respectivos familiares;

IX – o investimento em alternativas esportivas, culturais, artísticas, profissio-
nais, entre outras, como forma de inclusão social e de melhoria da qualidade de vida;

X – o estabelecimento de políticas de formação continuada na área da prevenção 
do uso indevido de drogas para profissionais de educação nos 3 (três) níveis de ensino;
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XI – a implantação de projetos pedagógicos de prevenção do uso indevido de 
drogas, nas instituições de ensino público e privado, alinhados às Diretrizes Curricu-
lares Nacionais e aos conhecimentos relacionados a drogas;

XII – a observância das orientações e normas emanadas do Conad;
XIII – o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas 

setoriais específicas.
Parágrafo único. A s atividades de prevenção do uso indevido de drogas dirigidas 

à criança e ao adolescente deverão estar em consonância com as diretrizes emanadas 
pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – Conanda. 

CAPÍTULO II
Das Atividades de Atenção e de Reinserção Social

de Usuários ou Dependentes de Drogas

Art. 20.  Constituem atividades de atenção ao usuário e dependente de drogas e res-
pectivos familiares, para efeito desta Lei, aquelas que visem à melhoria da qualidade 
de vida e à redução dos riscos e dos danos associados ao uso de drogas. 

Art. 21.  Constituem atividades de reinserção social do usuário ou do dependente 
de drogas e respectivos familiares, para efeito desta Lei, aquelas direcionadas para 
sua integração ou reintegração em redes sociais. 

Art. 22. A s atividades de atenção e as de reinserção social do usuário e do depen-
dente de drogas e respectivos familiares devem observar os seguintes princípios e 
diretrizes:

I – respeito ao usuário e ao dependente de drogas, independentemente de quais-
quer condições, observados os direitos fundamentais da pessoa humana, os princípios 
e diretrizes do Sistema Único de Saúde e da Política Nacional de Assistência Social;

II – a adoção de estratégias diferenciadas de atenção e reinserção social do 
usuário e do dependente de drogas e respectivos familiares que considerem as suas 
peculiaridades socioculturais; 

III – definição de projeto terapêutico individualizado, orientado para a inclusão 
social e para a redução de riscos e de danos sociais e à saúde;

IV – atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos respectivos familiares, 
sempre que possível, de forma multidisciplinar e por equipes multiprofissionais;

V – observância das orientações e normas emanadas do Conad;
VI – o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas 

setoriais específicas.

Art. 23. A s redes dos serviços de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios desenvolverão programas de atenção ao usuário e ao dependente de 
drogas, respeitadas as diretrizes do Ministério da Saúde e os princípios explicitados 
no art. 22 desta Lei, obrigatória a previsão orçamentária adequada.
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Art. 24. A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão conceder 
benefícios às instituições privadas que desenvolverem programas de reinserção no 
mercado de trabalho, do usuário e do dependente de drogas encaminhados por órgão 
oficial. 

Art. 25.  As instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, com atuação nas 
áreas da atenção à saúde e da assistência social, que atendam usuários ou dependentes 
de drogas poderão receber recursos do Funad, condicionados à sua disponibilidade 
orçamentária e financeira.

Art. 26. O  usuário e o dependente de drogas que, em razão da prática de infração 
penal, estiverem cumprindo pena privativa de liberdade ou submetidos a medida de 
segurança, têm garantidos os serviços de atenção à sua saúde, definidos pelo respec-
tivo sistema penitenciário.

CAPÍTULO III
Dos Crimes e das Penas

Art. 27. A s penas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumu-
lativamente, bem como substituídas a qualquer tempo, ouvidos o Ministério Público 
e o defensor.

Art. 28.  Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, 
para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar será submetido às seguintes penas:

I – advertência sobre os efeitos das drogas;
II – prestação de serviços à comunidade;
III – medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.

§ 1o  Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, 
cultiva ou colhe plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de substância 
ou produto capaz de causar dependência física ou psíquica.

§ 2o  Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá 
à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que 
se desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e 
aos antecedentes do agente.

§ 3o A s penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas 
pelo prazo máximo de 5 (cinco) meses.

§ 4o E m caso de reincidência, as penas previstas nos incisos II e III do caput deste 
artigo serão aplicadas pelo prazo máximo de 10 (dez) meses.

§ 5o A  prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas comu-
nitários, entidades educacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congê-
neres, públicos ou privados sem fins lucrativos, que se ocupem, preferencialmente, 
da prevenção do consumo ou da recuperação de usuários e dependentes de drogas. 
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§ 6o  Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o ca-
put, nos incisos I, II e III, a que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz 
submetê-lo, sucessivamente a:

I – admoestação verbal;
II – multa.

§ 7o O  juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do infrator, 
gratuitamente, estabelecimento de saúde, preferencialmente ambulatorial, para tra-
tamento especializado.

Art. 29.  Na imposição da medida educativa a que se refere o inciso II do § 6o do art. 
28, o juiz, atendendo à reprovabilidade da conduta, fixará o número de dias-multa, 
em quantidade nunca inferior a 40 (quarenta) nem superior a 100 (cem), atribuindo 
depois a cada um, segundo a capacidade econômica do agente, o valor de um trinta 
avos até 3 (três) vezes o valor do maior salário mínimo.

Parágrafo único. O s valores decorrentes da imposição da multa a que se refere 
o § 6o do art. 28 serão creditados à conta do Fundo Nacional Antidrogas.

Art. 30.  Prescrevem em 2 (dois) anos a imposição e a execução das penas, observado, 
no tocante à interrupção do prazo, o disposto nos arts. 107 e seguintes do Código Penal.

TÍTULO IV
Da Repressão à Produção Não 

Autorizada e ao Tráfico Ilícito de Drogas

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 31.  É indispensável a licença prévia da autoridade competente para produzir, 
extrair, fabricar, transformar, preparar, possuir, manter em depósito, importar, expor-
tar, reexportar, remeter, transportar, expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder 
ou adquirir, para qualquer fim, drogas ou matéria-prima destinada à sua preparação, 
observadas as demais exigências legais.

Art. 32. A s plantações ilícitas serão imediatamente destruídas pelas autoridades de 
polícia judiciária, que recolherão quantidade suficiente para exame pericial, de tudo 
lavrando auto de levantamento das condições encontradas, com a delimitação do local, 
asseguradas as medidas necessárias para a preservação da prova.

§ 1o A  destruição de drogas far-se-á por incineração, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, guardando-se as amostras necessárias à preservação da prova. 

§ 2o A  incineração prevista no § 1o deste artigo será precedida de autorização judicial, 
ouvido o Ministério Público, e executada pela autoridade de polícia judiciária competen-
te, na presença de representante do Ministério Público e da autoridade sanitária compe-
tente, mediante auto circunstanciado e após a perícia realizada no local da incineração.
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§ 3o E m caso de ser utilizada a queimada para destruir a plantação, observar-se-á, 
além das cautelas necessárias à proteção ao meio ambiente, o disposto no Decreto 
no 2.661, de 8 de julho de 1998, no que couber, dispensada a autorização prévia do 
órgão próprio do Sistema Nacional do Meio Ambiente – Sisnama.

§ 4o A s glebas cultivadas com plantações ilícitas serão expropriadas, conforme 
o disposto no art. 243 da Constituição Federal, de acordo com a legislação em vigor. 

CAPÍTULO II
Dos Crimes

Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, 
expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescre-
ver, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena – reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhen-
tos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.

§ 1o  Nas mesmas penas incorre quem:
I – importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, 

oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regula-
mentar, matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas;

II – semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima 
para a preparação de drogas;

III – utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, 
posse, administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, 
ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas. 

§ 2o  Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: 
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (tre-

zentos) dias-multa. 
§ 3o O ferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 

relacionamento, para juntos a consumirem:
Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecen-

tos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28.
§ 4o  Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser 

reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o agente seja primário, de bons antece-
dentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa.28

28 Resolução no 5/2012.
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Art. 34.  Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar 
a qualquer título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, 
aparelho, instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção 
ou transformação de drogas, sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e 
duzentos) a 2.000 (dois mil) dias-multa.

Art. 35.  Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente 
ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei:

Pena – reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) 
a 1.200 (mil e duzentos) dias-multa.

Parágrafo único.  Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa 
para a prática reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei.

Art. 36.  Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 
33, caput e § 1o, e 34 desta Lei:

Pena – reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e 
quinhentos) a 4.000 (quatro mil) dias-multa.

Art. 37.  Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destina-
dos à prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 
700 (setecentos) dias-multa.

Art. 38.  Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o 
paciente, ou fazê-lo em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cin-
qüenta) a 200 (duzentos) dias-multa.

Parágrafo único. O  juiz comunicará a condenação ao Conselho Federal da cate-
goria profissional a que pertença o agente.

Art. 39.  Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a 
dano potencial a incolumidade de outrem:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da apreensão do 
veículo, cassação da habilitação respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo 
prazo da pena privativa de liberdade aplicada, e pagamento de 200 (duzentos) a 400 
(quatrocentos) dias-multa.

Parágrafo único. A s penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com as 
demais, serão de 4 (quatro) a 6 (seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) 
dias-multa, se o veículo referido no caput deste artigo for de transporte coletivo de 
passageiros. 
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Art. 40. A s penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto 
a dois terços, se:

I – a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as 
circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade do delito;

II – o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou no desem-
penho de missão de educação, poder familiar, guarda ou vigilância;

III – a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de esta-
belecimentos prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, 
sociais, culturais, recreativas, esportivas, ou beneficentes, de locais de trabalho cole-
tivo, de recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer natureza, de 
serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de reinserção social, de unidades 
militares ou policiais ou em transportes públicos;

IV – o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de 
arma de fogo, ou qualquer processo de intimidação difusa ou coletiva; 

V – caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o 
Distrito Federal;

VI – sua prática envolver ou visar a atingir criança ou adolescente ou a quem 
tenha, por qualquer motivo, diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento 
e determinação;

VII – o agente financiar ou custear a prática do crime.

Art. 41. O  indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação 
policial e o processo criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do 
crime e na recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, 
terá pena reduzida de um terço a dois terços.

Art. 42.  O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 
produto, a personalidade e a conduta social do agente.

Art. 43.  Na fixação da multa a que se referem os arts. 33 a 39 desta Lei, o juiz, 
atendendo ao que dispõe o art. 42 desta Lei, determinará o número de dias-multa, 
atribuindo a cada um, segundo as condições econômicas dos acusados, valor não 
inferior a um trinta avos nem superior a 5 (cinco) vezes o maior salário-mínimo.

Parágrafo único. A s multas, que em caso de concurso de crimes serão impostas 
sempre cumulativamente, podem ser aumentadas até o décuplo se, em virtude da 
situação econômica do acusado, considerá-las o juiz ineficazes, ainda que aplicadas 
no máximo.

Art. 44. O s crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei são 
inafiançáveis e insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, 
vedada a conversão de suas penas em restritivas de direitos.
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Parágrafo único.  Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o livramento 
condicional após o cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao 
reincidente específico. 

Art. 45.  É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, 
proveniente de caso fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da 
omissão, qualquer que tenha sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

Parágrafo único.  Quando absolver o agente, reconhecendo, por força pericial, 
que este apresentava, à época do fato previsto neste artigo, as condições referidas no 
caput deste artigo, poderá determinar o juiz, na sentença, o seu encaminhamento para 
tratamento médico adequado.

Art. 46. A s penas podem ser reduzidas de um terço a dois terços se, por força 
das circunstâncias previstas no art. 45 desta Lei, o agente não possuía, ao tempo da 
ação ou da omissão, a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de 
determinar-se de acordo com esse entendimento.

Art. 47.  Na sentença condenatória, o juiz, com base em avaliação que ateste a ne-
cessidade de encaminhamento do agente para tratamento, realizada por profissional de 
saúde com competência específica na forma da lei, determinará que a tal se proceda, 
observado o disposto no art. 26 desta Lei. 

CAPÍTULO III
Do Procedimento Penal

Art. 48.  O procedimento relativo aos processos por crimes definidos neste Título 
rege-se pelo disposto neste Capítulo, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições 
do Código de Processo Penal e da Lei de Execução Penal.

§ 1o O  agente de qualquer das condutas previstas no art. 28 desta Lei, salvo se 
houver concurso com os crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, será processado 
e julgado na forma dos arts. 60 e seguintes da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 
1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais Criminais.

§ 2o T ratando-se da conduta prevista no art. 28 desta Lei, não se imporá prisão em 
flagrante, devendo o autor do fato ser imediatamente encaminhado ao juízo competente 
ou, na falta deste, assumir o compromisso de a ele comparecer, lavrando-se termo 
circunstanciado e providenciando-se as requisições dos exames e perícias necessários.

§ 3o S e ausente a autoridade judicial, as providências previstas no § 2o deste artigo 
serão tomadas de imediato pela autoridade policial, no local em que se encontrar, 
vedada a detenção do agente.

§ 4o  Concluídos os procedimentos de que trata o § 2o deste artigo, o agente será 
submetido a exame de corpo de delito, se o requerer ou se a autoridade de polícia 
judiciária entender conveniente, e em seguida liberado.
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§ 5o  Para os fins do disposto no art. 76 da Lei no 9.099, de 1995, que dispõe so-
bre os Juizados Especiais Criminais, o Ministério Público poderá propor a aplicação 
imediata de pena prevista no art. 28 desta Lei, a ser especificada na proposta.

Art. 49.  Tratando-se de condutas tipificadas nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 
desta Lei, o juiz, sempre que as circunstâncias o recomendem, empregará os instru-
mentos protetivos de colaboradores e testemunhas previstos na Lei no 9.807, de 13 
de julho de 1999.

Seção I
Da Investigação

Art. 50.  Ocorrendo prisão em flagrante, a autoridade de polícia judiciária fará, ime-
diatamente, comunicação ao juiz competente, remetendo-lhe cópia do auto lavrado, 
do qual será dada vista ao órgão do Ministério Público, em 24 (vinte e quatro) horas.

§ 1o  Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da 
materialidade do delito, é suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade 
da droga, firmado por perito oficial ou, na falta deste, por pessoa idônea.

§ 2o O  perito que subscrever o laudo a que se refere o § 1o deste artigo não ficará 
impedido de participar da elaboração do laudo definitivo.

Art. 51. O  inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) dias, se o indi-
ciado estiver preso, e de 90 (noventa) dias, quando solto.

Parágrafo único. O s prazos a que se refere este artigo podem ser duplicados 
pelo juiz, ouvido o Ministério Público, mediante pedido justificado da autoridade de 
polícia judiciária.

Art. 52.  Findos os prazos a que se refere o art. 51 desta Lei, a autoridade de polícia 
judiciária, remetendo os autos do inquérito ao juízo:

I – relatará sumariamente as circunstâncias do fato, justificando as razões que a 
levaram à classificação do delito, indicando a quantidade e natureza da substância ou 
do produto apreendido, o local e as condições em que se desenvolveu a ação criminosa, 
as circunstâncias da prisão, a conduta, a qualificação e os antecedentes do agente; ou

II – requererá sua devolução para a realização de diligências necessárias.
Parágrafo único. A  remessa dos autos far-se-á sem prejuízo de diligências com-

plementares:
I – necessárias ou úteis à plena elucidação do fato, cujo resultado deverá ser 

encaminhado ao juízo competente até 3 (três) dias antes da audiência de instrução e 
julgamento;

II – necessárias ou úteis à indicação dos bens, direitos e valores de que seja 
titular o agente, ou que figurem em seu nome, cujo resultado deverá ser encaminhado 
ao juízo competente até 3 (três) dias antes da audiência de instrução e julgamento.
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Art. 53. E m qualquer fase da persecução criminal relativa aos crimes previstos 
nesta Lei, são permitidos, além dos previstos em lei, mediante autorização judicial e 
ouvido o Ministério Público, os seguintes procedimentos investigatórios:

I – a infiltração por agentes de polícia, em tarefas de investigação, constituída 
pelos órgãos especializados pertinentes; 

II – a não-atuação policial sobre os portadores de drogas, seus precursores 
químicos ou outros produtos utilizados em sua produção, que se encontrem no ter-
ritório brasileiro, com a finalidade de identificar e responsabilizar maior número de 
integrantes de operações de tráfico e distribuição, sem prejuízo da ação penal cabível.

Parágrafo único.  Na hipótese do inciso II deste artigo, a autorização será conce-
dida desde que sejam conhecidos o itinerário provável e a identificação dos agentes 
do delito ou de colaboradores.

Seção II
Da Instrução Criminal

Art. 54. R ecebidos em juízo os autos do inquérito policial, de Comissão Parlamentar 
de Inquérito ou peças de informação, dar-se-á vista ao Ministério Público para, no 
prazo de 10 (dez) dias, adotar uma das seguintes providências:

I – requerer o arquivamento; 
II – requisitar as diligências que entender necessárias; 
III – oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) testemunhas e requerer as demais 

provas que entender pertinentes.

Art. 55.  Oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação do acusado para oferecer 
defesa prévia, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 1o  Na resposta, consistente em defesa preliminar e exceções, o acusado poderá 
argüir preliminares e invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e jus-
tificações, especificar as provas que pretende produzir e, até o número de 5 (cinco), 
arrolar testemunhas.

§ 2o A s exceções serão processadas em apartado, nos termos dos arts. 95 a 113 do 
Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal.

§ 3o S e a resposta não for apresentada no prazo, o juiz nomeará defensor para 
oferecê-la em 10 (dez) dias, concedendo-lhe vista dos autos no ato de nomeação.

§ 4o A presentada a defesa, o juiz decidirá em 5 (cinco) dias.
§ 5o S e entender imprescindível, o juiz, no prazo máximo de 10 (dez) dias, deter-

minará a apresentação do preso, realização de diligências, exames e perícias. 

Art. 56. R ecebida a denúncia, o juiz designará dia e hora para a audiência de instru-
ção e julgamento, ordenará a citação pessoal do acusado, a intimação do Ministério 
Público, do assistente, se for o caso, e requisitará os laudos periciais.
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§ 1o  Tratando-se de condutas tipificadas como infração do disposto nos arts. 33, 
caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei, o juiz, ao receber a denúncia, poderá decretar o 
afastamento cautelar do denunciado de suas atividades, se for funcionário público, 
comunicando ao órgão respectivo.

§ 2o A  audiência a que se refere o caput deste artigo será realizada dentro dos 
30 (trinta) dias seguintes ao recebimento da denúncia, salvo se determinada a rea-
lização de avaliação para atestar dependência de drogas, quando se realizará em 90 
(noventa) dias.

Art. 57.  Na audiência de instrução e julgamento, após o interrogatório do acusado 
e a inquirição das testemunhas, será dada a palavra, sucessivamente, ao representante 
do Ministério Público e ao defensor do acusado, para sustentação oral, pelo prazo de 
20 (vinte) minutos para cada um, prorrogável por mais 10 (dez), a critério do juiz.

Parágrafo único.  Após proceder ao interrogatório, o juiz indagará das partes se 
restou algum fato para ser esclarecido, formulando as perguntas correspondentes se 
o entender pertinente e relevante. 

Art. 58. E ncerrados os debates, proferirá o juiz sentença de imediato, ou o fará em 
10 (dez) dias, ordenando que os autos para isso lhe sejam conclusos.

§ 1o A o proferir sentença, o juiz, não tendo havido controvérsia, no curso do 
processo, sobre a natureza ou quantidade da substância ou do produto, ou sobre a 
regularidade do respectivo laudo, determinará que se proceda na forma do art. 32, § 
1o, desta Lei, preservando-se, para eventual contraprova, a fração que fixar.

§ 2o  Igual procedimento poderá adotar o juiz, em decisão motivada e, ouvido 
o Ministério Público, quando a quantidade ou valor da substância ou do produto o 
indicar, precedendo a medida a elaboração e juntada aos autos do laudo toxicológico.

Art. 59.  Nos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei, o réu não 
poderá apelar sem recolher-se à prisão, salvo se for primário e de bons antecedentes, 
assim reconhecido na sentença condenatória.

CAPÍTULO IV
Da Apreensão, Arrecadação e Destinação de Bens do Acusado

Art. 60. O  juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante repre-
sentação da autoridade de polícia judiciária, ouvido o Ministério Público, havendo 
indícios suficientes, poderá decretar, no curso do inquérito ou da ação penal, a apre-
ensão e outras medidas assecuratórias relacionadas aos bens móveis e imóveis ou 
valores consistentes em produtos dos crimes previstos nesta Lei, ou que constituam 
proveito auferido com sua prática, procedendo-se na forma dos arts. 125 a 144 do 
Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal.

§ 1o  Decretadas quaisquer das medidas previstas neste artigo, o juiz facultará ao 
acusado que, no prazo de 5 (cinco) dias, apresente ou requeira a produção de provas 
acerca da origem lícita do produto, bem ou valor objeto da decisão. 
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§ 2o  Provada a origem lícita do produto, bem ou valor, o juiz decidirá pela sua 
liberação.

§ 3o  Nenhum pedido de restituição será conhecido sem o comparecimento pessoal 
do acusado, podendo o juiz determinar a prática de atos necessários à conservação 
de bens, direitos ou valores.

§ 4o A  ordem de apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou valores poderá ser 
suspensa pelo juiz, ouvido o Ministério Público, quando a sua execução imediata 
possa comprometer as investigações.

Art. 61.  Não havendo prejuízo para a produção da prova dos fatos e comprovado 
o interesse público ou social, ressalvado o disposto no art. 62 desta Lei, mediante 
autorização do juízo competente, ouvido o Ministério Público e cientificada a Senad, 
os bens apreendidos poderão ser utilizados pelos órgãos ou pelas entidades que atuam 
na prevenção do uso indevido, na atenção e reinserção social de usuários e dependen-
tes de drogas e na repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, 
exclusivamente no interesse dessas atividades.

Parágrafo único. R ecaindo a autorização sobre veículos, embarcações ou aero-
naves, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e 
controle a expedição de certificado provisório de registro e licenciamento, em favor 
da instituição à qual tenha deferido o uso, ficando esta livre do pagamento de multas, 
encargos e tributos anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu 
perdimento em favor da União.

Art. 62. O s veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios de transporte, 
os maquinários, utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza, utilizados 
para a prática dos crimes definidos nesta Lei, após a sua regular apreensão, ficarão sob 
custódia da autoridade de polícia judiciária, excetuadas as armas, que serão recolhidas 
na forma de legislação específica.

§ 1o  Comprovado o interesse público na utilização de qualquer dos bens mencio-
nados neste artigo, a autoridade de polícia judiciária poderá deles fazer uso, sob sua 
responsabilidade e com o objetivo de sua conservação, mediante autorização judicial, 
ouvido o Ministério Público.

§ 2o  Feita a apreensão a que se refere o caput deste artigo, e tendo recaído sobre 
dinheiro ou cheques emitidos como ordem de pagamento, a autoridade de polícia 
judiciária que presidir o inquérito deverá, de imediato, requerer ao juízo competente 
a intimação do Ministério Público.

§ 3o  Intimado, o Ministério Público deverá requerer ao juízo, em caráter cautelar, 
a conversão do numerário apreendido em moeda nacional, se for o caso, a compen-
sação dos cheques emitidos após a instrução do inquérito, com cópias autênticas 
dos respectivos títulos, e o depósito das correspondentes quantias em conta judicial, 
juntando-se aos autos o recibo.

§ 4o  Após a instauração da competente ação penal, o Ministério Público, mediante 
petição autônoma, requererá ao juízo competente que, em caráter cautelar, proceda 
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à alienação dos bens apreendidos, excetuados aqueles que a União, por intermédio 
da Senad, indicar para serem colocados sob uso e custódia da autoridade de polícia 
judiciária, de órgãos de inteligência ou militares, envolvidos nas ações de prevenção 
ao uso indevido de drogas e operações de repressão à produção não autorizada e ao 
tráfico ilícito de drogas, exclusivamente no interesse dessas atividades. 

§ 5o  Excluídos os bens que se houver indicado para os fins previstos no § 4o deste 
artigo, o requerimento de alienação deverá conter a relação de todos os demais bens 
apreendidos, com a descrição e a especificação de cada um deles, e informações sobre 
quem os tem sob custódia e o local onde se encontram.

§ 6o R equerida a alienação dos bens, a respectiva petição será autuada em apar-
tado, cujos autos terão tramitação autônoma em relação aos da ação penal principal.

§ 7o A utuado o requerimento de alienação, os autos serão conclusos ao juiz, 
que, verificada a presença de nexo de instrumentalidade entre o delito e os objetos 
utilizados para a sua prática e risco de perda de valor econômico pelo decurso do 
tempo, determinará a avaliação dos bens relacionados, cientificará a Senad e intimará 
a União, o Ministério Público e o interessado, este, se for o caso, por edital com prazo 
de 5 (cinco) dias.

§ 8o  Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo lau-
do, o juiz, por sentença, homologará o valor atribuído aos bens e determinará sejam 
alienados em leilão.

§ 9o R ealizado o leilão, permanecerá depositada em conta judicial a quantia apura-
da, até o final da ação penal respectiva, quando será transferida ao Funad, juntamente 
com os valores de que trata o § 3o deste artigo.

§ 10. T erão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos contra as decisões 
proferidas no curso do procedimento previsto neste artigo.

§ 11.  Quanto aos bens indicados na forma do § 4o deste artigo, recaindo a auto-
rização sobre veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à autoridade de 
trânsito ou ao equivalente órgão de registro e controle a expedição de certificado 
provisório de registro e licenciamento, em favor da autoridade de polícia judiciária 
ou órgão aos quais tenha deferido o uso, ficando estes livres do pagamento de multas, 
encargos e tributos anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu 
perdimento em favor da União.

Art. 63. A o proferir a sentença de mérito, o juiz decidirá sobre o perdimento do 
produto, bem ou valor apreendido, seqüestrado ou declarado indisponível. 

§ 1o  Os valores apreendidos em decorrência dos crimes tipificados nesta Lei e 
que não forem objeto de tutela cautelar, após decretado o seu perdimento em favor 
da União, serão revertidos diretamente ao Funad.

§ 2o  Compete à Senad a alienação dos bens apreendidos e não leiloados em caráter 
cautelar, cujo perdimento já tenha sido decretado em favor da União.

§ 3o  A Senad poderá firmar convênios de cooperação, a fim de dar imediato cum-
primento ao estabelecido no § 2o deste artigo.
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§ 4o  Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz do processo, de ofício 
ou a requerimento do Ministério Público, remeterá à Senad relação dos bens, direitos 
e valores declarados perdidos em favor da União, indicando, quanto aos bens, o local 
em que se encontram e a entidade ou o órgão em cujo poder estejam, para os fins de 
sua destinação nos termos da legislação vigente.

Art. 64.  A União, por intermédio da Senad, poderá firmar convênio com os Estados, 
com o Distrito Federal e com organismos orientados para a prevenção do uso indevido 
de drogas, a atenção e a reinserção social de usuários ou dependentes e a atuação 
na repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, com vistas na 
liberação de equipamentos e de recursos por ela arrecadados, para a implantação e 
execução de programas relacionados à questão das drogas.

TÍTULO V
Da Cooperação Internacional

Art. 65.  De conformidade com os princípios da não-intervenção em assuntos inter-
nos, da igualdade jurídica e do respeito à integridade territorial dos Estados e às leis 
e aos regulamentos nacionais em vigor, e observado o espírito das Convenções das 
Nações Unidas e outros instrumentos jurídicos internacionais relacionados à questão 
das drogas, de que o Brasil é parte, o governo brasileiro prestará, quando solicitado, 
cooperação a outros países e organismos internacionais e, quando necessário, deles 
solicitará a colaboração, nas áreas de:

I – intercâmbio de informações sobre legislações, experiências, projetos e 
programas voltados para atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e de 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 

II – intercâmbio de inteligência policial sobre produção e tráfico de drogas e 
delitos conexos, em especial o tráfico de armas, a lavagem de dinheiro e o desvio de 
precursores químicos;

III – intercâmbio de informações policiais e judiciais sobre produtores e tra-
ficantes de drogas e seus precursores químicos.

TÍTULO VI
Disposições Finais e Transitórias

Art. 66.  Para fins do disposto no parágrafo único do art. 1o desta Lei, até que seja 
atualizada a terminologia da lista mencionada no preceito, denominam-se drogas 
substâncias entorpecentes, psicotrópicas, precursoras e outras sob controle especial, 
da Portaria SVS/MS no 344, de 12 de maio de 1998.

Art. 67. A  liberação dos recursos previstos na Lei no 7.560, de 19 de dezembro de 
1986, em favor de Estados e do Distrito Federal, dependerá de sua adesão e respeito 
às diretrizes básicas contidas nos convênios firmados e do fornecimento de dados 
necessários à atualização do sistema previsto no art. 17 desta Lei, pelas respectivas 
polícias judiciárias.
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Art. 68. A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar 
estímulos fiscais e outros, destinados às pessoas físicas e jurídicas que colaborem 
na prevenção do uso indevido de drogas, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes e na repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.

Art. 69.  No caso de falência ou liquidação extrajudicial de empresas ou estabeleci-
mentos hospitalares, de pesquisa, de ensino, ou congêneres, assim como nos serviços 
de saúde que produzirem, venderem, adquirirem, consumirem, prescreverem ou for-
necerem drogas ou de qualquer outro em que existam essas substâncias ou produtos, 
incumbe ao juízo perante o qual tramite o feito: 

I – determinar, imediatamente à ciência da falência ou liquidação, sejam 
lacradas suas instalações;

II – ordenar à autoridade sanitária competente a urgente adoção das medidas 
necessárias ao recebimento e guarda, em depósito, das drogas arrecadadas; 

III – dar ciência ao órgão do Ministério Público, para acompanhar o feito.
§ 1o  Da licitação para alienação de substâncias ou produtos não proscritos referidos 

no inciso II do caput deste artigo, só podem participar pessoas jurídicas regularmente 
habilitadas na área de saúde ou de pesquisa científica que comprovem a destinação 
lícita a ser dada ao produto a ser arrematado.

§ 2o  Ressalvada a hipótese de que trata o § 3o deste artigo, o produto não arrematado 
será, ato contínuo à hasta pública, destruído pela autoridade sanitária, na presença 
dos Conselhos Estaduais sobre Drogas e do Ministério Público.

§ 3o  Figurando entre o praceado e não arrematadas especialidades farmacêuticas 
em condições de emprego terapêutico, ficarão elas depositadas sob a guarda do Mi-
nistério da Saúde, que as destinará à rede pública de saúde. 

Art. 70. O  processo e o julgamento dos crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, 
se caracterizado ilícito transnacional, são da competência da Justiça Federal.

Parágrafo único. O s crimes praticados nos Municípios que não sejam sede de 
vara federal serão processados e julgados na vara federal da circunscrição respectiva.

Art. 71.  (Vetado)

Art. 72. S empre que conveniente ou necessário, o juiz, de ofício, mediante repre-
sentação da autoridade de polícia judiciária, ou a requerimento do Ministério Público, 
determinará que se proceda, nos limites de sua jurisdição e na forma prevista no § 1o 
do art. 32 desta Lei, à destruição de drogas em processos já encerrados.

Art. 73. A  União poderá estabelecer convênios com os Estados e o com o Distrito 
Federal, visando à prevenção e repressão do tráfico ilícito e do uso indevido de drogas, 
e com os Municípios, com o objetivo de prevenir o uso indevido delas e de possibilitar 
a atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas.29

29 Lei no 12.219/2010. 
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Art. 74.  Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação. 

Art. 75. R evogam-se a Lei no 6.368, de 21 de outubro de 1976, e a Lei no 10.409, 
de 11 de janeiro de 2002.

Brasília, 23 de agosto de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

Luiz Inácio Lula da Silva – Márcio Thomaz Bastos – Guido Mantega – Jorge 
Armando Felix
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Decreto no 5.912
de 27 de setembro de 2006

(Publicado no DOU de 28/9/2006)

Regulamenta a Lei no 11.343, de 23 de agosto 
de 2006, que trata das políticas públicas sobre 
drogas e da instituição do Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD, e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea a, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 11.343, 
de 23 de agosto de 2006,

DECRETA:

CAPÍTULO I
Da Finalidade e da Organização do SISNAD

Art. 1o O  Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD, instituído 
pela Lei no 11.343, de 23 de agosto de 2006, tem por finalidade articular, integrar, 
organizar e coordenar as atividades relacionadas com:

I – a prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas; e

II – a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.

Art. 2o  Integram o SISNAD:30

I – o Conselho Nacional Antidrogas – CONAD, órgão normativo e de delibe-
ração coletiva do sistema, vinculado ao Ministério da Justiça; 

II – a Secretaria Nacional Antidrogas – SENAD, na qualidade de secretaria-
-executiva do colegiado;

III – o conjunto de órgãos e entidades públicos que exerçam atividades de que 
tratam os incisos I e II do art. 1o:

a) do Poder Executivo federal; 
b) dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, mediante ajustes espe-

cíficos; e
IV – as organizações, instituições ou entidades da sociedade civil que atuam 

nas áreas da atenção à saúde e da assistência social e atendam usuários ou dependentes 
de drogas e respectivos familiares, mediante ajustes específicos.

30 Decreto no 7.426/2010.
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Art. 3o A  organização do SISNAD assegura a orientação central e a execução des-
centralizada das atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal e, mediante 
ajustes específicos, estadual, municipal e do Distrito Federal, dispondo para tanto 
do Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas, unidade administrativa da 
Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto no 5.772, de 8 de maio de 2006.

CAPÍTULO II
Da Competência e da Composição do CONAD

Art. 4o  Compete ao CONAD, na qualidade de órgão superior do SISNAD:
I – acompanhar e atualizar a política nacional sobre drogas, consolidada pela 

SENAD;
II – exercer orientação normativa sobre as atividades previstas no art. 1o;
III – acompanhar e avaliar a gestão dos recursos do Fundo Nacional Antidrogas 

– FUNAD e o desempenho dos planos e programas da política nacional sobre drogas;
IV – propor alterações em seu Regimento Interno; e
V – promover a integração ao SISNAD dos órgãos e entidades congêneres dos 

Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

Art. 5o S ão membros do CONAD, com direito a voto:31

I – o Ministro de Estado da Justiça, que o presidirá;
II – o Secretário Nacional de Políticas sobre Drogas;
III – um representante da área técnica da Secretaria Nacional de Políticas sobre 

Drogas, indicado pelo Secretário; 
IV – representantes dos seguintes órgãos, indicados pelos seus respectivos 

titulares: 
a) um da Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República;
b) um do Ministério da Educação;
c) um do Ministério da Defesa;
d) um do Ministério das Relações Exteriores;
e) um do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
f) dois do Ministério da Saúde, sendo um da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária; 
g) dois do Ministério da Justiça, sendo um do Departamento de Polícia Federal 

e um da Secretaria Nacional de Segurança Pública;
h) dois do Ministério da Fazenda, sendo um da Secretaria da Receita Federal 

e um do Conselho de Controle de Atividades Financeiras; 

31 Decreto no 7.426/2010.
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V – um representante dos Conselhos Estaduais de Entorpecentes ou Antidrogas, 
indicado pelo Presidente do CONAD;

VI – representantes de organizações, instituições ou entidades nacionais da 
sociedade civil:

a) um jurista, de comprovada experiência em assuntos de drogas, indicado 
pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB-Federal;

b) um médico, de comprovada experiência e atuação na área de drogas, indicado 
pelo Conselho Federal de Medicina – CFM;

c) um psicólogo, de comprovada experiência voltada para a questão de drogas, 
indicado pelo Conselho Federal de Psicologia – CFP;

d) um assistente social, de comprovada experiência voltada para a questão de 
drogas, indicado pelo Conselho Federal de Serviço Social – CFESS;

e) um enfermeiro, de comprovada experiência e atuação na área de drogas, 
indicado pelo Conselho Federal de Enfermagem – COFEN;

f) um educador, com comprovada experiência na prevenção do uso de drogas 
na escola, indicado pelo Conselho Federal de Educação – CFE;

g) um cientista, com comprovada produção científica na área de drogas, 
indicado pela Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência – SBPC;

h) um estudante indicado pela União Nacional dos Estudantes – UNE;
VII – profissionais ou especialistas, de manifesta sensibilidade na questão das 

drogas, indicados pelo Presidente do CONAD:
a) um de imprensa, de projeção nacional; 
b) um antropólogo;
c) um do meio artístico, de projeção nacional; e
d) dois de organizações do Terceiro Setor, de abrangência nacional, de com-

provada atuação na área de redução da demanda de drogas.
§ 1o  Cada membro titular do CONAD, de que tratam os incisos III a VII, terá 

seu respectivo suplente, que o substituirá em suas ausências e impedimentos, todos 
designados pelo Ministro de Estado da Justiça;

§ 2o E m suas ausências e impedimentos, o Presidente do CONAD será substituído 
pelo Secretário Nacional de Políticas sobre Drogas, e este, por um suplente por ele 
indicado e designado na forma do § 1o.

Art. 6o O s membros titulares e suplentes referidos nos incisos III a VII do art. 5o 
terão mandato de dois anos, permitida uma única recondução.

Art. 7o O s membros referidos nos incisos III a VII do art. 5o perderão o mandato, 
antes do prazo de dois anos, nos seguintes casos: 

I – por renúncia; e
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II – pela ausência imotivada em três reuniões consecutivas do Conselho.
Parágrafo único.  No caso de perda do mandato, será designado novo Conselheiro 

para a função.

Art. 8o A s reuniões ordinárias do CONAD, ressalvadas as situações de excepcio-
nalidade, deverão ser convocadas com antecedência mínima de cinco dias úteis, com 
pauta previamente comunicada aos seus integrantes.

Art. 9o O  CONAD deliberará por maioria simples de votos, cabendo ao seu Presi-
dente utilizar o voto de qualidade para fins de desempate.

Art. 10. O  CONAD formalizará suas deliberações por meio de resoluções, que 
serão publicadas no Diário Oficial da União.

Parágrafo único. O bservado o disposto no art. 3o, as deliberações do CONAD serão 
cumpridas pelos órgãos e entidades integrantes do SISNAD, sob acompanhamento da 
SENAD e do Departamento de Polícia Federal, em suas respectivas áreas de competência.

Art. 11.  O Presidente do CONAD poderá constituir grupos técnicos com a finalidade 
de assessorá-lo no exercício de suas atribuições, assim como convidar especialista, 
sem direito a voto, para prestar informações ou acompanhar as reuniões do colegiado, 
cujas despesas com viagem serão suportadas na forma do art. 20.

Parágrafo único. S erá convidado a participar das reuniões do colegiado um mem-
bro do Ministério Público Federal, na qualidade de observador e com direito a voz.

Art. 12.  O CONAD definirá em ato próprio, mediante proposta aprovada pela 
maioria absoluta de seus integrantes e homologada pelo seu Presidente, as normas 
complementares relativas à sua organização e funcionamento.

CAPÍTULO III
Das Atribuições do Presidente do CONAD

Art. 13. S ão atribuições do Presidente do CONAD, entre outras previstas no Re-
gimento Interno:

I – convocar e presidir as reuniões do colegiado; e
II – solicitar estudos, informações e posicionamento sobre temas de relevante 

interesse público.

CAPÍTULO IV
Das Competências Específicas dos Órgãos

e Entidades que Compõem o SISNAD

Art. 14.  Para o cumprimento do disposto neste Decreto, são competências específicas 
dos órgãos e entidades que compõem o SISNAD:32

32 Decretos nos 7.426/2010 e 7.434/2011.
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I – do Ministério da Saúde:
a) publicar listas atualizadas periodicamente das substâncias ou produtos 

capazes de causar dependência; 
b) baixar instruções de caráter geral ou específico sobre limitação, fiscalização 

e controle da produção, do comércio e do uso das drogas;
c) autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais dos quais possam 

ser extraídas ou produzidas drogas, exclusivamente para fins medicinais 
ou científicos, em local e prazo predeterminados, mediante fiscalização, 
ressalvadas as hipóteses de autorização legal ou regulamentar;

d) assegurar a emissão da indispensável licença prévia, pela autoridade sanitária 
competente, para produzir, extrair, fabricar, transformar, preparar, possuir, 
manter em depósito, importar, exportar, reexportar, remeter, transportar, 
expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, para qualquer 
fim, drogas ou matéria-prima destinada à sua preparação, observadas as 
demais exigências legais;

e) disciplinar a política de atenção aos usuários e dependentes de drogas, bem 
como aos seus familiares, junto à rede do Sistema Único de Saúde – SUS;

f) disciplinar as atividades que visem à redução de danos e riscos sociais e à 
saúde; 

g) disciplinar serviços públicos e privados que desenvolvam ações de atenção 
às pessoas que façam uso ou sejam dependentes de drogas e seus familiares;

h) gerir, em articulação com a SENAD, o banco de dados das instituições de 
atenção à saúde e de assistência social que atendam usuários ou dependentes 
de drogas;

II – do Ministério da Educação:
a) propor e implementar, em articulação com o Ministério da Saúde, a Secretaria 

Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República e a SENAD, 
políticas de formação continuada para os profissionais de educação nos 
três níveis de ensino que abordem a prevenção ao uso indevido de drogas;

b) apoiar os dirigentes das instituições de ensino público e privado na elabo-
ração de projetos pedagógicos alinhados às Diretrizes Curriculares Nacio-
nais e aos princípios de prevenção do uso indevido de drogas, de atenção 
e reinserção social de usuários e dependentes, bem como seus familiares;

III – do Ministério da Justiça: 
a) articular e coordenar as atividades de repressão da produção não autorizada 

e do tráfico ilícito de drogas; 
b) propor a atualização da política nacional sobre drogas na esfera de sua 

competência; 
c) instituir e gerenciar o sistema nacional de dados estatísticos de repressão 

ao tráfico ilícito de drogas; 
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d) Revogado; 
e) articular e coordenar as atividades de prevenção do uso indevido, a atenção 

e a reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
f) Revogado;
g) gerir o FUNAD e o Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas; e 
IV – (Revogado)
a) (Revogado)
b) (Revogado)
c) (Revogado)
V – dos órgãos formuladores de políticas sociais, identificar e regulamentar 

rede nacional das instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, que 
atendam usuários ou dependentes de drogas e respectivos familiares.

Parágrafo único.  As competências específicas dos Ministérios e órgãos de que 
trata este artigo se estendem, quando for o caso, aos órgãos e entidades que lhes 
sejam vinculados.

Art. 15.  No âmbito de suas respectivas competências, os órgãos e entidades de que 
trata o art. 2o atentarão para: 

I – o alinhamento das suas respectivas políticas públicas setoriais ao disposto 
nos princípios e objetivos do SISNAD, de que tratam os arts. 4o e 5o da Lei no 11.343, 
de 2006; 

II – as orientações e normas emanadas do CONAD; e
III – a colaboração nas atividades de prevenção do uso indevido, atenção e 

reinserção social de usuários e dependentes de drogas.

CAPÍTULO V
Da Gestão das Informações

Art. 16.  O Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas reunirá e centra-
lizará informações e conhecimentos atualizados sobre drogas, incluindo dados de 
estudos, pesquisas e levantamentos nacionais, produzindo e divulgando informações, 
fundamentadas cientificamente, que contribuam para o desenvolvimento de novos 
conhecimentos aplicados às atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e 
de reinserção social de usuários e dependentes de drogas e para a criação de modelos 
de intervenção baseados nas necessidades específicas das diferentes populações-alvo, 
respeitadas suas características socioculturais.

§ 1o R espeitado o caráter sigiloso das informações, fará parte do banco de dados 
central de que trata este artigo base de dados atualizada das instituições de atenção à 
saúde ou de assistência social que atendam usuários ou dependentes de drogas, bem 
como das de ensino e pesquisa que participem de tais atividades.
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§ 2o  Os órgãos e entidades da administração pública federal prestarão as infor-
mações de que necessitar o Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas, 
obrigando-se a atender tempestivamente às requisições da SENAD.

Art. 17. S erá estabelecido mecanismo de intercâmbio de informações com os 
Estados, os Municípios e o Distrito Federal, com o objetivo de se evitar duplicidade 
de ações no apoio às atividades de que trata este Decreto, executadas nas respectivas 
unidades federadas.

Art. 18. A s instituições com atuação nas áreas da atenção à saúde e da assistência 
social que atendam usuários ou dependentes de drogas devem comunicar ao órgão 
competente do respectivo sistema municipal de saúde os casos atendidos e os óbitos 
ocorridos, preservando a identidade das pessoas, conforme orientações emanadas do 
CONAD.

CAPÍTULO VI
Das Disposições Finais

Art. 19. O s membros do CONAD não farão jus a nenhuma remuneração, sendo 
seus serviços considerados de relevante interesse público.

Art. 20. A s despesas com viagem de conselheiros poderão correr à conta do FUNAD, 
em conformidade com o disposto no art. 5o da Lei no 7.560, de 19 de dezembro de 
1986, sem prejuízo da assunção de tais despesas pelos respectivos órgãos e entidades 
que representem.

Art. 21. E ste Decreto entra em vigor em 8 de outubro de 2006, data de início da 
vigência da Lei no 11.343, de 2006.

Art. 22.  Ficam revogados os Decretos nos 3.696, de 21 de dezembro de 2000, e 
4.513, de 13 de dezembro de 2002.

Brasília, 27 de setembro de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

Luiz Inácio Lula da Silva – Jorge Armando Felix
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Lei no 10.826
de 22 de dezembro de 2003

(Publicada no DOU de 23/12/2003)

Dispõe sobre registro, posse e comercialização 
de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 
Nacional de Armas – Sinarm, define crimes e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Do Sistema Nacional de Armas

Art. 1o O  Sistema Nacional de Armas – Sinarm, instituído no Ministério da Justiça, 
no âmbito da Polícia Federal, tem circunscrição em todo o território nacional.

Art. 2o A o Sinarm compete:
I – identificar as características e a propriedade de armas de fogo, mediante 

cadastro;
II – cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no País;
III – cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as renovações ex-

pedidas pela Polícia Federal;
IV – cadastrar as transferências de propriedade, extravio, furto, roubo e outras 

ocorrências suscetíveis de alterar os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de 
fechamento de empresas de segurança privada e de transporte de valores;

V – identificar as modificações que alterem as características ou o funciona-
mento de arma de fogo;

VI – integrar no cadastro os acervos policiais já existentes;
VII – cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as vinculadas a 

procedimentos policiais e judiciais;
VIII – cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como conceder licença 

para exercer a atividade;
IX – cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, varejistas, expor-

tadores e importadores autorizados de armas de fogo, acessórios e munições;
X – cadastrar a identificação do cano da arma, as características das impressões 

de raiamento e de microestriamento de projétil disparado, conforme marcação e testes 
obrigatoriamente realizados pelo fabricante;
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XI – informar às Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito 
Federal os registros e autorizações de porte de armas de fogo nos respectivos territó-
rios, bem como manter o cadastro atualizado para consulta.

Parágrafo único. A s disposições deste artigo não alcançam as armas de fogo das 
Forças Armadas e Auxiliares, bem como as demais que constem dos seus registros 
próprios.

CAPÍTULO II
Do Registro

Art. 3o  É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão competente.
Parágrafo único. A s armas de fogo de uso restrito serão registradas no Comando 

do Exército, na forma do regulamento desta Lei.

Art. 4o  Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá, além de 
declarar a efetiva necessidade, atender aos seguintes requisitos:33

I – comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de 
antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral 
e de não estar respondendo a inquérito policial ou a processo criminal, que poderão 
ser fornecidas por meios eletrônicos; 

II – apresentação de documento comprobatório de ocupação lícita e de resi-
dência certa;

III – comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o 
manuseio de arma de fogo, atestadas na forma disposta no regulamento desta Lei.

§ 1o  O Sinarm expedirá autorização de compra de arma de fogo após atendidos os 
requisitos anteriormente estabelecidos, em nome do requerente e para a arma indicada, 
sendo intransferível esta autorização.

§ 2o A  aquisição de munição somente poderá ser feita no calibre correspondente 
à arma registrada e na quantidade estabelecida no regulamento desta Lei.

§ 3o  A empresa que comercializar arma de fogo em território nacional é obrigada a 
comunicar a venda à autoridade competente, como também a manter banco de dados 
com todas as características da arma e cópia dos documentos previstos neste artigo.

§ 4o  A empresa que comercializa armas de fogo, acessórios e munições respon-
de legalmente por essas mercadorias, ficando registradas como de sua propriedade 
enquanto não forem vendidas.

§ 5o  A comercialização de armas de fogo, acessórios e munições entre pessoas 
físicas somente será efetivada mediante autorização do Sinarm.

§ 6o A  expedição da autorização a que se refere o § 1o será concedida, ou recusada 
com a devida fundamentação, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do 
requerimento do interessado.

33 Lei no 11.706/2008.



91Segurança Pública

§ 7o O  registro precário a que se refere o § 4o prescinde do cumprimento dos 
requisitos dos incisos I, II e III deste artigo.

§ 8o E stará dispensado das exigências constantes do inciso III do caput deste 
artigo, na forma do regulamento, o interessado em adquirir arma de fogo de uso per-
mitido que comprove estar autorizado a portar arma com as mesmas características 
daquela a ser adquirida.

Art. 5o  O certificado de Registro de Arma de Fogo, com validade em todo o terri-
tório nacional, autoriza o seu proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente 
no interior de sua residência ou domicílio, ou dependência desses, ou, ainda, no seu 
local de trabalho, desde que seja ele o titular ou o responsável legal pelo estabeleci-
mento ou empresa.34

§ 1o  O certificado de registro de arma de fogo será expedido pela Polícia Federal 
e será precedido de autorização do Sinarm.

§ 2o O s requisitos de que tratam os incisos I, II e III do art. 4o deverão ser com-
provados periodicamente, em período não inferior a 3 (três) anos, na conformidade do 
estabelecido no regulamento desta Lei, para a renovação do Certificado de Registro 
de Arma de Fogo.

§ 3o  O proprietário de arma de fogo com certificados de registro de propriedade 
expedido por órgão estadual ou do Distrito Federal até a data da publicação desta Lei 
que não optar pela entrega espontânea prevista no art. 32 desta Lei deverá renová-
-lo mediante o pertinente registro federal, até o dia 31 de dezembro de 2008, ante a 
apresentação de documento de identificação pessoal e comprovante de residência fixa, 
ficando dispensado do pagamento de taxas e do cumprimento das demais exigências 
constantes dos incisos I a III do caput do art. 4o desta Lei.

§ 4o  Para fins do cumprimento do disposto no § 3o deste artigo, o proprietário 
de arma de fogo poderá obter, no Departamento de Polícia Federal, certificado de 
registro provisório, expedido na rede mundial de computadores – internet, na forma 
do regulamento e obedecidos os procedimentos a seguir:

I – emissão de certificado de registro provisório pela internet, com validade 
inicial de 90 (noventa) dias; e

II – revalidação pela unidade do Departamento de Polícia Federal do certifi-
cado de registro provisório pelo prazo que estimar como necessário para a emissão 
definitiva do certificado de registro de propriedade.

CAPÍTULO III
Do Porte

Art. 6o  É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para 
os casos previstos em legislação própria e para:35

34 Leis nos 10.884/2004 e 11.706/2008.
35 Leis nos 12.694/2012, 11.706/2008, 11.501/2007, 10.884/2004 e 10.867/2004.
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I – os integrantes das Forças Armadas;
II – os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da 

Constituição Federal;
III – os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos 

Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições estabe-
lecidas no regulamento desta Lei;

IV – os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 
50.000 (cinquenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando 
em serviço; 

V – os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes 
do Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 
da República;

VI – os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, 
XIII, da Constituição Federal;

VII – os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os 
integrantes das escoltas de presos e as guardas portuárias;

VIII – as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, 
nos termos desta Lei;

IX – para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, 
cujas atividades esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do regula-
mento desta Lei, observando-se, no que couber, a legislação ambiental.

X – integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de 
Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário;

XI – os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da Constituição Federal 
e os Ministérios Públicos da União e dos Estados, para uso exclusivo de servidores de 
seus quadros pessoais que efetivamente estejam no exercício de funções de segurança, 
na forma de regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ e 
pelo Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP. 

§ 1o A s pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão 
direito de portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva 
corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta 
Lei, com validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI.

§ 1o-A  (Revogado)
§ 2o A  autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições 

descritas nos incisos V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à com-
provação do requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4o desta Lei nas 
condições estabelecidas no regulamento desta Lei. 

§ 3o A  autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está con-
dicionada à formação funcional de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de 
atividade policial e à existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, 
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nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a supervisão do 
Comando do Exército.

§ 4o O s integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do 
Distrito Federal, bem como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exerce-
rem o direito descrito no art. 4o, ficam dispensados do cumprimento do disposto nos 
incisos I, II e III do mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei.

§ 5o A os residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que com-
provem depender do emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar 
familiar será concedido pela Polícia Federal o porte de arma de fogo, na categoria 
caçador para subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 1 (um) 
ou 2 (dois) canos, de alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde 
que o interessado comprove a efetiva necessidade em requerimento ao qual deverão 
ser anexados os seguintes documentos: 

I – documento de identificação pessoal;
II – comprovante de residência em área rural; e
III – atestado de bons antecedentes.

§ 6o O  caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, indepen-
dentemente de outras tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte 
ilegal ou por disparo de arma de fogo de uso permitido.

§ 7o A os integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões 
metropolitanas será autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço.

Art. 7o A s armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de segurança 
privada e de transporte de valores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, 
responsabilidade e guarda das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas 
quando em serviço, devendo essas observar as condições de uso e de armazenagem 
estabelecidas pelo órgão competente, sendo o certificado de registro e a autorização 
de porte expedidos pela Polícia Federal em nome da empresa.

§ 1o O  proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança privada e 
de transporte de valores responderá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 
13 desta Lei, sem prejuízo das demais sanções administrativas e civis, se deixar de 
registrar ocorrência policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo ou 
outras formas de extravio de armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob 
sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e quatro) horas depois de ocorrido o fato.

§ 2o A  empresa de segurança e de transporte de valores deverá apresentar docu-
mentação comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do art. 4o desta 
Lei quanto aos empregados que portarão arma de fogo.

§ 3o A  listagem dos empregados das empresas referidas neste artigo deverá ser 
atualizada semestralmente junto ao Sinarm.

Art. 7o-A. A s armas de fogo utilizadas pelos servidores das instituições descritas no 
inciso XI do art. 6o serão de propriedade, responsabilidade e guarda das respectivas 



94 Segurança Pública

instituições, somente podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo estas ob-
servar as condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, 
sendo o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela Polícia Federal 
em nome da instituição.36

§ 1o A  autorização para o porte de arma de fogo de que trata este artigo independe 
do pagamento de taxa. 

§ 2o O  presidente do tribunal ou o chefe do Ministério Público designará os ser-
vidores de seus quadros pessoais no exercício de funções de segurança que poderão 
portar arma de fogo, respeitado o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) do 
número de servidores que exerçam funções de segurança.

§ 3o  O porte de arma pelos servidores das instituições de que trata este artigo fica 
condicionado à apresentação de documentação comprobatória do preenchimento dos 
requisitos constantes do art. 4o desta Lei, bem como à formação funcional em estabele-
cimentos de ensino de atividade policial e à existência de mecanismos de fiscalização 
e de controle interno, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei.

§ 4o A  listagem dos servidores das instituições de que trata este artigo deverá ser 
atualizada semestralmente no Sinarm.

§ 5o A s instituições de que trata este artigo são obrigadas a registrar ocorrência 
policial e a comunicar à Polícia Federal eventual perda, furto, roubo ou outras formas 
de extravio de armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas 
primeiras 24 (vinte e quatro) horas depois de ocorrido o fato.

Art. 8o A s armas de fogo utilizadas em entidades desportivas legalmente constituí-
das devem obedecer às condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão 
competente, respondendo o possuidor ou o autorizado a portar a arma pela sua guarda 
na forma do regulamento desta Lei.

Art. 9o  Compete ao Ministério da Justiça a autorização do porte de arma para 
os responsáveis pela segurança de cidadãos estrangeiros em visita ou sediados no 
Brasil e, ao Comando do Exército, nos termos do regulamento desta Lei, o registro 
e a concessão de porte de trânsito de arma de fogo para colecionadores, atiradores 
e caçadores e de representantes estrangeiros em competição internacional oficial de 
tiro realizada no território nacional.

Art. 10. A  autorização para o porte de arma de fogo de uso permitido, em todo o 
território nacional, é de competência da Polícia Federal e somente será concedida 
após autorização do Sinarm.

§ 1o  A autorização prevista neste artigo poderá ser concedida com eficácia temporá-
ria e territorial limitada, nos termos de atos regulamentares, e dependerá de o requerente:

I – demonstrar a sua efetiva necessidade por exercício de atividade profissional 
de risco ou de ameaça à sua integridade física;

36 Lei no 12.694/2012.
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II – atender às exigências previstas no art. 4o desta Lei;
III – apresentar documentação de propriedade de arma de fogo, bem como o 

seu devido registro no órgão competente.
§ 2o A  autorização de porte de arma de fogo, prevista neste artigo, perderá auto-

maticamente sua eficácia caso o portador dela seja detido ou abordado em estado de 
embriaguez ou sob efeito de substâncias químicas ou alucinógenas.

Art. 11.  Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores constantes do Anexo desta 
Lei, pela prestação de serviços relativos:37

I – ao registro de arma de fogo;
II – à renovação de registro de arma de fogo;
III – à expedição de segunda via de registro de arma de fogo;
IV – à expedição de porte federal de arma de fogo;
V – à renovação de porte de arma de fogo;
VI – à expedição de segunda via de porte federal de arma de fogo.

§ 1o O s valores arrecadados destinam-se ao custeio e à manutenção das ativi-
dades do Sinarm, da Polícia Federal e do Comando do Exército, no âmbito de suas 
respectivas responsabilidades. 

§ 2o S ão isentas do pagamento das taxas previstas neste artigo as pessoas e as 
instituições a que se referem os incisos I a VII e X e o § 5o do art. 6o desta Lei. 

§ 3o  (Revogado)38

Art. 11-A. O  Ministério da Justiça disciplinará a forma e as condições do credencia-
mento de profissionais pela Polícia Federal para comprovação da aptidão psicológica 
e da capacidade técnica para o manuseio de arma de fogo.39 

§ 1o  Na comprovação da aptidão psicológica, o valor cobrado pelo psicólogo 
não poderá exceder ao valor médio dos honorários profissionais para realização 
de avaliação psicológica constante do item 1.16 da tabela do Conselho Federal de 
Psicologia. 

§ 2o  Na comprovação da capacidade técnica, o valor cobrado pelo instrutor de 
armamento e tiro não poderá exceder R$ 80,00 (oitenta reais), acrescido do custo da 
munição. 

§ 3o A  cobrança de valores superiores aos previstos nos §§ 1o e 2o deste artigo 
implicará o descredenciamento do profissional pela Polícia Federal. 

37 Lei no 11.706/2008.
38 Lei no 11.706/2008.
39 Lei no 11.706/2008.
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CAPÍTULO IV
Dos Crimes e das Penas

Posse irregular de arma de fogo de uso permitido

Art. 12.  Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de 
uso permitido, em desacordo com determinação legal ou regulamentar, no interior 
de sua residência ou dependência desta, ou, ainda no seu local de trabalho, desde que 
seja o titular ou o responsável legal do estabelecimento ou empresa:

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

Omissão de cautela

Art. 13.  Deixar de observar as cautelas necessárias para impedir que menor de 18 
(dezoito) anos ou pessoa portadora de deficiência mental se apodere de arma de fogo 
que esteja sob sua posse ou que seja de sua propriedade:

Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único.  Nas mesmas penas incorrem o proprietário ou diretor responsá-

vel de empresa de segurança e transporte de valores que deixarem de registrar ocor-
rência policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras formas 
de extravio de arma de fogo, acessório ou munição que estejam sob sua guarda, nas 
primeiras 24 (vinte quatro) horas depois de ocorrido o fato.

Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido

Art. 14.  Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, 
ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou 
ocultar arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, sem autorização e em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único.  O crime previsto neste artigo é inafiançável, salvo quando a 

arma de fogo estiver registrada em nome do agente.40

Disparo de arma de fogo

Art. 15.  Disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar habitado ou em suas 
adjacências, em via pública ou em direção a ela, desde que essa conduta não tenha 
como finalidade a prática de outro crime:41

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único.  O crime previsto neste artigo é inafiançável. 

40 O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do parágrafo único deste artigo 
em 2/5/2007 ( Adin no 3.112).
41 O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do parágrafo único deste artigo 
em 2/5/2007 ( Adin no 3.112). 
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Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito

Art. 16.  Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, trans-
portar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob sua 
guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição de uso proibido ou restrito, 
sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.
Parágrafo único.  Nas mesmas penas incorre quem:

I – suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer sinal de identificação 
de arma de fogo ou artefato;

II – modificar as características de arma de fogo, de forma a torná-la equivalente 
a arma de fogo de uso proibido ou restrito ou para fins de dificultar ou de qualquer 
modo induzir a erro autoridade policial, perito ou juiz;

III – possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato explosivo ou incendiário, 
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar;

IV – portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer arma de fogo com numera-
ção, marca ou qualquer outro sinal de identificação raspado, suprimido ou adulterado;

V – vender, entregar ou fornecer, ainda que gratuitamente, arma de fogo, 
acessório, munição ou explosivo a criança ou adolescente; e

VI – produzir, recarregar ou reciclar, sem autorização legal, ou adulterar, de 
qualquer forma, munição ou explosivo.

Comércio ilegal de arma de fogo

Art. 17.  Adquirir, alugar, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, 
desmontar, montar, remontar, adulterar, vender, expor à venda, ou de qualquer for-
ma utilizar, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou 
industrial, arma de fogo, acessório ou munição, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.
Parágrafo único. E quipara-se à atividade comercial ou industrial, para efeito deste 

artigo, qualquer forma de prestação de serviços, fabricação ou comércio irregular ou 
clandestino, inclusive o exercido em residência.

Tráfico internacional de arma de fogo

Art. 18.  Importar, exportar, favorecer a entrada ou saída do território nacional, a 
qualquer título, de arma de fogo, acessório ou munição, sem autorização da autori-
dade competente:

Pena – reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Art. 19.  Nos crimes previstos nos arts. 17 e 18, a pena é aumentada da metade se a 
arma de fogo, acessório ou munição forem de uso proibido ou restrito.
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Art. 20.  Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16, 17 e 18, a pena é aumentada da 
metade se forem praticados por integrante dos órgãos e empresas referidas nos arts. 
6o, 7o e 8o desta Lei.

Art. 21. O s crimes previstos nos arts. 16, 17 e 18 são insuscetíveis de liberdade 
provisória.42 

CAPÍTULO V
Disposições Gerais

Art. 22. O  Ministério da Justiça poderá celebrar convênios com os Estados e o 
Distrito Federal para o cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 23.   A classificação legal, técnica e geral bem como a definição das armas de 
fogo e demais produtos controlados, de usos proibidos, restritos, permitidos ou ob-
soletos e de valor histórico serão disciplinadas em ato do chefe do Poder Executivo 
Federal, mediante proposta do Comando do Exército.43 

§ 1o T odas as munições comercializadas no País deverão estar acondicionadas em 
embalagens com sistema de código de barras, gravado na caixa, visando possibilitar 
a identificação do fabricante e do adquirente, entre outras informações definidas pelo 
regulamento desta Lei.

§ 2o  Para os órgãos referidos no art. 6o, somente serão expedidas autorizações de 
compra de munição com identificação do lote e do adquirente no culote dos projéteis, 
na forma do regulamento desta Lei.

§ 3o A s armas de fogo fabricadas a partir de 1 (um) ano da data de publicação 
desta Lei conterão dispositivo intrínseco de segurança e de identificação, gravado 
no corpo da arma, definido pelo regulamento desta Lei, exclusive para os órgãos 
previstos no art. 6o.

§ 4o A s instituições de  ensino policial e as guardas municipais referidas nos 
incisos III e IV do caput do art. 6o desta Lei e no seu § 7o poderão adquirir insumos e 
máquinas de recarga de munição para o fim exclusivo de suprimento de suas atividades, 
mediante autorização concedida nos termos definidos em regulamento. 

Art. 24. E xcetuadas as atribuições a que se refere o art. 2o desta Lei, compete ao 
Comando do Exército autorizar e fiscalizar a produção, exportação, importação, 
desembaraço alfandegário e o comércio de armas de fogo e demais produtos contro-
lados, inclusive o registro e o porte de trânsito de arma de fogo de colecionadores, 
atiradores e caçadores.

Art. 25.   As armas de fogo apreendidas, após a elaboração do laudo pericial e sua 
juntada aos autos, quando não mais interessarem à persecução penal serão encaminha-

42 O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade deste artigo em 2/5/2007 
(Adin no 3.112).
43 Lei no 11.706/2008.
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das pelo juiz competente ao Comando do Exército, no prazo máximo de 48 (quarenta 
e oito) horas, para destruição ou doação aos órgãos de segurança pública ou às Forças 
Armadas, na forma do regulamento desta Lei.44 

§ 1o A s armas de fogo encaminhadas ao Comando do Exército que receberem 
parecer favorável à doação, obedecidos o padrão e a dotação de cada Força Armada 
ou órgão de segurança pública, atendidos os critérios de prioridade estabelecidos pelo 
Ministério da Justiça e ouvido o Comando do Exército, serão arroladas em relatório 
reservado trimestral a ser encaminhado àquelas instituições, abrindo-se-lhes prazo 
para manifestação de interesse. 

§ 2o O  Comando do Exército encaminhará a relação das armas a serem doadas 
ao juiz competente, que determinará o seu perdimento em favor da instituição be-
neficiada. 

§ 3o O  transporte das  armas de fogo doadas será de responsabilidade da instituição 
beneficiada, que procederá ao seu cadastramento no Sinarm ou no Sigma. 

§ 4o  (Vetado). 
§ 5o O  Poder Judiciário instituirá instrumentos para o encaminhamento ao Sinarm 

ou ao Sigma, conforme se trate de arma de uso permitido ou de uso restrito, semes-
tralmente, da relação de armas acauteladas em juízo, mencionando suas características 
e o local onde se encontram. 

Art. 26. S ão vedadas a fabricação, a venda, a comercialização e a importação de 
brinquedos, réplicas e simulacros de armas de fogo, que com estas se possam confundir.

Parágrafo único. E xcetuam-se da proibição as réplicas e os simulacros destina-
dos à instrução, ao adestramento, ou à coleção de usuário autorizado, nas condições 
fixadas pelo Comando do Exército.

Art. 27.  Caberá ao Comando do Exército autorizar, excepcionalmente, a aquisição 
de armas de fogo de uso restrito.

Parágrafo único. O  disposto neste artigo não se aplica às aquisições dos Co-
mandos Militares.

Art. 28.  É vedado ao menor de 25 (vinte e cinco) anos adquirir arma de fogo, res-
salvados os integrantes das entidades constantes dos incisos I, II, III, V, VI, VII e X 
do caput do art. 6o desta Lei.45 

Art. 29. A s autorizações de porte de armas de fogo já concedidas expirar-se-ão 90 
(noventa) dias após a publicação desta Lei. 

Parágrafo único. O  detentor de autorização com prazo de validade superior a 90 
(noventa) dias poderá renová-la, perante a Polícia Federal, nas condições dos arts. 

44 Lei no 11.706/2008.
45 Lei no 11.706/2008.
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4o, 6o e 10 desta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação, sem ônus 
para o requerente.

Art. 30. O s possuidores e proprietários de arma de fogo de uso permitido ainda não 
registrada deverão solicitar seu registro até o dia 31 de dezembro de 2008, mediante 
apresentação de documento de identificação pessoal e comprovante de residência fixa, 
acompanhados de nota fiscal de compra ou comprovação da origem lícita da posse, 
pelos meios de prova admitidos em direito, ou declaração firmada na qual constem as 
características da arma e a sua condição de proprietário, ficando este dispensado do 
pagamento de taxas e do cumprimento das demais exigências constantes dos incisos 
I a III do caput do art. 4o desta Lei.46 

Parágrafo único.  Para fins do cumprimento do disposto no caput deste artigo, 
o proprietário de arma de fogo poderá obter, no Departamento de Polícia Federal, 
certificado de registro provisório, expedido na forma do § 4o do art. 5o desta Lei. 

Art. 31. O s possuidores e proprietários de armas de fogo adquiridas regularmente 
poderão, a qualquer tempo, entregá-las à Polícia Federal, mediante recibo e indeni-
zação, nos termos do regulamento desta Lei.

Art. 32. O s possuidores e proprietários de arma de fogo poderão entregá-la, es-
pontaneamente, mediante recibo, e, presumindo-se de boa-fé, serão indenizados, na 
forma do regulamento, ficando extinta a punibilidade de eventual posse irregular da 
referida arma.47 

Parágrafo único.  (Revogado)

Art. 33. S erá aplicada multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais), conforme especificar o regulamento desta Lei:

I – à empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário, marítimo, fluvial ou 
lacustre que deliberadamente, por qualquer meio, faça, promova, facilite ou permita 
o transporte de arma ou munição sem a devida autorização ou com inobservância 
das normas de segurança;

II – à empresa de produção ou comércio de armamentos que realize publi-
cidade para venda, estimulando o uso indiscriminado de armas de fogo, exceto nas 
publicações especializadas.

Art. 34. O s promotores de eventos em locais fechados, com aglomeração superior 
a 1000 (um mil) pessoas, adotarão, sob pena de responsabilidade, as providências 
necessárias para evitar o ingresso de pessoas armadas, ressalvados os eventos garan-
tidos pelo inciso VI do art. 5o da Constituição Federal.

46 Lei no 11.706/2008.
47 Lei no 11.706/2008.
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Parágrafo único. A s empresas responsáveis pela prestação dos serviços de trans-
porte internacional e interestadual de passageiros adotarão as providências necessárias 
para evitar o embarque de passageiros armados.

CAPÍTULO VI
Disposições Finais

Art. 35.  É proibida a comercialização de arma de fogo e munição em todo o território 
nacional, salvo para as entidades previstas no art. 6o desta Lei.

§ 1o E ste dispositivo, para entrar em vigor, dependerá de aprovação mediante 
referendo popular, a ser realizado em outubro de 2005.

§ 2o E m caso de aprovação do referendo popular, o disposto neste artigo entrará 
em vigor na data de publicação de seu resultado pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 36.  É revogada a Lei no 9.437, de 20 de fevereiro de 1997. 

Art. 37. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2003; 182o da Independência e 115o da República.

Luiz Inácio Lula da Silva– Márcio Thomaz Bastos – José Viegas Filho – 
Marina Silva
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ANEXO
Tabela de Taxas48

ATO ADMINISTRATIVO R$
I – R egistro de arma de fogo:

–  até 31 de dezembro de 2008
–  a partir de 1o de janeiro de 2009

 
Gratuito (art. 30)

60,00
II –  Renovação do certificado de registro de arma de fogo:

–  até 31 de dezembro de 2008
–  a partir de 1o de janeiro de 2009

Gratuito (art.5o, § 3o)
60,00

III – R egistro de arma de fogo  para  empresa de segurança privada 
e de transporte de valores 60,00 

IV – Renovação do certificado de registro de arma de fogo para em-
presa de segurança privada e de transporte de valores:

–  até 30 de junho de 2008
–  de 1o de julho de 2008 a 31 de outubro de 2008
–  a partir de 1o de novembro de 2008

 
  

30,00
45,00
60,00

V – E xpedição de porte de arma de fogo 1.000,00
VI – R enovação de porte de arma de fogo 1.000,00
VII –  Expedição de segunda via de certificado de registro de arma 
de fogo 60,00

VIII – E xpedição de segunda via de porte de arma de fogo 60,00

48 Lei no 11.706/2008.
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Decreto no 5.123
de 1o de julho de 2004
(Publicado no DOU de 2/7/2004)

Regulamenta a Lei no 10.826, de 22 de dezem-
bro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, 
sobre o Sistema Nacional de Armas – SINARM 
e define crimes.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003,

DECRETA:

CAPÍTULO I
Dos Sistemas de Controle de Armas de Fogo

Art. 1o O  Sistema Nacional de Armas – SINARM, instituído no Ministério da Jus-
tiça, no âmbito da Polícia Federal, com circunscrição em todo o território nacional 
e competência estabelecida pelo caput e incisos do art. 2o da Lei no 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, tem por finalidade manter cadastro geral, integrado e permanente 
das armas de fogo importadas, produzidas e vendidas no país, de competência do 
SINARM, e o controle dos registros dessas armas.49

§ 1o S erão cadastradas no SINARM:
I – as armas de fogo institucionais, constantes de registros próprios:
a) da Polícia Federal;
b) da Polícia Rodoviária Federal;
c) das Polícias Civis;
d) dos órgãos policiais da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, referidos 

nos arts. 51, inciso IV, e 52, inciso XIII da Constituição;
e) dos integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, dos 

integrantes das escoltas de presos e das Guardas Portuárias; 
f) das Guardas Municipais; e
g) dos órgãos públicos não mencionados nas alíneas anteriores, cujos servi-

dores tenham autorização legal para portar arma de fogo em serviço, em 

49 Decreto no 6.715/2008.
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razão das atividades que desempenhem, nos termos do caput do art 6o da 
Lei no 10.826, de 2003. 

II – as armas de fogo apreendidas, que não constem dos cadastros do SINARM 
ou Sistema de Gerenciamento Militar de Armas – SIGMA, inclusive as vinculadas a 
procedimentos policiais e judiciais, mediante comunicação das autoridades compe-
tentes à Polícia Federal;

III – as armas de fogo de uso restrito dos integrantes dos órgãos, instituições 
e corporações mencionados no inciso II do art. 6o da Lei no 10.826, de 2003; e

IV – as armas de fogo de uso restrito, salvo aquelas mencionadas no inciso II, 
do §1o, do art. 2o deste Decreto.

§ 2o S erão registradas na Polícia Federal e cadastradas no SINARM:
I – as armas de fogo adquiridas pelo cidadão com atendimento aos requisitos 

do art. 4o da Lei no 10.826, de 2003; 
II – as armas de fogo das empresas de segurança privada e de transporte de 

valores; e
III – as armas de fogo de uso permitido dos integrantes dos órgãos, instituições 

e corporações mencionados no inciso II do art. 6o da Lei no 10.826, de 2003. 
§ 3o A  apreensão das armas de fogo a que se refere o inciso II do §1o deste artigo 

deverá ser imediatamente comunicada à Policia Federal, pela autoridade competente, 
podendo ser recolhidas aos depósitos do Comando do Exército, para guarda, a critério 
da mesma autoridade.

§ 4o O  cadastramento das armas de fogo de que trata o inciso I do § 1o observará as 
especificações e os procedimentos estabelecidos pelo Departamento de Polícia Federal.

Art. 2o O  SIGMA, instituído no Ministério da Defesa, no âmbito do Comando do 
Exército, com circunscrição em todo o território nacional, tem por finalidade manter 
cadastro geral, permanente e integrado das armas de fogo importadas, produzidas e 
vendidas no país, de competência do SIGMA, e das armas de fogo que constem dos 
registros próprios.

§ 1o S erão cadastradas no SIGMA:
I – as armas de fogo institucionais, de porte e portáteis, constantes de registros 

próprios:
a) das Forças Armadas;
b) das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares;
c) da Agência Brasileira de Inteligência; e
d) do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República;
II – as armas de fogo dos integrantes das Forças Armadas, da Agência Brasileira 

de Inteligência e do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, 
constantes de registros próprios;
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III – as informações relativas às exportações de armas de fogo, munições 
e demais produtos controlados, devendo o Comando do Exército manter sua atu-
alização;

IV – as armas de fogo importadas ou adquiridas no país para fins de testes e 
avaliação técnica; e

V – as armas de fogo obsoletas.
§ 2o S erão registradas no Comando do Exército e cadastradas no SIGMA:

I – as armas de fogo de colecionadores, atiradores e caçadores; e
II – as armas de fogo das representações diplomáticas.

Art. 3o  Entende-se por registros próprios, para os fins deste Decreto, os feitos pelas 
instituições, órgãos e corporações em documentos oficiais de caráter permanente.

Art. 4o A  aquisição de armas de fogo, diretamente da fábrica, será precedida de 
autorização do Comando do Exército.

Art. 5o O s dados necessários ao cadastro mediante registro, a que se refere o inciso 
IX do art. 2o da Lei no 10.826, de 2003, serão fornecidos ao SINARM pelo Comando 
do Exército.

Art. 6o  Os dados necessários ao cadastro da identificação do cano da arma, das 
características das impressões de raiamento e microestriamento de projetil disparado, 
a marca do percutor e extrator no estojo do cartucho deflagrado pela arma de que 
trata o inciso X do art. 2o da Lei no 10.826, de 2003, serão disciplinados em norma 
específica da Polícia Federal, ouvido o Comando do Exército, cabendo às fábricas 
de armas de fogo o envio das informações necessárias ao órgão responsável da 
Polícia Federal.

Parágrafo único.  A norma específica de que trata este artigo será expedida no 
prazo de cento e oitenta dias.

Art. 7o  As fábricas de armas de fogo fornecerão à Polícia Federal, para fins de 
cadastro, quando da saída do estoque, relação das armas produzidas, que devam 
constar do SINARM, na conformidade do art. 2o da Lei no 10.826, de 2003, com suas 
características e os dados dos adquirentes.

Art. 8o A s empresas autorizadas a comercializar armas de fogo encaminharão à 
Polícia Federal, quarenta e oito horas após a efetivação da venda, os dados que iden-
tifiquem a arma e o comprador.

Art. 9o O s dados do SINARM e do SIGMA serão interligados e compartilhados no 
prazo máximo de um ano.

Parágrafo único. O s Ministros da Justiça e da Defesa estabelecerão no prazo 
máximo de um ano os níveis de acesso aos cadastros mencionados no caput.



106 Segurança Pública

CAPÍTULO II
Da Arma de Fogo

Seção I
Das Definições

Art. 10. A rma de fogo de uso permitido é aquela cuja utilização é autorizada a 
pessoas físicas, bem como a pessoas jurídicas, de acordo com as normas do Comando 
do Exército e nas condições previstas na Lei no 10.826, de 2003. 

Art. 11. A rma de fogo de uso restrito é aquela de uso exclusivo das Forças Armadas, 
de instituições de segurança pública e de pessoas físicas e jurídicas habilitadas, devi-
damente autorizadas pelo Comando do Exército, de acordo com legislação específica.

Seção II
Da Aquisição e do Registro da Arma de Fogo de Uso Permitido

Art. 12.  Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá:50

I – declarar efetiva necessidade;
II – ter, no mínimo, vinte e cinco anos;
III – apresentar original e cópia, ou cópia autenticada, de documento de iden-

tificação pessoal; 
IV – comprovar, em seu pedido de aquisição e em cada renovação do Certi-

ficado de Registro de Arma de Fogo, idoneidade e inexistência de inquérito policial 
ou processo criminal, por meio de certidões de antecedentes criminais da Justiça 
Federal, Estadual, Militar e Eleitoral, que poderão ser fornecidas por meio eletrônico;

V – apresentar documento comprobatório de ocupação lícita e de residência 
certa;

VI – comprovar, em seu pedido de aquisição e em cada renovação do Certi-
ficado de Registro de Arma de Fogo, a capacidade técnica para o manuseio de arma 
de fogo;

VII – comprovar aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo, ates-
tada em laudo conclusivo fornecido por psicólogo do quadro da Polícia Federal ou 
por esta credenciado.

§ 1o A  declaração de que trata o inciso I do caput deverá explicitar os fatos e 
circunstâncias justificadoras do pedido, que serão examinados pela Polícia Federal 
segundo as orientações a serem expedidas pelo Ministério da Justiça. 

§ 2o O  indeferimento do pedido deverá ser fundamentado e comunicado ao inte-
ressado em documento próprio.

50 Decreto no 6.715/2008.
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§ 3o O  comprovante de capacitação técnica, de que trata o inciso VI do caput, 
deverá ser expedido por instrutor de armamento e tiro credenciado pela Polícia Federal 
e deverá atestar, necessariamente:

I – conhecimento da conceituação e normas de segurança pertinentes à arma 
de fogo;

II – conhecimento básico dos componentes e partes da arma de fogo; e
III – habilidade do uso da arma de fogo demonstrada, pelo interessado, em 

estande de tiro credenciado pelo Comando do Exército.
§ 4o  Após a apresentação dos documentos referidos nos incisos III a VII do ca-

put, havendo manifestação favorável do órgão competente mencionada no §1o, será 
expedida, pelo SINARM, no prazo máximo de trinta dias, em nome do interessado, 
a autorização para a aquisição da arma de fogo indicada.

§ 5o  É intransferível a autorização para a aquisição da arma de fogo, de que trata 
o §4o deste artigo.

§ 6o E stá dispensado da comprovação dos requisitos a que se referem os incisos VI 
e VII do caput o interessado em adquirir arma de fogo de uso permitido que comprove 
estar autorizado a portar arma da mesma espécie daquela a ser adquirida, desde que o 
porte de arma de fogo esteja válido e o interessado tenha se submetido a avaliações 
em período não superior a um ano, contado do pedido de aquisição. 

Art. 13. A  transferência de propriedade da arma de fogo, por qualquer das formas em 
direito admitidas, entre particulares, sejam pessoas físicas ou jurídicas, estará sujeita 
à prévia autorização da Polícia Federal, aplicando-se ao interessado na aquisição as 
disposições do art. 12 deste Decreto.

Parágrafo único. A  transferência de arma de fogo registrada no Comando do 
Exército será autorizada pela instituição e cadastrada no SIGMA.

Art. 14.  É obrigatório o registro da arma de fogo, no SINARM ou no SIGMA, 
excetuadas as obsoletas.

Art. 15. O  registro da arma de fogo de uso permitido deverá conter, no mínimo, 
os seguintes dados:

I – do interessado:
a) nome, filiação, data e local de nascimento;
b) endereço residencial;
c) endereço da empresa ou órgão em que trabalhe;
d) profissão;
e) número da cédula de identidade, data da expedição, órgão expedidor e 

Unidade da Federação; e
f) número do Cadastro de Pessoa Física – CPF ou Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica – CNPJ;
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II – da arma:
a) número do cadastro no SINARM;
b) identificação do fabricante e do vendedor;
c) número e data da nota Fiscal de venda;
d) espécie, marca, modelo e número de série;
e) calibre e capacidade de cartuchos;
f) tipo de funcionamento;
g) quantidade de canos e comprimento;
h) tipo de alma (lisa ou raiada);
i) quantidade de raias e sentido; e
j) número de série gravado no cano da arma.

Art. 16.  O Certificado de Registro de Arma de Fogo expedido pela Polícia Federal, 
precedido de cadastro no SINARM, tem validade em todo o território nacional e au-
toriza o seu proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente no interior de sua 
residência ou dependência desta, ou, ainda, no seu local de trabalho, desde que seja 
ele o titular ou o responsável legal pelo estabelecimento ou empresa.51

§ 1o  Para os efeitos do disposto no caput deste artigo considerar-se-á titular 
do estabelecimento ou empresa todo aquele assim definido em contrato social, e 
responsável legal o designado em contrato individual de trabalho, com poderes de 
gerência.

§ 2o O s requisitos de que tratam os incisos IV, V, VI e VII do art. 12 deste Decreto 
deverão ser comprovados, periodicamente, a cada três anos, junto à Polícia Federal, 
para fins de renovação do Certificado de Registro.

§ 3o  (Revogado) 
§ 4o O  disposto no § 2o não se aplica, para a aquisição e renovação do Certificado 

de Registro de Arma de Fogo, aos integrantes dos órgãos, instituições e corporações, 
mencionados nos  incisos I e II do caput do art. 6o da Lei no 10.826, de 2003.

 Art. 17. O  proprietário de arma de fogo é obrigado a comunicar, imediatamente, à 
unidade policial local, o extravio, furto ou roubo de arma de fogo ou do Certificado 
de Registro de Arma de Fogo, bem como a sua recuperação.52

§ 1o A  unidade policial deverá, em quarenta e oito horas, remeter as informações 
coletadas à Polícia Federal, para fins de cadastro no SINARM. 

§ 2o  No caso de arma de fogo de uso restrito, a Polícia Federal repassará as infor-
mações ao Comando do Exército, para fins de cadastro no SIGMA. 

51 Decreto no 6.715/2008.
52 Decreto no 6.715/2008.
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§ 3o  Nos casos previstos no caput, o proprietário deverá, também, comunicar o 
ocorrido à Polícia Federal ou ao Comando do Exército, encaminhando, se for o caso, 
cópia do Boletim de Ocorrência.

Seção III
Da Aquisição e Registro da Arma de Fogo de Uso Restrito

Art. 18.  Compete ao Comando do Exército autorizar a aquisição e registrar as armas 
de fogo de uso restrito.

§ 1o A s armas de que trata o caput serão cadastradas no SIGMA e no SINARM, 
conforme o caso.

§ 2o O  registro de arma de fogo de uso restrito, de que trata o caput deste artigo, 
deverá conter as seguintes informações:

I – do interessado:
a) nome, filiação, data e local de nascimento;
b) endereço residencial;
c) endereço da empresa ou órgão em que trabalhe;
d) profissão;
e) número da cédula de identidade, data da expedição, órgão expedidor e 

Unidade da Federação; e
f) número do Cadastro de Pessoa Física – CPF ou Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica – CNPJ;
II – da arma:
a) número do cadastro no SINARM;
b) identificação do fabricante e do vendedor;
c) número e data da nota Fiscal de venda;
d) espécie, marca, modelo e número de série;
e) calibre e capacidade de cartuchos;
f) tipo de funcionamento;
g) quantidade de canos e comprimento;
h) tipo de alma (lisa ou raiada);
i) quantidade de raias e sentido; e
j) número de série gravado no cano da arma.

§ 3o O s requisitos de que tratam os incisos IV, V, VI e VII do art. 12 deste Decreto 
deverão ser comprovados periodicamente, a cada três anos, junto ao Comando do 
Exército, para fins de renovação do Certificado de Registro.
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§ 4o  Não se aplica aos integrantes dos órgãos, instituições e corporações menciona-
dos nos incisos I e II do art. 6o da Lei no 10.826, de 2003, o disposto no § 3o deste artigo.

Seção IV
Do Comércio Especializado de Armas de Fogo e Munições

Art. 19.  É proibida a venda de armas de fogo, munições e demais produtos contro-
lados, de uso restrito, no comércio.

Art. 20. O  estabelecimento que comercializar arma de fogo de uso permitido em 
território nacional é obrigado a comunicar à Polícia Federal, mensalmente, as vendas 
que efetuar e a quantidade de armas em estoque, respondendo legalmente por essas 
mercadorias, que ficarão registradas como de sua propriedade, de forma precária, 
enquanto não forem vendidas, sujeitos seus responsáveis às penas previstas em lei.53

Art. 21.  A comercialização de acessórios de armas de fogo e de munições, incluídos 
estojos, espoletas, pólvora e projéteis, só poderá ser efetuada em estabelecimento 
credenciado pela Polícia Federal e pelo comando do Exército que manterão um 
cadastro dos comerciantes.

§ 1o  Quando se tratar de munição industrializada, a venda ficará condicionada à 
apresentação pelo adquirente, do Certificado de Registro de Arma de Fogo válido, e 
ficará restrita ao calibre correspondente à arma registrada.

§ 2o  Os acessórios e a quantidade de munição que cada proprietário de arma de 
fogo poderá adquirir serão fixados em Portaria do Ministério da Defesa, ouvido o 
Ministério da Justiça.

§ 3o O  estabelecimento mencionado no caput deste artigo deverá manter à dis-
posição da Polícia Federal e do Comando do Exército os estoques e a relação das 
vendas efetuadas mensalmente, pelo prazo de cinco anos.

CAPÍTULO III
Do Porte e do Trânsito da Arma de Fogo

Seção I
Do Porte

Art. 22. O  Porte de Arma de Fogo de uso permitido, vinculado ao prévio registro 
da arma e ao cadastro no SINARM, será expedido pela Polícia Federal, em todo o 
território nacional, em caráter excepcional, desde que atendidos os requisitos previstos 
nos incisos I, II e III do § 1o do art. 10 da Lei no 10.826, de 2003.54

Parágrafo único. A  taxa estipulada para o Porte de Arma de Fogo somente será 
recolhida após a análise e a aprovação dos documentos apresentados.

53 Decreto no 6.715/2008.
54 Decreto no 6.715/2008.
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Art. 23.  O Porte de Arma de Fogo é documento obrigatório para a condução da 
arma e deverá conter os seguintes dados:55

I – abrangência territorial;
II – eficácia temporal;
III – características da arma;
IV – número do cadastro da arma no SINARM;
V – identificação do proprietário da arma; e
VI – assinatura, cargo e função da autoridade concedente.

Art. 24. O  Porte de Arma de Fogo é pessoal, intransferível e revogável a qualquer 
tempo, sendo válido apenas com relação à arma nele especificada e com a apresentação 
do documento de identificação do portador.56 

Art. 24-A.  Para portar a arma de fogo adquirida nos termos do § 6o do art. 12, o pro-
prietário deverá solicitar a expedição do respectivo documento de porte, que observará 
o disposto no art. 23 e terá a mesma validade do documento referente à primeira arma.57

Art. 25. O  titular do Porte de Arma de Fogo deverá comunicar imediatamente:
I – a mudança de domicílio, ao órgão expedidor do Porte de Arma de Fogo; e
II – o extravio, furto ou roubo da arma de fogo, à Unidade Policial mais pró-

xima e, posteriormente, à Polícia Federal.
Parágrafo único. A  inobservância do disposto neste artigo implicará na suspensão 

do Porte de Arma de Fogo, por prazo a ser estipulado pela autoridade concedente.

Art. 26. O  titular de porte de arma de fogo para defesa pessoal concedido nos termos 
do art. 10 da Lei no 10.826, de 2003, não poderá conduzi-la ostensivamente ou com 
ela adentrar ou permanecer em locais públicos, tais como igrejas, escolas, estádios 
desportivos, clubes, agências bancárias ou outros locais onde haja aglomeração de 
pessoas em virtude de eventos de qualquer natureza.58

§ 1o A  inobservância do disposto neste artigo implicará na cassação do Porte de 
Arma de Fogo e na apreensão da arma, pela autoridade competente, que adotará as 
medidas legais pertinentes.

§ 2o A plica-se o disposto no §1o deste artigo, quando o titular do Porte de Arma de 
Fogo esteja portando o armamento em estado de embriaguez ou sob o efeito de drogas 
ou medicamentos que provoquem alteração do desempenho intelectual ou motor.

Art. 27. S erá concedido pela Polícia Federal, nos termos do § 5o do art. 6o da Lei no 
10.826, de 2003, o Porte de Arma de Fogo, na categoria “caçador de subsistência”, 

55 Decreto no 6.715/2008.
56 Decreto no 6.715/2008.
57 Decreto no 6.715/2008.
58 Decreto no 6.715/2008.
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de uma arma portátil, de uso permitido, de tiro simples, com um ou dois canos, de 
alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16, desde que o interessado comprove a 
efetiva necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes 
documentos:59

I – documento comprobatório de residência em área rural ou certidão equiva-
lente expedida por órgão municipal; 

II – original e cópia, ou cópia autenticada, do documento de identificação 
pessoal; e 

III – atestado de bons antecedentes.
Parágrafo único. A plicam-se ao portador do Porte de Arma de Fogo mencionado 

neste artigo as demais obrigações estabelecidas neste Decreto.

Art. 28. O  proprietário de arma de fogo de uso permitido registrada, em caso de 
mudança de domicílio ou outra situação que implique o transporte da arma, deverá 
solicitar guia de trânsito à Polícia Federal para as armas de fogo cadastradas no SI-
NARM, na forma estabelecida pelo Departamento de Polícia Federal.60

Art. 29. O bservado o princípio da reciprocidade previsto em convenções interna-
cionais, poderá ser autorizado o Porte de Arma de Fogo pela Polícia Federal, a diplo-
matas de missões diplomáticas e consulares acreditadas junto ao Governo Brasileiro, 
e a agentes de segurança de dignitários estrangeiros durante a permanência no país, 
independentemente dos requisitos estabelecidos neste Decreto.

Art. 29-A.  Caberá ao Departamento de Polícia Federal estabelecer os procedimentos 
relativos à concessão e renovação do Porte de Arma de Fogo.61

Seção II
Dos Atiradores, Caçadores e Colecionadores

Subseção I
Da Prática de Tiro Desportivo

Art. 30. A s agremiações esportivas e as empresas de instrução de tiro, os colecio-
nadores, atiradores e caçadores serão registrados no Comando do Exército, ao qual 
caberá estabelecer normas e verificar o cumprimento das condições de segurança dos 
depósitos das armas de fogo, munições e equipamentos de recarga.

§ 1o A s armas pertencentes às entidades mencionadas no caput e seus integrantes 
terão autorização para porte de trânsito (guia de tráfego) a ser expedida pelo Comando 
do Exército.

59 Decreto no 6.715/2008.
60 Decreto no 6.715/2008.
61 Decreto no 6.715/2008.
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§ 2o A  prática de tiro desportivo por menores de dezoito anos deverá ser au-
torizada judicialmente e deve restringir-se aos locais autorizados pelo Comando 
do Exército, utilizando arma da agremiação ou do responsável quando por este 
acompanhado.

§ 3o A  prática de tiro desportivo por maiores de dezoito anos e menores de vinte e 
cinco anos pode ser feita utilizando arma de sua propriedade, registrada com amparo 
na Lei no 9.437, de 20 de fevereiro de 199762, de agremiação ou arma registrada e 
cedida por outro desportista.

Art. 31. A  entrada de arma de fogo e munição no país, como bagagem de atletas, 
para competições internacionais será autorizada pelo Comando do Exército.

§ 1o O  Porte de Trânsito das armas a serem utilizadas por delegações estrangeiras 
em competição oficial de tiro no país será expedido pelo Comando do Exército.

§ 2o O s responsáveis e os integrantes pelas delegações estrangeiras e brasileiras 
em competição oficial de tiro no país transportarão suas armas desmuniciadas.

Subseção II
Dos Colecionadores e Caçadores

Art. 32. O  Porte de Trânsito das armas de fogo de colecionadores e caçadores será 
expedido pelo Comando do Exército.

Parágrafo único. O s colecionadores e caçadores transportarão suas armas des-
municiadas.

Subseção III
Dos Integrantes e das Instituições 

Mencionadas no Art. 6o da Lei no 10.826, de 2003

Art. 33. O  Porte de Arma de Fogo é deferido aos militares das Forças Armadas, aos 
policiais federais e estaduais e do Distrito Federal, civis e militares, aos Corpos de 
Bombeiros Militares, bem como aos policiais da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal em razão do desempenho de suas funções institucionais.

§ 1o O  Porte de Arma de Fogo das praças das Forças Armadas e dos Policiais e 
Corpos de Bombeiros Militares é regulado em norma específica, por atos dos Coman-
dantes das Forças Singulares e dos Comandantes-Gerais das Corporações.

§ 2o O s integrantes das polícias civis estaduais e das Forças Auxiliares, quando 
no exercício de suas funções institucionais ou em trânsito, poderão portar arma de 
fogo fora da respectiva unidade federativa, desde que expressamente autorizados 
pela instituição a que pertençam, por prazo determinado, conforme estabelecido em 
normas próprias.

62 Revogada pela Lei no 10.826/2003.



114 Segurança Pública

Art. 33-A.  A autorização para o porte de arma de fogo previsto em legislação 
própria, na forma do caput do art. 6o da Lei no 10.826, de 2003, está condicionada ao 
atendimento dos requisitos previstos no inciso III do caput do art. 4o da mencionada 
Lei.63

Art. 34.  Os órgãos, instituições e corporações mencionados nos incisos I, II, III, V, 
VI, VII e X do caput do art. 6o da Lei no 10.826, de 2003, estabelecerão, em norma-
tivos internos, os procedimentos relativos às condições para a utilização das armas 
de fogo de sua propriedade, ainda que fora do serviço.64

§ 1o A s instituições mencionadas no inciso IV do art. 6o da Lei no 10.826, de 2003, 
estabelecerão em normas próprias os procedimentos relativos às condições para a 
utilização, em serviço, das armas de fogo de sua propriedade.

§ 2o  As instituições, órgãos e corporações nos procedimentos descritos no caput, 
disciplinarão as normas gerais de uso de arma de fogo de sua propriedade, fora do 
serviço, quando se tratar de locais onde haja aglomeração de pessoas, em virtude 
de evento de qualquer natureza, tais como no interior de igrejas, escolas, estádios 
desportivos, clubes, públicos e privados.

§ 3o  Os órgãos e instituições que tenham os portes de arma de seus agentes pú-
blicos ou políticos estabelecidos em lei própria, na forma do caput do art. 6o da Lei 
no 10.826, de 2003, deverão encaminhar à Polícia Federal a relação dos autorizados 
a portar arma de fogo, observando-se, no que couber, o disposto no art. 26.

§ 4o  Não será concedida a autorização para o porte de arma de fogo de que trata 
o art. 22 a integrantes de órgãos, instituições e corporações não autorizados a portar 
arma de fogo fora de serviço, exceto se comprovarem o risco à sua integridade física, 
observando-se o disposto no art. 11 da Lei no 10.826, de 2003.

§ 5o O  porte de que tratam os incisos V, VI e X do caput do art. 6o da Lei no 
10.826, de 2003, e aquele previsto em lei própria, na forma do caput do mencionado 
artigo, serão concedidos, exclusivamente, para defesa pessoal, sendo vedado aos seus 
respectivos titulares o porte ostensivo da arma de fogo.

§ 6o A  vedação prevista no parágrafo 5o não se aplica aos servidores designados 
para execução da atividade fiscalizatória do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA e do Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade – Instituto Chico Mendes.

Art. 35.  Poderá ser autorizado, em casos excepcionais, pelo órgão competente, o 
uso, em serviço, de arma de fogo, de propriedade particular do integrante dos órgãos, 
instituições ou corporações mencionadas no inciso II do art. 6o da Lei no 10.826, de 
2003. 

§ 1o A  autorização mencionada no caput será regulamentada em ato próprio do 
órgão competente.

63 Decreto no 6.715/2008.
64 Decretos nos 6.146/2007, 6.715/2008 e 6.817/2009.
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§ 2o A  arma de fogo de que trata este artigo deverá ser conduzida com o seu 
respectivo Certificado de Registro.

Art. 35-A.  As armas de fogo particulares de que trata o art. 35, e as institucionais 
não brasonadas, deverão ser conduzidas com o seu respectivo Certificado de Registro 
ou termo de cautela decorrente de autorização judicial para uso, sob pena de aplicação 
das sanções penais cabíveis.65

Art. 36.  A capacidade técnica e a aptidão psicológica para o manuseio de armas de 
fogo, para os integrantes das instituições descritas nos incisos III, IV, V, VI, VII e X 
do caput do art. 6o da Lei no 10.826, de 2003, serão atestadas pela própria instituição, 
depois de cumpridos os requisitos técnicos e psicológicos estabelecidos pela Polícia 
Federal.66

Parágrafo único.  Caberá a Polícia Federal avaliar a capacidade técnica e a aptidão 
psicológica, bem como expedir o Porte de Arma de Fogo para os guardas portuários.

Art. 37.  Os integrantes das Forças Armadas e os servidores dos órgãos, instituições 
e corporações mencionados nos incisos II, V, VI e VII do caput do art. 6o da Lei no 
10.826, de 2003, transferidos para a reserva remunerada ou aposentados, para conser-
varem a autorização de porte de arma de fogo de sua propriedade deverão submeter-se, 
a cada três anos, aos testes de avaliação da aptidão psicológica a que faz menção o 
inciso III do caput art. 4o da Lei no 10.826, de 2003.67

§ 1o  O cumprimento destes requisitos será atestado pelas instituições, órgãos e 
corporações de vinculação.

§ 2o  Não se aplicam aos integrantes da reserva não remunerada das Forças Armadas 
e Auxiliares, as prerrogativas mencionadas no caput.

Subseção IV
Das Empresas de Segurança Privada e de Transporte de Valores

Art. 38. A  autorização para o uso de arma de fogo expedida pela Polícia Federal, em 
nome das empresas de segurança privada e de transporte de valores, será precedida, 
necessariamente, da comprovação do preenchimento de todos os requisitos constantes 
do art. 4o da Lei no 10.826, de 2003, pelos empregados autorizados a portar arma de 
fogo.68

§ 1o A  autorização de que trata o caput é válida apenas para a utilização da arma 
de fogo em serviço.

§ 2o A s empresas de que trata o caput encaminharão, trimestralmente, à Polícia 
Federal, para cadastro no SINARM, a relação nominal dos empregados autorizados 
a portar arma de fogo.

65 Decreto no 6.715/2008.
66 Decreto no 6.146/2007.
67 Decreto no 6.146/2007.
68 Decreto no 6.715/2008.
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§ 3o A  transferência de armas de fogo, por qualquer motivo, entre estabelecimentos 
da mesma empresa ou para empresa diversa, deverão ser previamente autorizados 
pela Polícia Federal.

§ 4o  Durante o trâmite do processo de transferência de armas de fogo de que 
trata o § 3o, a Polícia Federal poderá, em caráter excepcional, autorizar a empresa 
adquirente a utilizar as armas em fase de aquisição, em seus postos de serviço, antes 
da expedição do novo Certificado de Registro.

Art. 39.  É de responsabilidade das empresas de segurança privada e de transportes 
de valores a guarda e armazenagem das armas, munições e acessórios de sua proprie-
dade, nos termos da legislação específica.

Parágrafo único. A  perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de arma 
de fogo, acessório e munições que estejam sob a guarda das empresas de segurança 
privada e de transporte de valores deverá ser comunicada à Polícia Federal, no prazo 
máximo de vinte e quatro horas, após a ocorrência do fato, sob pena de responsabi-
lização do proprietário ou diretor responsável.

Subseção V
Das guardas Municipais

Art. 40.  Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio da Polícia Federal, direta-
mente ou mediante convênio com os órgãos de segurança pública dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios, nos termos do § 3o do art. 6o da Lei no 10.826, 
de 2003:69 

I – conceder autorização para o funcionamento dos cursos de formação de 
guardas municipais;

II – fixar o currículo dos cursos de formação;
III – conceder Porte de Arma de Fogo;
IV – fiscalizar os cursos mencionados no inciso II; e
V – fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados.

Parágrafo único. A s competências previstas nos incisos I e II deste artigo não 
serão objeto de convênio.

Art. 41.  Compete ao Comando do Exército autorizar a aquisição de armas de fogo 
e de munições para as Guardas Municipais.

Art. 42.  O Porte de Arma de Fogo aos profissionais citados nos incisos III e IV, do 
art. 6o, da Lei no 10.826, de 2003, será concedido desde que comprovada a realização 
de treinamento técnico de, no mínimo, sessenta horas para armas de repetição e cem 
horas para arma semi-automática.

69 Decreto no 6.715/2008.
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§ 1o O  treinamento de que trata o caput desse artigo deverá ter, no mínimo, ses-
senta e cinco por cento de conteúdo prático.

§ 2o  O curso de formação dos profissionais das Guardas Municipais deverá conter 
técnicas de tiro defensivo e defesa pessoal.

§ 3o  Os profissionais da Guarda Municipal deverão ser submetidos a estágio de 
qualificação profissional por, no mínimo, oitenta horas ao ano.

§ 4o  Não será concedido aos profissionais das Guardas Municipais Porte de Arma 
de Fogo de calibre restrito, privativos das forças policiais e forças armadas.

Art. 43.  O profissional da Guarda Municipal com Porte de Arma de Fogo deverá ser 
submetido, a cada dois anos, a teste de capacidade psicológica e, sempre que estiver 
envolvido em evento de disparo de arma de fogo em via pública, com ou sem vítimas, 
deverá apresentar relatório circunstanciado, ao Comando da Guarda Civil e ao Órgão 
Corregedor para justificar o motivo da utilização da arma.

Art. 44. A  Polícia Federal poderá conceder Porte de Arma de Fogo, nos termos 
no § 3o do art. 6o, da Lei no 10.826, de 2003, às Guardas Municipais dos municípios 
que tenham criado corregedoria própria e autônoma, para a apuração de infrações 
disciplinares atribuídas aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Municipal.

Parágrafo único. A  concessão a que se refere o caput dependerá, também, da 
existência de Ouvidoria, como órgão permanente, autônomo e independente, com 
competência para fiscalizar, investigar, auditorar e propor políticas de qualificação 
das atividades desenvolvidas pelos integrantes das Guardas Municipais.

Art. 45.  (Revogado)70

CAPÍTULO IV
Das Disposições Gerais, Finais e Transitórias

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 46. O  Ministro da Justiça designará as autoridades policiais competentes, no 
âmbito da Polícia Federal, para autorizar a aquisição e conceder o Porte de Arma de 
Fogo, que terá validade máxima de cinco anos.

Art. 47. O  Ministério da Justiça, por intermédio da Polícia Federal, poderá celebrar 
convênios com os órgãos de segurança pública dos Estados e do Distrito Federal para 
possibilitar a integração, ao SINARM, dos acervos policiais de armas de fogo já exis-
tentes, em cumprimento ao disposto no inciso VI do art. 2o da Lei no 10.826, de 2003.71

Art. 48.  Compete ao Ministério da Defesa e ao Ministério da Justiça:

70 Decreto no 5.871/2006.
71 Decreto no 6.715/2008.
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I – estabelecer as normas de segurança a serem observadas pelos prestadores de 
serviços de transporte aéreo de passageiros, para controlar o embarque de passageiros 
armados e fiscalizar o seu cumprimento;

II – regulamentar as situações excepcionais do interesse da ordem pública, 
que exijam de policiais federais, civis e militares, integrantes das Forças Armadas e 
agentes do Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República, o Porte de Arma de Fogo a bordo de aeronaves; e

III – estabelecer, nas ações preventivas com vistas à segurança da aviação civil, 
os procedimentos de restrição e condução de armas por pessoas com a prerrogativa 
de Porte de Arma de Fogo em áreas restritas aeroportuárias, ressalvada a competência 
da Polícia Federal, prevista no inciso III do § 1o do art. 144 da Constituição. 

Parágrafo único. A s áreas restritas aeroportuárias são aquelas destinadas à ope-
ração de um aeroporto, cujos acessos são controlados, para os fins de segurança e 
proteção da aviação civil.

Art. 49.  A classificação legal, técnica e geral e a definição das armas de fogo e demais 
produtos controlados, de uso restrito ou permitido são as constantes do Regulamento 
para a Fiscalização de Produtos Controlados e sua legislação complementar.

Parágrafo único.  Compete ao Comando do Exército promover a alteração do 
Regulamento mencionado no caput, com o fim de adequá-lo aos termos deste Decreto.

Art. 50.  Compete, ainda, ao Comando do Exército:
I – autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de armas, munições e demais 

produtos controlados, em todo o território nacional;
II – estabelecer as dotações em armamento e munição das corporações e órgãos 

previstos nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 6o da Lei no 10.826, de 2003; e
III – estabelecer normas, ouvido o Ministério da Justiça, em cento e oitenta dias:
a) para que todas as munições estejam acondicionadas em embalagens com 

sistema de código de barras, gravado na caixa, visando possibilitar a iden-
tificação do fabricante e do adquirente;

b) para que as munições comercializadas para os órgãos referidos no art. 6o 
da Lei no 10.826, de 2003, contenham gravação na base dos estojos que 
permita identificar o fabricante, o lote de venda e o adquirente;

c) para definir os dispositivos de segurança e identificação previstos no § 3o 
do art. 23 da Lei no 10.826, de 2003; e

IV – expedir regulamentação específica para o controle da fabricação, impor-
tação, comércio, trânsito e utilização de simulacros de armas de fogo, conforme o 
art. 26 da Lei no 10.826, de 2003. 

Art. 51.  A importação de armas de fogo, munições e acessórios de uso restrito está 
sujeita ao regime de licenciamento não-automático prévio ao embarque da mercadoria 
no exterior e dependerá da anuência do Comando do Exército.
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§ 1o  A autorização é concedida por meio do Certificado Internacional de Impor-
tação.

§ 2o  A importação desses produtos somente será autorizada para os órgãos de 
segurança pública e para colecionadores, atiradores e caçadores nas condições esta-
belecidas em normas específicas.

Art. 52.  Os interessados pela importação de armas de fogo, munições e acessórios, 
de uso restrito, ao preencherem a Licença de Importação no Sistema Integrado de 
Comércio Exterior – SISCOMEX, deverão informar as características específicas 
dos produtos importados, ficando o desembaraço aduaneiro sujeito à satisfação desse 
requisito.

Art. 53. A s importações realizadas pelas Forças Armadas dependem de autorização 
prévia do Ministério da Defesa e serão por este controladas.

Art. 54.  A importação de armas de fogo, munições e acessórios de uso permitido e 
demais produtos controlados está sujeita, no que couber, às condições estabelecidas 
nos arts. 51 e 52 deste Decreto.

Art. 55. A  Secretaria da Receita Federal e o Comando do Exército fornecerão à 
Polícia Federal, as informações relativas às importações de que trata o art. 54 e que 
devam constar do cadastro de armas do SINARM.

Art. 56. O  Comando do Exército poderá autorizar a entrada temporária no país, por 
prazo definido, de armas de fogo, munições e acessórios para fins de demonstração, 
exposição, conserto, mostruário ou testes, mediante requerimento do interessado ou de 
seus representantes legais ou, ainda, das representações diplomáticas do país de origem.

§ 1o A  importação sob o regime de admissão temporária deverá ser autorizada 
por meio do Certificado Internacional de Importação.

§ 2o T erminado o evento que motivou a importação, o material deverá retornar ao 
seu país de origem, não podendo ser doado ou vendido no território nacional, exceto 
a doação para os museus das Forças Armadas e das instituições policiais.

§ 3o  A Receita Federal fiscalizará a entrada e saída desses produtos.
§ 4o O  desembaraço alfandegário das armas e munições trazidas por agentes de 

segurança de dignitários estrangeiros, em visita ao país, será feito pela Receita Federal, 
com posterior comunicação ao Comando do Exército.

Art. 57.  Fica vedada a importação de armas de fogo, seus acessórios e peças, de 
munições e seus componentes, por meio do serviço postal e similares.

Parágrafo único.  Fica autorizada, em caráter excepcional, a importação de peças 
de armas de fogo, com exceção de armações, canos e ferrolho, por meio do serviço 
postal e similares.

Art. 58. O  Comando do Exército autorizará a exportação de armas, munições e 
demais produtos controlados.



120 Segurança Pública

§ 1o A  autorização das exportações enquadradas nas diretrizes de exportação de 
produtos de defesa rege-se por legislação específica, a cargo do Ministério da Defesa.

§ 2o  Considera-se autorizada a exportação quando efetivado o respectivo Registro 
de Exportação, no Sistema de Comércio Exterior – SISCOMEX.

Art. 59. O  exportador de armas de fogo, munições ou demais produtos controlados 
deverá apresentar como prova da venda ou transferência do produto, um dos seguintes 
documentos:

I – Licença de Importação (LI), expedida por autoridade competente do país 
de destino; ou

II – Certificado de Usuário Final (End User), expedido por autoridade com-
petente do país de destino, quando for o caso.

Art. 60. A s exportações de armas de fogo, munições ou demais produtos controlados 
considerados de valor histórico somente serão autorizadas pelo Comando do Exército 
após consulta aos órgãos competentes.

Parágrafo único.  O Comando do Exército estabelecerá, em normas específicas, 
os critérios para definição do termo “valor histórico”.

Art. 61. O  Comando do Exército cadastrará no SIGMA os dados relativos às expor-
tações de armas, munições e demais produtos controlados, mantendo-os devidamente 
atualizados.

Art. 62.  Fica vedada a exportação de armas de fogo, de seus acessórios e peças, de 
munição e seus componentes, por meio do serviço postal e similares.

Art. 63. O  desembaraço alfandegário de armas e munições, peças e demais produtos 
controlados será autorizado pelo Comando do Exército.

Parágrafo único. O  desembaraço alfandegário de que trata este artigo abrange:
I – operações de importação e exportação, sob qualquer regime;
II – internação de mercadoria em entrepostos aduaneiros;
III – nacionalização de mercadoria entrepostadas;
IV – ingresso e saída de armamento e munição de atletas brasileiros e estran-

geiros inscritos em competições nacionais ou internacionais;
V – ingresso e saída de armamento e munição;
VI – ingresso e saída de armamento e munição de órgãos de segurança estran-

geiros, para participação em operações, exercícios e instruções de natureza oficial; e
VII – as armas de fogo, munições, suas partes e peças, trazidos como bagagem 

acompanhada ou desacompanhada.

Art. 64. O  desembaraço alfandegário de armas de fogo e munição somente será 
autorizado após o cumprimento de normas específicas sobre marcação, a cargo do 
Comando do Exército.
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Art. 65.  As armas de fogo, acessórios ou munições mencionados no art. 25 da Lei 
no 10.826, de 2003, serão encaminhados, no prazo máximo de quarenta e oito horas, 
ao Comando do Exército, para destruição, após a elaboração do laudo pericial e desde 
que não mais interessem ao processo judicial.

§ 1o  É vedada a doação, acautelamento ou qualquer outra forma de cessão para 
órgão, corporação ou instituição, exceto as doações de arma de fogo de valor histórico 
ou obsoletas para museus das Forças Armadas ou das instituições policiais.

§ 2o A s armas brasonadas ou quaisquer outras de uso restrito poderão ser recolhi-
das ao Comando do Exército pela autoridade competente, para sua guarda até ordem 
judicial para destruição.

§ 3o A s armas apreendidas poderão ser devolvidas pela autoridade competente 
aos seus legítimos proprietários se presentes os requisitos do art. 4o da Lei no 10.826, 
de 2003. 

§ 4o  O Comando do Exército designará as Organizações Militares que ficarão 
incumbidas de destruir as armas que lhe forem encaminhadas para esse fim, bem como 
incluir este dado no respectivo Sistema no qual foi cadastrada a arma.

Art. 66. A  solicitação de informações sobre a origem de armas de fogo, munições 
e explosivos deverá ser encaminhada diretamente ao órgão controlador da Polícia 
Federal ou do Comando do Exército.

Art. 67.  No caso de falecimento ou interdição do proprietário de arma de fogo, o 
administrador da herança ou curador, conforme o caso, deverá providenciar a trans-
ferência da propriedade da arma mediante alvará judicial ou autorização firmada 
por todos os herdeiros, desde que maiores e capazes, aplicando-se ao herdeiro ou 
interessado na aquisição as disposições do art. 12.72

§ 1o O  administrador da herança ou o curador comunicará à Polícia Federal ou 
ao Comando do Exército, conforme o caso, a morte ou interdição do proprietário da 
arma de fogo.

§ 2o  Nos casos previstos no caput deste artigo, a arma deverá permanecer sob a 
guarda e responsabilidade do administrador da herança ou curador, depositada em 
local seguro, até a expedição do Certificado de Registro e entrega ao novo proprietário.

§ 3o A  inobservância do disposto no § 2o implicará a apreensão da arma pela 
autoridade competente, aplicando-se ao administrador da herança ou ao curador as 
sanções penais cabíveis. 

Art. 67-A.  Serão cassadas as autorizações de posse e de porte de arma de fogo do 
titular a quem seja imputada a prática de crime doloso.73 

§ 1o  Nos casos previstos no caput, o proprietário deverá entregar a arma de fogo 
à Polícia Federal, mediante indenização na forma do art. 68, ou providenciar sua 

72 Decreto no 6.715/2008.
73 Decreto no 6.715/2008.
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transferência no prazo máximo de sessenta dias, aplicando-se, ao interessado na 
aquisição, as disposições do art. 4o da Lei no 10.826, de 2003.

§ 2o A  cassação da autorização de posse ou de porte de arma de fogo será determi-
nada a partir do indiciamento do investigado no inquérito policial ou do recebimento 
da denúncia ou queixa pelo juiz.

§ 3o A plica-se o disposto neste artigo a todas as armas de fogo de propriedade 
do indiciado ou acusado.

Art. 67-A. S erão cassadas as autorizações de posse e de porte de arma de fogo do 
titular a quem seja imputada a prática de crime doloso.74

§ 1o  Nos casos previstos no caput, o proprietário deverá entregar a arma de fogo 
à Polícia Federal, mediante indenização na forma do art. 68, ou providenciar sua 
transferência no prazo máximo de sessenta dias, aplicando-se, ao interessado na 
aquisição, as disposições do art. 4o da Lei no 10.826, de 2003.

§ 2o A  cassação da autorização de posse ou de porte de arma de fogo será determi-
nada a partir do indiciamento do investigado no inquérito policial ou do recebimento 
da denúncia ou queixa pelo juiz.

§ 3o A plica-se o disposto neste artigo a todas as armas de fogo de propriedade 
do indiciado ou acusado.

Art. 67-B.  No caso do não-atendimento dos requisitos previstos no art. 12, para a 
renovação do Certificado de Registro da arma de fogo, o proprietário deverá entregar 
a arma à Polícia Federal, mediante indenização na forma do art. 68, ou providenciar 
sua transferência para terceiro, no prazo máximo de sessenta dias, aplicando-se, ao 
interessado na aquisição, as disposições do art. 4o da Lei no 10.826, de 2003.75

Parágrafo único. A  inobservância do disposto no caput implicará a apreensão da 
arma de fogo pela Polícia Federal ou órgão público por esta credenciado, aplicando-se 
ao proprietário as sanções penais cabíveis.

Seção II
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 68. O  valor da indenização de que tratam os arts. 31 e 32 da Lei no 10.826, 
de 2003, bem como o procedimento para pagamento, será fixado pelo Ministério da 
Justiça.76

Parágrafo único.  Os recursos financeiros necessários para o cumprimento do 
disposto nos arts. 31 e 32 da Lei no 10.826, de 2003, serão custeados por dotação 
específica constante do orçamento do Ministério da Justiça.

74 Decreto no 6.715/2008.
75 Decreto no 6.715/2008.
76 Decreto no 7.473/2011.
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Art. 69.  Presumir-se-á a boa-fé dos possuidores e proprietários de armas de fogo 
que espontaneamente entregá-las na Polícia Federal ou nos postos de recolhimento 
credenciados, nos termos do art. 32 da Lei no 10.826, de 2003.77

Art. 70.  A entrega da arma de fogo, acessório ou munição, de que tratam os arts. 
31 e 32 da Lei no 10.826, de 2003, deverá ser feita na Polícia Federal ou nos órgãos 
e entidades credenciados pelo Ministério da Justiça.78

§ 1o  Para o transporte da arma de fogo até o local de entrega, será exigida guia 
de trânsito, expedida pela Polícia Federal, ou órgão por ela credenciado, contendo as 
especificações mínimas estabelecidas pelo Ministério da Justiça.

§ 2o A  guia de trânsito poderá ser expedida pela rede mundial de computadores 
– Internet, na forma disciplinada pelo Departamento de Polícia Federal.

§ 3o A  guia de trânsito não autoriza o porte da arma, mas apenas o seu transporte, 
desmuniciada e acondicionada de maneira que não possa ser feito o seu pronto uso 
e, somente, no percurso nela autorizado.

§ 4o O  transporte da arma de fogo sem a guia de trânsito ou o transporte com a 
guia, mas sem a observância do que nela estiver estipulado, poderá sujeitar o infrator 
às sanções penais cabíveis. (Incluído pelo Decreto no 6.715, de 2008).

Art. 70-A.  Para o registro da arma de fogo de uso permitido ainda não registrada de 
que trata o art. 30 da Lei no 10.826, de 2003, deverão ser apresentados pelo requerente 
os documentos previstos no art. 70-C e original e cópia, ou cópia autenticada, da nota 
fiscal de compra ou de comprovação da origem lícita da posse, pelos meios de prova 
admitidos em direito, ou declaração firmada na qual constem as características da 
arma e a sua condição de proprietário.79

Art. 70-B.  Para a renovação do Certificado de Registro de Arma de Fogo de que 
trata o § 3o do art. 5o da Lei no 10.826, de 2003, deverão ser apresentados pelo reque-
rente os documentos previstos no art. 70-C e cópia do referido Certificado ou, se for 
o caso, do boletim de ocorrência comprovando o seu extravio.80

Art. 70-C.  Para a renovação do Certificado de Registro de Arma de Fogo ou para 
o registro da arma de fogo de que tratam, respectivamente, o § 3o do art. 5 e o art. 30 
da Lei no 10.826, de 2003, o requerente deverá:81

I – ter, no mínimo, vinte e cinco anos de idade;
II – apresentar originais e cópias, ou cópias autenticadas, do documento de 

identificação pessoal e do comprovante de residência fixa;
III –  apresentar o formulário SINARM devidamente preenchido; e 

77 Decreto no 7.473/2011.
78 Decretos nos 6.715/2008 e 7.473/2011.
79 Decreto no 6.715/2008.
80 Decreto no 6.715/2008. 
81 Decreto no 6.715/2008.
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IV – apresentar o certificado de registro provisório e comprovar os dados 
pessoais informados, caso o procedimento tenha sido iniciado pela rede mundial de 
computadores – Internet.

§ 1o O  procedimento de registro da arma de fogo, ou sua renovação, poderá ser 
iniciado por meio do preenchimento do formulário SINARM na rede mundial de 
computadores – Internet, cujo comprovante de preenchimento impresso valerá como 
certificado de registro provisório, pelo prazo de noventa dias.

§ 2o  No ato do preenchimento do formulário pela rede mundial de computado-
res – Internet, o requerente deverá escolher a unidade da Polícia Federal, ou órgão 
por ela credenciado, na qual entregará pessoalmente a documentação exigida para o 
registro ou renovação.

§ 3o  Caso o requerente deixe de apresentar a documentação exigida para o registro 
ou renovação na unidade da Polícia Federal, ou órgão por ela credenciado, escolhida 
dentro do prazo de noventa dias, o certificado de registro provisório, que será expedi-
do pela rede mundial de computadores – Internet uma única vez, perderá a validade, 
tornando irregular a posse da arma.

§ 4o  No caso da perda de validade do certificado de registro provisório, o interes-
sado deverá se dirigir imediatamente à unidade da Polícia Federal, ou órgão por ela 
credenciado, para a regularização de sua situação.

§ 5o A plica-se o disposto no art. 70-B à renovação dos registros de arma de fogo 
cujo certificado tenha sido expedido pela Polícia Federal, inclusive aqueles com ven-
cimento até o prazo previsto no § 3o do art. 5o da Lei no 10.826, de 2003, ficando o 
proprietário isento do pagamento de taxa nas condições e prazos da Tabela constante 
do Anexo à referida Lei.

§ 6o  Nos requerimentos de registro ou de renovação de Certificado de Registro 
de Arma de Fogo em que se constate a existência de cadastro anterior em nome de 
terceiro, será feita no SINARM a transferência da arma para o novo proprietário.

§ 7o  Nos requerimentos de registro ou de renovação de Certificado de Registro 
de Arma de Fogo em que se constate a existência de cadastro anterior em nome de 
terceiro e a ocorrência de furto, roubo, apreensão ou extravio, será feita no SINARM 
a transferência da arma para o novo proprietário e a respectiva arma de fogo deverá 
ser entregue à Polícia Federal para posterior encaminhamento à autoridade policial 
ou judicial competente.

§ 8o  No caso do requerimento de renovação do Certificado de Registro de que trata 
o § 6o, além dos documentos previstos no art. 70-B, deverá ser comprovada a origem 
lícita da posse, pelos meios de prova admitidos em direito, ou, ainda, apresentada 
declaração firmada na qual constem as características da arma e a sua condição de 
proprietário.

§ 9o  Nos casos previstos neste artigo, além dos dados de identificação do proprie-
tário, o Certificado de Registro provisório e o definitivo deverão conter, no mínimo, 
o número de série da arma de fogo, a marca, a espécie e o calibre.
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Art. 70-D.  Não se aplicam as disposições do § 6o do art. 70-C às armas de fogo 
cujos Certificados de Registros tenham sido expedidos pela Polícia Federal a partir 
da vigência deste Decreto e cujas transferências de propriedade dependam de prévia 
autorização.82

Art. 70-E. A s armas de fogo entregues na campanha do desarmamento não serão 
submetidas a perícia, salvo se estiverem com o número de série ilegível ou houver 
dúvidas quanto à sua caracterização como arma de fogo, podendo, nesse último caso, 
serem submetidas a simples exame de constatação.83

Parágrafo único. A s armas de fogo de que trata o caput serão, obrigatoriamente, 
destruídas.

Art. 70-F.  Não poderão ser registradas ou terem seu registro renovado as armas de 
fogo adulteradas ou com o número de série suprimido.84

Parágrafo único.  Nos prazos previstos nos arts. 5o, § 3o, e 30 da Lei no 10.826, 
de 2003, as armas de que trata o caput serão recolhidas, mediante indenização, e 
encaminhadas para destruição.

Art. 70-G.  Compete ao Ministério da Justiça estabelecer os procedimentos necessá-
rios à execução da campanha do desarmamento e ao Departamento de Polícia Federal 
a regularização de armas de fogo.85

Art. 70-H. A s disposições sobre entrega de armas de que tratam os arts. 31 e 32 da 
Lei no 10.826, de 2003, não se aplicam às empresas de segurança privada e transporte 
de valores.86

Art. 71.  Será aplicada pelo órgão competente pela fiscalização multa no valor de:
I – R$ 100.000,00 (cem mil reais):
a) à empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário, marítimo, fluvial ou 

lacustre que permita o transporte de arma de fogo, munição ou acessórios, 
sem a devida autorização, ou com inobservância das normas de segurança; e

b) à empresa de produção ou comércio de armamentos que realize publicidade 
estimulando a venda e o uso indiscriminado de armas de fogo, acessórios 
e munição, exceto nas publicações especializadas;

II – R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis:

a) à empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário, marítimo, fluvial 
ou lacustre que deliberadamente, por qualquer meio, faça, promova ou 

82 Decreto no 6.715/2008.
83 Decreto no 6.715/2008. 
84 Decreto no 6.715/2008. 
85 Decreto no 7.473/2011.
86 Decreto no 6.715/2008.
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facilite o transporte de arma ou munição sem a devida autorização ou com 
inobservância das normas de segurança; e

b) à empresa de produção ou comércio de armamentos, na reincidência da 
hipótese mencionada no inciso I, alínea b; e

III – R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis, na hipótese de reincidência da conduta prevista na alínea a, do inciso I, e 
nas alíneas a e b, do inciso II.  

Art. 72.  A empresa de segurança e de transporte de valores ficará sujeita às pena-
lidades de que trata o art. 23 da Lei no 7.102, de 20 de junho de 1983, quando deixar 
de apresentar, nos termos do art. 7o, §§ 2o e 3o, da Lei no 10.826, de 2003; 

I – a documentação comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes 
do art. 4o da Lei no 10.826, de 2003, quanto aos empregados que portarão arma de 
fogo; ou

II – semestralmente, ao SINARM, a listagem atualizada de seus empregados.

Art. 73.  (Revogado)87

Art. 74. O s recursos arrecadados em razão das taxas e das sanções pecuniárias de 
caráter administrativo previstas neste Decreto serão aplicados na forma prevista no 
§ 1o do art. 11 da Lei no 10.826, de 2003.88 

Parágrafo único.  As receitas destinadas ao SINARM serão recolhidas ao Banco do 
Brasil S.A., na conta “Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das Atividades-
-Fim da Polícia Federal”, e serão alocadas para o reaparelhamento, manutenção e 
custeio das atividades de controle e fiscalização da circulação de armas de fogo e de 
repressão a seu tráfico ilícito,  a cargo da Polícia Federal.

Art. 75. S erão concluídos em sessenta dias, a partir da publicação deste Decreto, 
os processos de doação, em andamento no Comando do Exército, das armas de fogo 
apreendidas e recolhidas na vigência da lei no 9.437, de 20 de fevereiro de 1997.

Art. 76. E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 77.  Ficam revogados os Decretos nos 2.222, de 8 de maio de 1997, 2.532, de 
30 de março de 1998, e 3.305, de 23 de dezembro de 1999. 

Brasília, 1o de julho de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

Luiz Inácio Lula da Silva – MárcioThomaz Bastos – José Viegas Filho

87 Decreto no 6.146/2007.
88 Decreto no 6.715/2008.
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Lei no 11.473
de 10 de maio de 2007
(Publicada no DOU de 11/5/2007)

Dispõe sobre cooperação federativa no âmbito 
da segurança pública e revoga a Lei no 10.277, 
de 10 de setembro de 2001.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  A União poderá firmar convênio com os Estados e o Distrito Federal para 
executar atividades e serviços imprescindíveis à preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio.

Art. 2o A  cooperação federativa de que trata o art. 1o desta Lei, para fins desta Lei, 
compreende operações conjuntas, transferências de recursos e desenvolvimento de 
atividades de capacitação e qualificação de profissionais, no âmbito da Força Nacional 
de Segurança Pública.

Parágrafo único. A s atividades de cooperação federativa têm caráter consensual 
e serão desenvolvidas sob a coordenação conjunta da União e do Ente convenente. 

Art. 3o  Consideram-se atividades e serviços imprescindíveis à preservação da or-
dem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, para os fins desta Lei:

I – o policiamento ostensivo;
II – o cumprimento de mandados de prisão;
III – o cumprimento de alvarás de soltura;
IV – a guarda, a vigilância e a custódia de presos;
V – os serviços técnico-periciais, qualquer que seja sua modalidade;
VI – o registro de ocorrências policiais.

Art. 4o O s ajustes celebrados na forma do art. 1o desta Lei deverão conter, essen-
cialmente:

I – identificação do objeto;
II – identificação de metas;
III – definição das etapas ou fases de execução;
IV – plano de aplicação dos recursos financeiros;
V – cronograma de desembolso;
VI – previsão de início e fim da execução do objeto; e
VII – especificação do aporte de recursos, quando for o caso.
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Parágrafo único. A  União, por intermédio do Ministério da Justiça, poderá colocar à 
disposição dos Estados e do Distrito Federal, em caráter emergencial e provisório, servido-
res públicos federais, ocupantes de cargos congêneres e de formação técnica compatível, 
para execução do convênio de cooperação federativa de que trata esta Lei, sem ônus.

Art. 5o A s atividades de cooperação federativa, no âmbito da Força Nacional de 
Segurança Pública, serão desempenhadas por militares e servidores civis dos entes 
federados que celebrarem convênio, na forma do art. 1o desta Lei.

Art. 6o O s servidores civis e militares dos Estados e do Distrito Federal que parti-
ciparem de atividades desenvolvidas em decorrência de convênio de cooperação de 
que trata esta Lei farão jus ao recebimento de diária a ser paga na forma prevista no 
art. 4o da Lei no 8.162, de 8 de janeiro de 1991.

§ 1o A  diária de que trata o caput deste artigo será concedida aos servidores en-
quanto mobilizados no âmbito do programa da Força Nacional de Segurança Pública 
em razão de deslocamento da sede em caráter eventual ou transitório para outro ponto 
do território nacional e não será computada para efeito de adicional de férias e do 
13o (décimo terceiro) salário, nem integrará os salários, remunerações, subsídios, 
proventos ou pensões, inclusive alimentícias.

§ 2o A  diária de que trata o caput deste artigo será custeada pelo Fundo Nacional 
de Segurança Pública, instituído pela Lei no 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e, 
excepcionalmente, à conta de dotação orçamentária da União.

Art. 7o O  servidor civil ou militar vitimado durante as atividades de cooperação 
federativa de que trata esta Lei, bem como o Policial Federal, o Policial Rodoviário 
Federal, o Policial Civil e o Policial Militar, em ação operacional conjunta com a 
Força Nacional de Segurança Pública, farão jus, no caso de invalidez incapacitante 
para o trabalho, à indenização no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), e seus 
dependentes, ao mesmo valor, no caso de morte.

Parágrafo único. A  indenização de que trata o caput deste artigo correrá à conta 
do Fundo Nacional de Segurança Pública.

Art. 8o A s indenizações previstas nesta Lei não excluem outros direitos e vantagens 
previstos em legislação específica.

Art. 9o  Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo Federal, para atender às 
necessidades do Programa da Força Nacional de Segurança Pública, 9 (nove) cargos 
em comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superiores DAS, sendo 1 (um) 
DAS-5, 3 (três) DAS-4 e 5 (cinco) DAS-3.

Art. 10. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11.  Fica revogada a Lei no 10.277, de 10 de setembro de 2001.

Brasília, 10 de maio de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

Luiz Inácio Lula da Silva – Tarso Genro – Paulo Bernardo Silva
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Lei no 10.446
de 8 de maio de 2002
(Publicada no DOU de 9/5/2002)

Dispõe sobre infrações penais de repercussão 
interestadual ou internacional que exigem repres-
são uniforme, para os fins do disposto no inciso I 
do § 1o do art. 144 da Constituição.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Na forma do inciso I do § 1o do art. 144 da Constituição, quando houver 
repercussão interestadual ou internacional que exija repressão uniforme, poderá o 
Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça, sem prejuízo da responsabi-
lidade dos órgãos de segurança pública arrolados no art. 144 da Constituição Federal, 
em especial das Polícias Militares e Civis dos Estados, proceder à investigação, dentre 
outras, das seguintes infrações penais:

I – seqüestro, cárcere privado e extorsão mediante seqüestro (arts. 148 e 159 do 
Código Penal), se o agente foi impelido por motivação política ou quando praticado 
em razão da função pública exercida pela vítima;

II – formação de cartel (incisos I, “a”, II, III e VII do art. 4o da Lei no 8.137, 
de 27 de dezembro de 1990); e

III – relativas à violação a direitos humanos, que a República Federativa do 
Brasil se comprometeu a reprimir em decorrência de tratados internacionais de que 
seja parte; e

IV – furto, roubo ou receptação de cargas, inclusive bens e valores, transpor-
tadas em operação interestadual ou internacional, quando houver indícios da atuação 
de quadrilha ou bando em mais de um Estado da Federação.

Parágrafo único. A tendidos os pressupostos do caput, o Departamento de Polícia 
Federal procederá à apuração de outros casos, desde que tal providência seja autorizada 
ou determinada pelo Ministro de Estado da Justiça.

Brasília, 8 de maio de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

Fernando Henrique Cardoso – Miguel Reale Júnior
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Lei no 10.201
de 16 de fevereiro de 2001

(Publicada no DOU de 16/2/2001)

Institui o Fundo Nacional de Segurança Pública 
– FNSP, e dá outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 
no 2.120-9, de 2001, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Ma-
galhães, Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da 
Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o  Fica instituído, no âmbito do Ministério da Justiça, o Fundo Nacional de 
Segurança Pública – FNSP, com o objetivo de apoiar projetos na área de segurança 
pública e de prevenção à violência, enquadrados nas diretrizes do plano de segurança 
pública do Governo Federal.89 

Parágrafo único.  (Revogado)

Art. 2o  Constituem recursos do FNSP:
I – os consignados na Lei Orçamentária Anual e nos seus créditos adicionais;
II – as doações, auxílios e subvenções de entidades públicas ou privadas;
III – os decorrentes de empréstimo;
IV – as receitas decorrentes das aplicações de seus recursos orçamentários e 

extra-orçamentários, observada a legislação aplicável; e
V – outras receitas.

Art. 3o O  FNSP será administrado por um Conselho Gestor, com a seguinte 
composição:90

I – dois representantes do Ministério da Justiça, um dos quais será o seu presidente;
II – um representante de cada órgão a seguir indicado:
a) Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
b) Casa Civil da Presidência da República;
c) Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República;
d) (Revogada);
e) Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República.

89 Lei no 10.746/2003.
90 Lei no 12.681/2012.
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Parágrafo único.  As decisões do Conselho Gestor serão aprovadas pelo Ministro 
de Estado da Justiça.

Art. 4o O  FNSP apoiará projetos na área de segurança pública destinados, dentre 
outros, a:91

I – reequipamento, treinamento e qualificação das polícias civis e militares, 
corpos de bombeiros militares e guardas municipais; 

II – sistemas de informações, de inteligência e investigação, bem como de 
estatísticas policiais; 

III – estruturação e modernização da polícia técnica e científica; 
IV – programas de polícia comunitária; e 
V – programas de prevenção ao delito e à violência. 

§ 1o O s projetos serão examinados e aprovados pelo Conselho Gestor.
§ 2o  Na avaliação dos projetos, o Conselho Gestor priorizará o ente federado que 

se comprometer com os seguintes resultados: 
I – realização de diagnóstico dos problemas de segurança pública e apresen-

tação das respectivas soluções; 
II – desenvolvimento de ações integradas dos diversos órgãos de segurança 

pública; 
III – qualificação das polícias civis e militares, corpos de bombeiros militares 

e das guardas municipais; 
IV – redução da corrupção e violência policiais; 
V – redução da criminalidade e insegurança pública; e 
VI – repressão ao crime organizado. 

§ 3o T erão acesso aos recursos do FNSP: 
I – o ente federado que tenha instituído, em seu âmbito, plano de segurança 

pública; 
II – os integrantes do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, 

Prisionais e sobre Drogas – SINESP que cumprirem os prazos estabelecidos pelo órgão 
competente para o fornecimento de dados e informações ao Sistema; e 

III – o Município que mantenha guarda municipal ou realize ações de poli-
ciamento comunitário ou, ainda, institua Conselho de Segurança Pública, visando à 
obtenção dos resultados a que se refere o § 2o. 

§ 4o O s projetos habilitados a receber recursos do FNSP não poderão ter prazo 
superior a dois anos.

91 Leis nos 10.746/2003 e 12.681/2012.



134 Segurança Pública

§ 5o O s recursos do FNSP poderão ser aplicados diretamente pela União ou repas-
sados mediante convênios, acordos, ajustes ou qualquer outra modalidade estabelecida 
em lei, que se enquadre nos objetivos fixados neste artigo. 

§ 6o  Não se aplica o disposto no inciso I do § 3o ao Estado, ou Distrito Federal, 
que deixar de fornecer ou atualizar seus dados e informações no Sinesp. 

§ 7o  Os gastos anuais com projetos que não se enquadrem especificamente nos 
incisos I a V do caput ficam limitados a 10% (dez por cento) do total de recursos 
despendidos com os projetos atendidos com fundamento nesses incisos. 

§ 8o  Os gastos anuais com construção, aquisição, reforma e adaptação de imó-
veis de propriedade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios são 
limitados a 10% (dez por cento) do montante de recursos alocados no exercício para 
atendimento dos projetos enquadrados nos incisos I a V do caput.

Art. 5o  Os entes federados beneficiados com recursos do FNSP prestarão ao Conselho 
Gestor e à Secretaria Nacional de Segurança Pública informações sobre o desempenho 
de suas ações na área da segurança pública. 

Art. 6o As vedações temporárias, de qualquer natureza, constantes de lei não incidirão 
na transferência voluntária de recursos da União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, e dos Estados aos Municípios, destinados a garantir a segurança 
pública, a execução da Lei Penal, a preservação da ordem pública, da incolumidade 
das pessoas e do patrimônio, bem assim a manutenção do sistema penitenciário.92

Parágrafo único. O  descumprimento do disposto no inciso II do § 3o do art. 4o 
pelos entes federados integrantes do Sinesp implicará vedação da transferência vo-
luntária de recursos da União previstos no caput deste artigo.

Art. 7o  Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória 
no 2.120-8, de 27 de dezembro de 2000.

Art. 8o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 14 de fevereiro de 2001 180o da Independência e 113o da 
República

Senador Antonio Carlos Magalhães – Presidente

92 Lei no 12.681/2012.
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DECRETO No 7.496
DE 8 DE JUNHO DE 2011
(Publicado no DOU de 9/6/2011)

Institui o Plano Estratégico de Fronteiras.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea a, da Constituição, 

DECRETA:

Art. 1o  Fica instituído o Plano Estratégico de Fronteiras para o fortalecimento da 
prevenção, controle, fiscalização e repressão dos delitos transfronteiriços e dos delitos 
praticados na faixa de fronteira brasileira.

Art. 2o O  Plano Estratégico de Fronteiras terá como diretrizes:93

I – a atuação integrada dos órgãos de segurança pública, da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e das Forças Armadas; e

II – a integração com os países vizinhos.

Art. 3o O  Plano Estratégico de Fronteiras terá como objetivos:94

I – a integração das ações de segurança pública, de controle aduaneiro e das Forças 
Armadas da União com a ação dos Estados e Municípios situados na faixa de fronteira;

II – a execução de ações conjuntas entre os órgãos de segurança pública, 
federais e estaduais, a Secretaria da Receita Federal do Brasil e as Forças Armadas; 
(Redação dada pelo Decreto no 7.638, de 2011)

III – a troca de informações entre os órgãos de segurança pública, federais e 
estaduais, a Secretaria da Receita Federal do Brasil e as Forças Armadas;

IV – a realização de parcerias com países vizinhos para atuação nas ações 
previstas no art. 1o; e

V – a ampliação do quadro de pessoal e da estrutura destinada à prevenção, 
controle, fiscalização e repressão de delitos na faixa de fronteira.

Art. 4o O  Plano Estratégico de Fronteiras será efetivado mediante a realização, entre 
outras, das seguintes medidas:

I – ações de integração federativa entre a União e os estados e municípios 
situados na faixa de fronteira;

II – implementação de projetos estruturantes para o fortalecimento da presença 
estatal na região de fronteira; e

93  Decreto no 7.638/2011.
94 Decreto no 7.638/2011.
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III – ações de cooperação internacional com países vizinhos.

Art. 5o A s ações do Plano Estratégico de Fronteiras serão implementadas por meio de:
I – Gabinetes de Gestão Integrada de Fronteira – GGIF; e
II – Centro de Operações Conjuntas – COC.

Art. 6o O s Gabinetes de Gestão Integrada de Fronteira terão como objetivo a inte-
gração e a articulação das ações da União previstas no art. 1o com as ações dos estados 
e municípios, cabendo a eles:

I – propor e coordenar a integração das ações; 
II – tornar ágil e eficaz a comunicação entre os seus órgãos;
III – apoiar as secretarias e polícias estaduais, a polícia federal e os órgãos de 

fiscalização municipais;
IV – analisar dados estatísticos e realizar estudos sobre as infrações criminais 

e administrativas;
V – propor ações integradas de fiscalização e segurança urbana no âmbito dos 

municípios situados na faixa de fronteira;
VI – incentivar a criação de Gabinetes de Gestão Integrada Municipal; e
VII – definir as áreas prioritárias de sua atuação.

§ 1o  Não haverá hierarquia entre os órgãos que compõem os GGIF e suas decisões 
serão tomadas por consenso.

§ 2o  Cada GGIF será constituído por ato do Governo Estadual e será composto 
pelas autoridades federais e estaduais que atuem nos termos do art. 1o e por represen-
tantes dos Gabinetes de Gestão Integrada Municipal da região de fronteira.

Art. 7o O  Centro de Operações Conjuntas será composto por representantes de todas 
as instituições partícipes das operações, mediante assinatura de acordo de cooperação.

§ 1o  Não haverá hierarquia entre os órgãos que compõem o COC e suas decisões 
serão tomadas por consenso.

§ 2o  Compete ao COC realizar a integração entre os partícipes mencionados no ca-
put, o acompanhamento e a coordenação das ações do Plano Estratégico de Fronteiras.

§ 3o O  COC terá como sede as instalações do Ministério da Defesa. 

Art. 8o  A participação dos estados e dos municípios no Plano Estratégico de Fron-
teiras se dará mediante a assinatura de termo de adesão.

Art. 9o A  coordenação do Plano Estratégico de Fronteiras será exercida pelos Mi-
nistros de Estado da Justiça, da Defesa e da Fazenda.95

95 Decreto no 7.638/2011.
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Art. 10. E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de junho de 2011; 190o da Independência e 123o da República.

DILMA ROUSSEFF – José Eduardo Cardozo – Nelson Jobim 
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DECRETO No 7.413
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010

(Publicado no DOU de 31/12/2010)

Dispõe sobre a estrutura, composição, compe-
tências e funcionamento do Conselho Nacional 
de Segurança Pública – CONASP, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, incisos IV e VI, alínea a, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 29, 
inciso XIV, da Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003,

DECRETA:

Art. 1o  O Conselho Nacional de Segurança Pública – CONASP, órgão colegiado 
de natureza consultiva e deliberativa, que integra a estrutura básica do Ministério da 
Justiça, tem por finalidade, respeitadas as demais instâncias decisórias e as normas de 
organização da administração pública, formular e propor diretrizes para as políticas 
públicas voltadas à promoção da segurança pública, prevenção e repressão à violência 
e à criminalidade, e atuar na sua articulação e controle democrático.

Parágrafo único. A  função deliberativa está limitada às decisões adotadas no 
âmbito do colegiado. 

Art. 2o A o CONASP compete:
I – atuar na formulação de diretrizes e no controle da execução da Política 

Nacional de Segurança Pública;
II – estimular a modernização institucional para o desenvolvimento e a pro-

moção intersetorial das políticas de segurança pública;
III – desenvolver estudos e ações visando ao aumento da eficiência na execução 

da Política Nacional de Segurança Pública;
IV – propor diretrizes para as ações da Política Nacional de Segurança Pública 

e acompanhar a destinação e aplicação dos recursos a ela vinculados;
V – articular e apoiar, sistematicamente, os Conselhos de Segurança Pública 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com vistas à formulação de dire-
trizes básicas comuns e à potencialização do exercício das suas atribuições legais e 
regulamentares;

VI – propor a convocação e auxiliar na coordenação das Conferências Nacio-
nais de Segurança Pública e outros processos de participação social, e acompanhar o 
cumprimento das suas deliberações;

VII – estudar, analisar e sugerir alterações na legislação pertinente; e
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VIII – promover a integração entre órgãos de segurança pública federais, 
estaduais, do Distrito Federal e municipais.

Art. 3o  Integram o CONASP:
I – a Plenária;
II – a Presidência;
III – os conselheiros; e
IV – a Comissão Permanente de Ética.

§ 1o  A Plenária do CONASP, seu órgão máximo, é constituída pelo Presidente do 
Conselho e pelos conselheiros a que se refere o inciso III.

§ 2o O  Presidente da CONASP será substituído nas suas ausências ou impedi-
mentos pelo Vice-Presidente, ambos designados pelo Ministro de Estado da Justiça.

§ 3o O  CONASP contará com uma secretaria-executiva, subordinada ao Gabinete do 
Ministro de Estado da Justiça, que exercerá a função de apoio técnico e administrativo.

Art. 4o S ão conselheiros do CONASP:
I – nove representantes governamentais dos governos federal, estadual, do 

Distrito Federal e municipal, além do comando ou direção das forças policiais;
II – nove representantes de entidades representativas de trabalhadores da área 

de segurança pública; e
III – doze representantes de entidades e organizações da sociedade civil cuja 

finalidade seja relacionada com as políticas de segurança publica.
§ 1o O s representantes governamentais serão designados pelo Ministro de Estado da 

Justiça, mediante indicação do dirigente máximo do órgão ou entidade que represente.
§ 2o A s entidades e organizações referidas nos incisos II e III do caput serão eleitas 

por meio de processo aberto a todas as entidades e organizações cuja finalidade seja 
relacionada com as políticas de segurança pública, conforme convocação pública e 
critérios objetivos previamente definidos pelo CONASP.

§ 3o A s entidades e organizações eleitas indicarão seus representantes, que serão 
designados pelo Ministro de Estado da Justiça.

Art. 5o  Cada conselheiro titular terá o seu suplente, que o substituirá nas suas au-
sências ou impedimentos.

§ 1o O  conselheiro titular decidirá por voto, e terá direito ao uso da palavra. 
§ 2o O  conselheiro suplente, com direito a voz, poderá participar das reuniões do 

colegiado, mas o direito de voto será por ele exercido somente quando da ausência 
do titular.

§ 3o O  CONASP estabelecerá as regras para convocação concomitante de titular 
e suplente, quando os custos correspondentes forem suportados pelo orçamento do 
Ministério da Justiça. 



142 Segurança Pública

§ 4o O  Presidente do CONASP, responsável pela condução das reuniões do cole-
giado, exercerá o direito de voto apenas quando necessário para desempate.

Art. 6o O  período de permanência dos conselheiros no CONASP será de dois anos, 
no máximo.

§ 1o E m até cento e oitenta dias antes do término do período a que se refere o 
§ 5o, caberá à Plenária aprovar as medidas necessárias para o início do processo de 
escolha dos novos conselheiros.

§ 2o  A ausência injustificada dos conselheiros titular e suplente às reuniões do 
CONASP será tratada nos termos do regimento interno.

Art. 7o  Poderão participar das reuniões do CONASP convidados e observadores, 
sem direito a voto, na forma estabelecida no regimento interno.

Parágrafo único. O  Senado Federal, a Câmara dos Deputados, o Conselho Na-
cional de Justiça, o Conselho Nacional do Ministério Público e o Conselho Nacional 
de Defensores Públicos Gerais poderão indicar, cada qual, um representante junto ao 
CONASP, com direito a voz e sem direito a voto.

Art. 8o O  CONASP poderá instituir grupos temáticos, comissões temporárias e 
câmaras técnicas destinadas a subsidiar a Plenária sobre temas específicos.

Art. 9o A  Comissão Permanente de Ética, de que trata o inciso IV do art. 3o, destina-
-se à condução dos procedimentos de apuração de eventual falta disciplinar cometida 
por conselheiro no exercício de suas atribuições.

Art. 10. O  CONASP reunir-se-á ordinariamente a cada bimestre e extraordinaria-
mente sempre que convocado por seu Presidente, por iniciativa própria ou a requeri-
mento de um terço dos seus membros.

Parágrafo único. A s reuniões ordinárias serão convocadas com antecedência 
mínima de vinte dias úteis, com pauta e respectiva documentação encaminhada jun-
tamente com a convocação.

Art. 11. A s deliberações do CONASP serão adotadas por consenso ou, na ausência 
deste, por maioria simples, em processo nominal aberto, observado o quorum mínimo 
de metade mais um dos seus membros.

Art. 12. O  CONASP formalizará e aprovará suas propostas e recomendações, e 
as submeterá à apreciação do Ministro de Estado da Justiça para as eventuais pro-
vidências.

Art. 13. A s despesas com funcionamento do CONASP correrão por conta dos re-
cursos orçamentários consignados no orçamento do Ministério da Justiça.

Art. 14. A  participação como conselheiro do CONASP é considerada serviço público 
relevante e não será remunerada.
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Art. 15. R egimento interno do CONASP, aprovado preferencialmente por consenso 
ou, na ausência deste, por maioria absoluta, disporá sobre sua organização, funcio-
namento e atribuições dos seus membros, e será aprovado por resolução, observadas 
as disposições deste Decreto.

Art. 16.  No prazo de dois anos a contar da publicação deste Decreto, o Ministério da 
Justiça providenciará a atualização do rol de órgãos e entidades aos quais se referem os 
incisos I a III do art. 4o, especialmente no tocante aos representantes governamentais, 
de modo a incluir os órgãos federais que mantenham competências relacionadas com 
as políticas de segurança pública.

Art. 17. E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 18. R evoga-se o Decreto no 6.950, de 26 de agosto de 2009.

Brasília, 30 de dezembro de 2010; 189o da Independência e 122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
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DECRETO No 6.869
DE 4 DE JUNHO DE 2009
(Publicado no DOU de 4/6/2009)

Dispõe sobre a coordenação e articulação dos 
órgãos federais, bem como sobre os níveis de 
proteção dos navios e das instalações portuárias, 
da adoção de medidas de proteção aos navios 
e instalações portuárias, e institui a Rede de 
Alarme e Controle dos Níveis de Proteção de 
Navios e Instalações Portuárias, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea a, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1o  Este Decreto estabelece a coordenação dos órgãos federais e a articulação 
com os demais órgãos intervenientes e define os níveis de proteção dos navios e 
das instalações portuárias, na adoção de medidas de prevenção e de resposta contra 
possíveis incidentes de proteção, conforme previsto nos itens 8.9 e 15.11 da Parte B 
do Código Internacional para a Proteção de Navios e Instalações Portuárias (Código 
ISPS), e institui a Rede de Alarme e Controle dos Níveis de Proteção de Navios e 
Instalações Portuárias.

Parágrafo único.  Para fins deste Decreto, considera-se:
I – incidente de proteção: significa qualquer ato suspeito ou situação que ameace 

a segurança de um navio, inclusive de uma unidade móvel de perfuração “offshore”, 
de uma embarcação de alta velocidade, de uma instalação portuária, de qualquer in-
terface navio/porto, ou de qualquer atividade de navio para navio, conforme definido 
na Convenção SOLAS (Salvaguarda da Vida Humana no Mar);

II – autoridade designada: são as organizações ou as administrações, existentes 
no País, identificadas como sendo as responsáveis por assegurar a execução do disposto 
no capítulo XI-2 da Convenção SOLAS com relação à proteção das instalações por-
tuárias e à interface navio/porto, do ponto de vista da instalação portuária, conforme 
definido naquela Convenção;

III – instalação portuária: é um local, como estabelecido pelas autoridades de-
signadas, em que ocorre a interface navio/porto, abrangendo áreas como fundeadouros, 
fundeadouros de espera e vias de acesso provenientes do mar, como for adequado, 
conforme definido na Convenção SOLAS;

IV – interface navio/porto: são as interações que ocorrem quando um navio é 
afetado direta e imediatamente por ações que envolvam a movimentação de pessoas 
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ou de mercadorias para o navio ou dele proveniente, ou a prestação de serviços por-
tuários ao navio, conforme definido na Convenção SOLAS;

V – atividade de navio para navio: é qualquer atividade não relacionada com 
uma instalação portuária, que envolve a transferência de mercadoria ou de pessoas 
de um navio para outro, conforme definido na Convenção SOLAS;

VI – plano de proteção do navio: é o plano elaborado com vistas a garantir a 
aplicação de medidas a bordo do navio, criadas para proteger pessoas a bordo, cargas, 
unidades de transporte de cargas, provisões do navio ou o próprio navio dos riscos de 
incidente de proteção, conforme definido no Código ISPS; e

VII – plano de segurança das instalações portuárias: é o plano elaborado para 
garantir a aplicação de medidas criadas para proteger instalações portuárias e navios, 
pessoas, cargas, unidades de transporte de cargas e provisões do navio dentro da insta-
lação portuária dos riscos de incidente de proteção, conforme definido no Código ISPS.

Art. 2o  Os níveis de proteção, para os fins deste Decreto, são:
I – nível um de proteção: significa o nível para o qual medidas mínimas ade-

quadas de proteção deverão ser mantidas durante todo o tempo;
II – nível dois de proteção: significa o nível para o qual medidas adicionais 

adequadas de proteção deverão ser mantidas por período de tempo como resultado 
de um risco mais elevado de um incidente de proteção; e

III – nível três de proteção: significa o nível para o qual medidas adicionais 
específicas de proteção deverão ser mantidas por período limitado de tempo quando 
um incidente de proteção for provável ou iminente, embora possa não ser possível 
identificar o alvo específico.

§ 1o  O termo “navio” inclui unidades móveis de perfuração e embarcações de alta 
velocidade, conforme definido na Convenção SOLAS.

§ 2o A s medidas de proteção, mencionadas nos incisos I, II e III, constarão dos 
planos de proteção dos navios, planos de segurança das instalações portuárias e 
planos operacionais, para ação e resposta a incidente de proteção, para os três níveis 
de proteção.

§ 3o A s medidas de proteção adotadas em cada nível são cumulativas com as dos 
níveis anteriores.

Art. 3o A s autoridades portuárias e as administrações de instalações portuárias serão 
responsáveis pela coordenação das medidas de proteção nas respectivas instalações 
portuárias, quando estas estiverem operando no nível um de proteção, competindo ao 
comandante de cada navio a implementação das medidas correspondentes a bordo. 

§ 1o A  coordenação das medidas de proteção nas respectivas instalações portuárias, 
quando estas estiverem operando no nível um de proteção, será exercida pela unidade 
de segurança da instalação portuária.

§ 2o  Compete à unidade de segurança da instalação portuária:
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I – comunicar imediatamente ao Coordenador da Comissão Estadual de Se-
gurança Pública nos Portos, Terminais e Vias Navegáveis, de que trata o Decreto no 
1.507, de 30 de maio de 1995, e ao agente da autoridade marítima no local qualquer 
fato que possa caracterizar “incidente de proteção”, manifestando-se de forma sucinta 
sobre a necessidade de elevação para o nível dois de proteção; e

II – conhecer os níveis de proteção dos navios com programação de atracação 
na instalação portuária.

Art. 4o  Compete ao Coordenador da Comissão Estadual de Segurança Pública nos 
Portos, Terminais e Vias Navegáveis:

I – elevar para o nível dois, informando ao Gabinete de Segurança Institucional 
da Presidência da República, à Marinha do Brasil, à Secretaria Especial de Portos da 
Presidência da República e à Comissão Nacional de Segurança Pública nos Portos, 
Terminais e Vias Navegáveis, a alteração do nível de proteção das instalações portu-
árias, convocando imediatamente os membros da Comissão Estadual de Segurança 
Pública nos Portos, Terminais e Vias Navegáveis;

II – propor ao Gabinete de Segurança Institucional, informando à Marinha do 
Brasil, à Secretaria Especial de Portos e à Comissão Nacional de Segurança Pública 
nos Portos, Terminais e Vias Navegáveis, a alteração para o nível três de proteção 
das instalações portuárias;

III – coordenar as medidas de proteção adicionais, correspondentes ao nível 
dois de proteção, nas instalações portuárias;

IV – fixar o período de vigência das medidas adicionais relativas ao nível dois 
de proteção das instalações portuárias; e

V – monitorar os níveis de proteção vigentes nas instalações portuárias.
§ 1o O  Coordenador da Comissão Estadual de Segurança Pública nos Portos, 

Terminais e Vias Navegáveis será responsável pela coordenação das medidas de 
proteção nas instalações portuárias, quando estas estiverem operando no nível dois 
de proteção, competindo ao comandante de cada navio a implementação das medidas 
correspondentes a bordo.

§ 2o  As medidas de proteção para o nível dois serão adotadas pelos vários órgãos 
representados na Comissão Estadual de Segurança Pública nos Portos, Terminais e 
Vias Navegáveis com atuação na área, conforme suas atribuições constitucionais e 
na forma estabelecida nos planos operacionais. 

Art. 5o  Compete à Marinha do Brasil:
I – elevar para o nível dois de proteção dos navios de bandeira brasileira, 

quando necessário, informando ao Gabinete de Segurança Institucional;
II – propor ao Gabinete de Segurança Institucional a elevação para o nível três 

de proteção dos navios de bandeira brasileira;
III – implementar as medidas específicas de proteção no nível três, quando for 

especificamente designada por mensagem do Presidente da República para assumir 
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o controle dos meios empregados na área portuária previamente estabelecida, em 
operação de garantia da lei e da ordem; e

IV – coordenar as medidas de proteção em apoio aos navios nacionais e estran-
geiros, unidade móvel de perfuração “offshore” e embarcação de alta velocidade na 
região de busca e salvamento marítimo brasileira ou nas bacias Amazônica e Paraguai/
Paraná, nos três níveis de proteção.

Parágrafo único. O  emprego da Marinha do Brasil, para o cumprimento das 
medidas específicas de proteção mencionadas no inciso III, far-se-á de acordo com as 
disposições previstas no art. 15 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999.

Art. 6o  Compete ao Gabinete de Segurança Institucional:
I – determinar a alteração para o nível três de proteção dos navios de bandeira 

brasileira e das instalações portuárias, quando julgar necessário;
II – comunicar ao Presidente da República, quando julgado conveniente, a 

ocorrência de incidente de proteção em navios na região de busca e salvamento ma-
rítimo brasileira ou nas bacias Amazônica e Paraguai/Paraná; e

III – monitorar os níveis de proteção vigentes nas instalações portuárias e nos 
navios de bandeira brasileira.

§ 1o O  Gabinete de Segurança Institucional será o responsável pela coordenação 
das medidas de proteção para serem cumpridas nas instalações portuárias, quando 
estas estiverem operando no nível três de proteção, competindo ao comandante de 
cada navio a implementação das medidas correspondentes a bordo. 

§ 2o  Quando as instalações portuárias estiverem em nível três de proteção, será 
constituído colegiado formado por representantes dos Ministérios da Defesa, da Jus-
tiça, das Relações Exteriores, da Fazenda, dos Transportes, da Secretaria Especial 
de Portos, da Casa Civil da Presidência da República e do Gabinete de Segurança 
Institucional, sob a coordenação deste último, com as seguintes atribuições:

I – articular as ações de caráter político estratégico;
II – coordenar junto ao Ministério das Relações Exteriores solicitações relativas 

às medidas de proteção envolvendo países estrangeiros; 
III – centralizar a comunicação social, de modo a divulgar adequadamente, 

antecipando-se a possível repercussão nacional e internacional;
IV – orientar as ações do comando operacional local na execução das medidas 

de proteção específicas correspondentes ao nível três de proteção, nas instalações 
portuárias;

V – fixar o período de vigência das medidas adicionais relativas ao nível três 
de proteção das instalações portuárias;

VI – prover apoio de informações à autoridade responsável pelo controle 
operacional na área portuária e meios adicionais, de acordo com a evolução do “in-
cidente de proteção”; e
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VII – comunicar ao Presidente da República a ocorrência de incidente de 
proteção do nível três, com manifestação fundamentada acerca da necessidade ou não 
de emprego das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem, e se estão presentes 
os requisitos dispostos na Lei Complementar no 97, de 1999.

§ 3o  As medidas de proteção específicas para o nível três serão adotadas pelos ór-
gãos representados na Comissão Estadual de Segurança Pública nos Portos, Terminais 
e Vias Navegáveis com atuação na área, conforme suas atribuições constitucionais e 
na forma estabelecida nos planos operacionais.

Art. 7o  Fica instituída a Rede de Alarme e Controle dos Níveis de Proteção de Navios 
e Instalações Portuárias – RACNIP, que será empregada para troca de informações e 
coordenação das medidas de proteção, constituída por:

I – uma Estação Controladora da Rede – ECR;
II – uma Estação de Recebimento de Alarmes de Proteção de Navios – ERAN; e
III – Estações de Recebimento de Informações sobre Incidentes de Proteção 

nas Instalações Portuárias – ERIP.

Art. 8o O  Gabinete de Segurança Institucional operará a ECR, com as seguintes 
atribuições:

I – controlar a rede;
II – apreciar as solicitações de governos estrangeiros para ações na região de 

busca e salvamento marítimo brasileira;
III – solicitar, a governos estrangeiros, auxílio a navios brasileiros, que tenham 

emitido alerta de proteção, nas proximidades do seu litoral;
IV – receber comunicações de governos estrangeiros que estiverem exercendo 

e executando medidas de controle, tais como inspeção do navio, atraso na saída do 
navio, retenção do navio, restrição das suas operações, inclusive a sua movimentação 
no porto, e expulsão do navio do porto; e

V – solicitar o consentimento do estado de bandeira do navio ou dos indivíduos 
submetidos à violência para a atuação das forças de segurança, devendo ser levado em 
consideração o espaço marítimo onde está se desenvolvendo o incidente de proteção.

Parágrafo único. A s solicitações previstas nos incisos III e V serão encaminhadas 
por meio do Ministério das Relações Exteriores, sem prejuízo de ações de resposta 
urgentes que se fizerem necessárias.

Art. 9o A  Marinha do Brasil operará a ERAN, com as seguintes atribuições:
I – receber os sinais de alerta de proteção originados nos navios de bandeira 

brasileira, cientificando o Gabinete de Segurança Institucional, a Secretaria Especial 
de Portos e a Comissão Nacional de Segurança Pública nos Portos, Terminais e Vias 
Navegáveis;

II – assegurar o fornecimento de informações correspondentes aos níveis de 
proteção dos navios e das instalações portuárias brasileiras a todos os navios em trân-
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sito no mar territorial, ou que tenham manifestado a intenção de nele entrar, quando 
a situação vigente assim o recomendar;

III – retransmitir os sinais de alerta de proteção de navio de bandeira brasileira 
à autoridade receptora das comunicações relacionadas à segurança marítima contida no 
“Global Integrated Shipping Information System – GISIS” da área onde ele se encontra;

IV – receber da autoridade responsável pela segurança estrangeira e retransmitir 
ao Gabinete de Segurança Institucional, à Secretaria Especial de Portos e à Comissão 
Nacional de Segurança Pública nos Portos, Terminais e Vias Navegáveis as infor-
mações sobre os sinais de alerta de proteção originados em navios estrangeiros, em 
trânsito, atracados ou fundeados, na região de busca e salvamento marítimo brasileira;

V – receber da autoridade responsável pela segurança estrangeira e retransmitir 
ao Gabinete de Segurança Institucional, à Secretaria Especial de Portos e à Comissão 
Nacional de Segurança Pública nos Portos, Terminais e Vias Navegáveis, as infor-
mações sobre os sinais de alerta de proteção originados em navios estrangeiros, em 
trânsito, atracados, ou fundeados, nas bacias Amazônica e Paraguai/Paraná; e

VI – atuar como ponto de contato de modo que os navios nacionais e estrangei-
ros possam solicitar orientação ou assistência e ao qual possam informar preocupações 
em relação a outros navios, a movimentos ou a comunicações.

Art. 10. A s unidades de segurança das instalações portuárias serão responsáveis 
pela operação das ERIP existentes em suas respectivas áreas de atuação, com as 
seguintes atribuições:

I – informar ao Coordenador da Comissão Estadual de Segurança Pública 
nos Portos, Terminais e Vias Navegáveis e à autoridade portuária sobre incidentes 
de proteção originados nas respectivas instalações portuárias;

II – conhecer os níveis de proteção dos navios com previsão de atracação nas 
respectivas instalações portuárias;

III – informar ao Coordenador da Comissão Estadual de Segurança Pública 
nos Portos, Terminais e Vias Navegáveis todos os navios com previsão de atracação 
nas respectivas instalações com níveis dois e três de proteção; e

IV – adotar as medidas adicionais previstas nos planos de segurança das ins-
talações portuárias quando houver no porto navio que utilize proteção superior ao 
estabelecido para a instalação portuária.

Art. 11. O s Coordenadores das Comissões Estaduais de Segurança Pública nos 
Portos, Terminais e Vias Navegáveis, por meio da ERIP, terão as seguintes atribuições:

I – manter o Gabinete de Segurança Institucional, a Marinha do Brasil, a Se-
cretaria Especial de Portos e a Comissão Nacional de Segurança Pública nos Portos, 
Terminais e Vias Navegáveis informados sobre os níveis de proteção, nas instalações 
portuárias e sobre os meios de comunicação e demais providências necessárias ao 
pronto atendimento dos incidentes de proteção e ocorrências a bordo de navios atra-
cados e fundeados e instalações no porto; e
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II – assegurar o fornecimento de informações pertinentes aos níveis dois e três 
de proteção das instalações portuárias para o Gabinete de Segurança Institucional, 
Marinha do Brasil, Secretaria Especial de Portos e Comissão Nacional de Segurança 
Pública nos Portos, Terminais e Vias Navegáveis. 

Parágrafo único. A s Comissões Estaduais de Segurança Pública nos Portos, 
Terminais e Vias Navegáveis poderão constituir subcomissões, de acordo com a 
realidade e a necessidade de segurança de cada instalação portuária, atribuindo-lhe a 
responsabilidade pelas medidas de proteção de sua área de atuação.

Art. 12. O  Gabinete de Segurança Institucional será o responsável pela elaboração 
do regulamento de operação da RACNIP, com a colaboração da Marinha do Brasil e 
do Ministério da Justiça por meio da Comissão Nacional de Segurança Pública nos 
Portos, Terminais e Vias Navegáveis, e pela sua distribuição aos navios de bandeira 
brasileira e unidades de segurança das instalações portuárias.

Art. 13. A  Comissão Nacional de Segurança Pública nos Portos, Terminais e Vias 
Navegáveis, apoiada pelas Comissões Estaduais de Segurança Pública nos Portos, 
Terminais e Vias Navegáveis, é a responsável pela análise e aprovação dos planos de 
segurança e planos operacionais para os três níveis de proteção.

Art. 14. A  Marinha do Brasil é a responsável pela análise e aprovação dos planos 
de proteção dos navios de bandeira brasileira.

Art. 15. O  Gabinete de Segurança Institucional expedirá normas complementares 
necessárias ao cumprimento deste Decreto.

Art. 16. E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de junho de 2009; 188o da Independência e 121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Jorge Armando Felix
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Decreto no 5.289
de 29 de novembro de 2004

(Publicado no DOU de 30/11/2004)

Disciplina a organização e o funcionamento da 
administração pública federal, para desenvol-
vimento do programa de cooperação federativa 
denominado Força Nacional de Segurança Pú-
blica, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea a, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 1o, 3o, 
parágrafo único, e 4o, caput e § 1o, da Lei no 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e

Considerando o disposto nos arts. 144 e 241 da Constituição e o princípio de soli-
dariedade federativa que orienta o desenvolvimento das atividades do sistema único 
de segurança pública; 

DECRETA:

Art. 1o E ste Decreto disciplina as regras gerais de organização e funcionamento 
da administração pública federal, para desenvolvimento do programa de cooperação 
federativa denominado Força Nacional de Segurança Pública, ao qual poderão vo-
luntariamente aderir os Estados interessados, por meio de atos formais específicos.

Art. 2o  A Força Nacional de Segurança Pública atuará em atividades destinadas à 
preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, nas 
hipóteses previstas neste Decreto e no ato formal de adesão dos Estados e do Distrito 
Federal.96

Art. 2o-A. A  atuação dos servidores civis nas atividades desenvolvidas no âmbito 
da Força Nacional de Segurança Pública, conforme previsto nos arts. 3o e 5o da Lei 
no 11.473, de 10 de maio de 2007, compreende:97

I – auxílio às ações de polícia judiciária estadual na função de investigação 
de infração penal, para a elucidação das causas, circunstâncias, motivos, autoria e 
materialidade; 

II – auxílio às ações de inteligência relacionadas às atividades destinadas à 
preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio; 

III – realização de atividades periciais e de identificação civil e criminal destina-
das a colher e resguardar indícios ou provas da ocorrência de fatos ou de infração penal;

96 Decreto no 7.318/2010.
97 Decreto no 7.318/2010.



152 Segurança Pública

IV – auxílio na ocorrência de catástrofes ou desastres coletivos, inclusive para 
reconhecimento de vitimados; e 

V – apoio a ações que visem à proteção de indivíduos, grupos e órgãos da so-
ciedade que promovem e protegem os direitos humanos e as liberdades fundamentais. 

§ 1o A s atividades de cooperação federativa serão desenvolvidas sob a coordenação 
conjunta da União e do ente convenente. 

§ 2o A  presidência do inquérito policial será exercida pela autoridade policial da 
circunscrição local, nos termos do art. 4o do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 – Código de Processo Penal.

Art. 3o  Nas atividades da Força Nacional de Segurança Pública, serão atendidos, 
dentre outros, os seguintes princípios:

I – respeito aos direitos individuais e coletivos, inclusive à integridade moral 
das pessoas;

II – uso moderado e proporcional da força;
III – unidade de comando;
IV – eficácia;
V – pronto atendimento;
VI – emprego de técnicas proporcionais e adequadas de controle de distúrbios 

civis;
VII – qualificação especial para gestão de conflitos; e
VIII – solidariedade federativa.

Art. 4o A  Força Nacional de Segurança Pública poderá ser empregada em qualquer 
parte do território nacional, mediante solicitação expressa do respectivo Governador 
de Estado ou do Distrito Federal.98

§ 1o  Compete ao Ministro de Estado da Justiça determinar o emprego da Força 
Nacional de Segurança Pública, que será episódico e planejado.

§ 2o O  contingente mobilizável da Força Nacional de Segurança Pública será 
composto por servidores que tenham recebido, do Ministério da Justiça, treinamento 
especial para atuação conjunta, integrantes das polícias federais e dos órgãos de segu-
rança pública dos Estados que tenham aderido ao programa de cooperação federativa.

§ 3o O  ato do Ministro de Estado da Justiça que determinar o emprego da Força 
Nacional de Segurança Pública conterá:

I – delimitação da área de atuação e limitação do prazo nos quais as atividades 
da Força Nacional de Segurança Pública serão desempenhadas;

II – indicação das medidas de preservação da ordem pública a serem imple-
mentadas; e

98 Decreto no 6.189/2007.
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III – as diretrizes que nortearão o desenvolvimento das operações de segurança 
pública.

§ 4o  As atribuições dos integrantes dos órgãos de segurança pública envolvidos 
em atividades da Força Nacional de Segurança Pública são aquelas previstas no art. 
144 da Constituição e na legislação em vigor.

§ 5o O  Ministério da Justiça deverá assegurar contingente permanente mínimo de 
quinhentos homens da Força Nacional de Segurança Pública treinados para emprego 
imediato.

Art. 5o  Os servidores de órgãos de segurança pública mobilizados para atuar de 
forma integrada, no programa de cooperação federativa, ficarão sob coordenação do 
Ministério da Justiça enquanto durar sua mobilização, mas não deixam de integrar o 
quadro funcional de seus respectivos órgãos.99

Parágrafo único. O s servidores civis e militares dos Estados e do Distrito Fe-
deral que participarem de atividades desenvolvidas em decorrência de convênio de 
cooperação de que trata este Decreto farão jus ao recebimento de diária, a ser paga 
na forma prevista pelo art. 6o da Lei no 11.473, de 10 de maio de 2007. 

Art. 6o O  Ministério da Justiça, consultados os Estados que aderirem ao programa 
de cooperação federativa, elaborará proposta para a provisão de assistência médica 
e seguro de vida e de acidentes dos servidores mobilizados, vitimados quando em 
atuação efetiva em operações da Força Nacional de Segurança Pública.

Art. 7o  Caso algum servidor militar mobilizado venha a responder a inquérito policial 
ou a processo judicial por sua atuação efetiva em operações da Força Nacional de 
Segurança Pública, poderá ser ele representado judicialmente pela Advocacia-Geral da 
União, nos termos do art. 22, parágrafo único, da Lei no 9.028, de 12 de abril de 1995. 

Art. 8o O s servidores dos Estados mobilizados para atuar em operação da Força 
Nacional de Segurança Pública serão designados pelo Ministério da Justiça.

Art. 9o A  União poderá fornecer recursos humanos e materiais complementares ou 
suplementares quando forem inexistentes, indisponíveis, inadequados ou insuficientes 
os recursos dos órgãos estaduais, para o desempenho das atividades da Força Nacional 
de Segurança Pública.

§ 1o  As Forças Armadas, por autorização específica do Presidente da República, 
e outros órgãos federais desvinculados do Ministério da Justiça poderão oferecer 
instalações, recursos de inteligência, transporte, logística e treinamento de modo a 
contribuir com as atividades da Força Nacional de Segurança Pública.

§ 2o E m caso de emprego das Forças Armadas para a garantia da lei e da ordem, 
na forma da legislação específica, o Presidente da República poderá determinar ao 
Ministério da Justiça que coloque à disposição do Ministério da Defesa os recursos 
materiais da Força Nacional de Segurança Pública.

99 Decreto no 6.189/2007.
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§ 3o O s Estados também poderão participar de operações conjuntas da Força 
Nacional de Segurança Pública, fornecendo recursos materiais e logísticos.

Art. 10.  Caberá ao Ministério da Justiça:
I – coordenar o planejamento, o preparo e a mobilização da Força Nacional 

de Segurança Pública, compreendendo:
a) mobilização, coordenação e definição da estrutura de comando dos inte-

grantes da Força Nacional de Segurança Pública;
b) administração e disposição dos recursos materiais e financeiros necessários 

ao emprego da Força Nacional de Segurança Pública;
c) realização de consultas a outros órgãos da administração pública federal 

sobre quaisquer aspectos pertinentes às atividades da Força Nacional de 
Segurança Pública;

d) solicitação de apoio da administração dos Estados e do Distrito Federal 
às atividades da Força Nacional de Segurança Pública, respeitando-se a 
organização federativa; e

e) inteligência e gestão das informações produzidas pelos órgãos de segurança 
pública;

II – providenciar a aquisição de bens e equipamentos necessários às ativida-
des da Força Nacional de Segurança Pública e gerir programas de apoio material e 
reaparelhamento dirigidos aos órgãos de segurança pública dos Estados e do Distrito 
Federal, com recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública, após o aprovo do 
seu Conselho Gestor, na forma do parágrafo único do art. 3o e § 1o do art. 4o da Lei 
no 10.2201, de 14 de fevereiro de 2001;

III – estabelecer os critérios de seleção e treinamento dos servidores integrantes 
da Força Nacional de Segurança Pública;

IV – selecionar e treinar os servidores policiais que os Governadores dos 
Estados participantes do programa de cooperação federativa colocarem à disposição 
da Força Nacional de Segurança Pública;

V – realizar o planejamento orçamentário e a gestão financeira relativos à 
execução das atividades da Força Nacional de Segurança Pública, de acordo com as 
autorizações do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Segurança Pública, na forma 
do parágrafo único do art. 3o e § 1o do art. 4o da Lei no 10.201, de 2001;

VI – estabelecer a interlocução com os Estados e o Distrito Federal, bem assim 
com órgãos de segurança pública e do Governo Federal, para a disponibilização de 
recursos humanos, materiais e financeiros necessários ao funcionamento da Força 
Nacional de Segurança Pública; e

VII – definir, de acordo com a legislação específica em vigor, os sinais exte-
riores de identificação e o uniforme dos servidores policiais mobilizados para atuar 
nas operações da Força Nacional de Segurança Pública.
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Art. 11.  A estrutura hierárquica existente nos órgãos de segurança pública da União, 
dos Estados e do Distrito Federal e o princípio da unidade de comando serão obser-
vados nas operações da Força Nacional de Segurança Pública.

Art. 12. A s aquisições de equipamentos, armamentos, munições, veículos, aeronaves 
e embarcações para uso em treinamento e operações coordenadas da Força Nacional 
de Segurança Pública serão feitas mediante critérios técnicos de qualidade, quantidade, 
modernidade, eficiência e resistência, apropriados ao uso em ações de segurança des-
tinadas à preservação da ordem pública, com respeito à integridade física das pessoas.

Parágrafo único.  Caberá ao Ministério da Justiça estabelecer os parâmetros 
administrativos e especificações técnicas para o atendimento do contido neste artigo.

Art. 13.  Fica o Ministério da Justiça autorizado a celebrar com os Estados inte-
ressados convênio de cooperação federativa, nos termos e para os fins específicos 
deste Decreto.

Art. 14. E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de novembro de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

Luiz Inácio Lula da Silva – Márcio Thomaz Bastos
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Decreto no 4.412
de 7 de outubro de 2002

(Publicado no DOU de 8/10/2002)

Dispõe sobre a atuação das Forças Armadas e da 
Polícia Federal nas terras indígenas e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 6.001, de 19 de 
dezembro de 1973, no art. 15 da Lei Complementar no 97, de 9 de junho de 1999, e 
nos arts. 142 e 144, § 1o, inciso III, da Constituição, 

DECRETA:

Art. 1o  No exercício das atribuições constitucionais e legais das Forças Armadas 
e da Polícia Federal nas terras tradicionalmente ocupadas por indígenas estão com-
preendidas:

I – a liberdade de trânsito e acesso, por via aquática, aérea ou terrestre, de 
militares e policiais para a realização de deslocamentos, estacionamentos, patrulha-
mento, policiamento e demais operações ou atividades relacionadas à segurança e 
integridade do território nacional, à garantia da lei e da ordem e à segurança pública;

II – a instalação e manutenção de unidades militares e policiais, de equipa-
mentos para fiscalização e apoio à navegação aérea e marítima, bem como das vias 
de acesso e demais medidas de infra-estrutura e logística necessárias;

III – a implantação de programas e projetos de controle e proteção da fronteira.

Art. 2o A s Forças Armadas, por meio do Ministério da Defesa, e a Polícia Federal, 
por meio do Ministério da Justiça, ressalvada a hipótese prevista no art. 3o-A deste 
Decreto, deverão encaminhar previamente à Secretaria Executiva do Conselho de De-
fesa Nacional plano de trabalho relativo à instalação de unidades militares e policiais, 
referidas no inciso II do art. 1o, com as especificações seguintes:100

I – localização;
II – justificativa;
III – construções, com indicação da área a ser edificada;
IV – período, em se tratando de instalações temporárias;
V – contingente ou efetivo.

Parágrafo único. A  Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional poderá 
solicitar manifestação da Fundação Nacional do Índio – FUNAI acerca de eventuais 

100 Decreto no 6.513/2008.
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impactos em relação às comunidades indígenas das localidades objeto das instalações 
militares ou policiais.

Art. 3o A s Forças Armadas e a Polícia Federal, quando da atuação em terras ocu-
padas por indígenas, adotarão, nos limites de suas competências e sem prejuízo das 
atribuições referidas no caput do art. 1o, medidas de proteção da vida e do patrimônio 
do índio e de sua comunidade, de respeito aos usos, costumes e tradições indígenas 
e de superação de eventuais situações de conflito ou tensão envolvendo índios ou 
grupos indígenas.

Art. 3o-A O  Comando do Exército deverá instalar unidades militares permanentes, 
além das já existentes, nas terras indígenas situadas em faixa de fronteira, conforme 
plano de trabalho elaborado pelo Comando do Exército e submetido pelo Ministério 
da Defesa à aprovação do Presidente da República.101

Parágrafo único.  Não se aplicam a este artigo as disposições contidas no art. 2o 
deste Decreto.

Art. 4o E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de outubro de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

Fernando Henrique Cardoso – Geraldo Magela da Cruz Quintão – Paulo 
de Tarso Ramos Ribeiro – Alberto Mendes Cardoso

101 Decreto no 6.513/2008.
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Decreto no 4.411
de 7 de outubro de 2002

(Publicado no DOU de 8/10/2002)

Dispõe sobre a atuação das Forças Armadas e 
da Polícia Federal nas unidades de conservação 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 11 da Lei no 9.985, de 
18 de julho de 2000, no art. 15 da Lei Complementar no 97, de 9 de junho de 1999, 
no art. 1o da Lei no 6.634, de 2 de maio de 1979, e nos arts. 142 e 144, § 1, inciso III, 
da Constituição,

DECRETA:

Art. 1o  No exercício das atribuições constitucionais e legais das Forças Armadas e 
da Polícia Federal nas unidades de conservação, estão compreendidas:

I – a liberdade de trânsito e acesso, por via aquática, aérea ou terrestre, de 
militares e policiais para a realização de deslocamentos, estacionamentos, patrulha-
mento, policiamento e demais operações ou atividades relacionadas à segurança e 
integridade do território nacional, à garantia da lei e da ordem e à segurança pública;

II – a instalação e manutenção de unidades militares e policiais, de equipa-
mentos para fiscalização e apoio à navegação aérea e marítima, bem como das vias de 
acesso e demais medidas de infra-estrutura e logística necessárias, compatibilizadas, 
quando fora da faixa de fronteira, com o Plano de Manejo da Unidade; e

III – a implantação de programas e projetos de controle, ocupação e proteção 
da fronteira.

§ 1o  No caso de o plano de manejo da unidade não estar concluído, as atividades 
previstas no inciso II, quando fora da faixa de fronteira, deverão ser compatíveis com 
as diretrizes de implantação da unidade de conservação.

§ 2o  O órgão responsável pela administração da unidade de conservação será 
comunicado das atividades a serem desenvolvidas na unidade, sempre que possível.

Art. 2o O  Ministério da Defesa participará da elaboração, da análise e das atualiza-
ções do plano de manejo das unidades de conservação localizadas na faixa de fronteira.

Parágrafo único. O s planos de manejo e respectivas atualizações, referidos no 
caput, serão submetidos à anuência prévia do Conselho de Defesa Nacional, por meio 
de sua Secretaria-Executiva.

Art. 3o E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Brasília, 7 de outubro de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Geraldo Magela da Cruz Quintão – Paulo 
de Tarso Ramos Ribeiro – José Carlos Carvalho Alberto Mendes Cardoso
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Decreto no 3.897
de 24 de agosto de 2001

(Publicado no DOU de 27/8/2001)

Fixa as diretrizes para o emprego das Forças 
Armadas na garantia da lei e da ordem, e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, incisos II, IV e XIII, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 15, 
§ 2o, da Lei Complementar no 97, de 9 de junho de 1999, e 14 da Lei no 9.649, de 27 
de maio de 1998, e

Considerando a missão conferida pelo art. 142 da Constituição às Forças Armadas, 
de garantia da lei e da ordem, e sua disciplina na Lei Complementar no 97, de 9 de 
junho de 1999;

Considerando o disposto no art. 144 da Lei Maior, especialmente no que estabelece, 
às Polícias Militares, a competência de polícia ostensiva e de preservação da ordem 
pública, dizendo-as forças auxiliares e reserva do Exército;

Considerando o que dispõem o Decreto-Lei no 667, de 2 de julho de 1969, e o Regula-
mento para as Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares (R-200), aprovado 
pelo Decreto no 88.777, de 30 de setembro de 1983; e

Considerando o que se contém no PARECER AGU No GM-025, de 10 de agosto de 
2001, da Advocacia-Geral da União, aprovado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, conforme despacho de 10 de agosto de 2001, publicado no Diário Oficial 
da União do dia 13 seguinte;

DECRETA:

Art. 1o  As diretrizes estabelecidas neste Decreto têm por finalidade orientar o pla-
nejamento, a coordenação e a execução das ações das Forças Armadas, e de órgãos 
governamentais federais, na garantia da lei e da ordem.

Art. 2o  É de competência exclusiva do Presidente da República a decisão de emprego 
das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem.

§ 1o  A decisão presidencial poderá ocorrer por sua própria iniciativa, ou dos outros 
poderes constitucionais, representados pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
pelo Presidente do Senado Federal ou pelo Presidente da Câmara dos Deputados.

§ 2o O  Presidente da República, à vista de solicitação de Governador de Estado ou 
do Distrito Federal, poderá, por iniciativa própria, determinar o emprego das Forças 
Armadas para a garantia da lei e da ordem.
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Art. 3o  Na hipótese de emprego das Forças Armadas para a garantia da lei e da 
ordem, objetivando a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas 
e do patrimônio, porque esgotados os instrumentos a isso previstos no art. 144 da 
Constituição, lhes incumbirá, sempre que se faça necessário, desenvolver as ações 
de polícia ostensiva, como as demais, de natureza preventiva ou repressiva, que se 
incluem na competência, constitucional e legal, das Polícias Militares, observados os 
termos e limites impostos, a estas últimas, pelo ordenamento jurídico.

Parágrafo único.  Consideram-se esgotados os meios previstos no art. 144 da 
Constituição, inclusive no que concerne às Polícias Militares, quando, em determi-
nado momento, indisponíveis, inexistentes, ou insuficientes ao desempenho regular 
de sua missão constitucional.

Art. 4o  Na situação de emprego das Forças Armadas objeto do art. 3o, caso estejam 
disponíveis meios, conquanto insuficientes, da respectiva Polícia Militar, esta, com 
a anuência do Governador do Estado, atuará, parcial ou totalmente, sob o controle 
operacional do comando militar responsável pelas operações, sempre que assim o 
exijam, ou recomendem, as situações a serem enfrentadas.

§ 1o T em-se como controle operacional a autoridade que é conferida, a um coman-
dante ou chefe militar, para atribuir e coordenar missões ou tarefas específicas a serem 
desempenhadas por efetivos policiais que se encontrem sob esse grau de controle, 
em tal autoridade não se incluindo, em princípio, assuntos disciplinares e logísticos.

§ 2o A plica-se às Forças Armadas, na atuação de que trata este artigo, o disposto 
no caput do art. 3o anterior quanto ao exercício da competência, constitucional e legal, 
das Polícias Militares.

Art. 5o O  emprego das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem, que deverá 
ser episódico, em área previamente definida e ter a menor duração possível, abrange, 
ademais da hipótese objeto dos arts. 3o e 4o, outras em que se presuma ser possível 
a perturbação da ordem, tais como as relativas a eventos oficiais ou públicos, parti-
cularmente os que contem com a participação de Chefe de Estado, ou de Governo, 
estrangeiro, e à realização de pleitos eleitorais, nesse caso quando solicitado.

Parágrafo único.  Nas situações de que trata este artigo, as Forças Armadas atua-
rão em articulação com as autoridades locais, adotando-se, inclusive, o procedimento 
previsto no art. 4o.

Art. 6o A  decisão presidencial de emprego das Forças Armadas será comunicada ao 
Ministro de Estado da Defesa por meio de documento oficial que indicará a missão, 
os demais órgãos envolvidos e outras informações necessárias.

Art. 7o  Nas hipóteses de emprego das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem, 
constitui incumbência:

I – do Ministério da Defesa, especialmente:
a) empregar as Forças Armadas em operações decorrentes de decisão do 

Presidente da República;
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b) planejar e coordenar as ações militares destinadas à garantia da lei e da ordem, 
em qualquer parte do território nacional, conforme determinado pelo Presi-
dente da República, observadas as disposições deste Decreto, além de outras 
que venham a ser estabelecidas, bem como a legislação pertinente em vigor;

c) constituir órgãos operacionais, quando a situação assim o exigir, e assessorar 
o Presidente da República com relação ao momento da ativação, desativação, 
início e fim de seu emprego; 

d) solicitar, quando for o caso, os recursos orçamentários necessários ao cum-
primento da missão determinada, devendo diligenciar, junto aos Ministérios 
do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Fazenda, no sentido de que os 
créditos e os respectivos recursos sejam tempestivamente liberados, em 
coordenação com os demais órgãos envolvidos;

e) manter o Ministério das Relações Exteriores informado sobre as medidas 
adotadas pela União, na área militar, quando houver possibilidade de re-
percussão internacional;

f) prestar apoio logístico, de inteligência, de comunicações e de instrução, bem 
como assessoramento aos órgãos governamentais envolvidos nas ações de 
garantia da lei e da ordem, inclusive nas de combate aos delitos transfron-
teiriços e ambientais, quando determinado;

II – do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República:
a) centralizar, por meio da Agência Brasileira de Inteligência, os conhecimentos 

que interessem ao planejamento e à execução de medidas a serem adotadas 
pelo Governo Federal, produzidos pelos órgãos de inteligência como sub-
sídios às decisões presidenciais;

b) prover informações ao Presidente da República nos assuntos referentes 
à garantia da lei e da ordem, particularmente os discutidos na Câmara de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional; 

c) prevenir a ocorrência e articular o gerenciamento de crises, inclusive, se 
necessário, ativando e fazendo operar o Gabinete de Crise;

d) elaborar e expedir o documento oficial de que trata o art. 6o deste Decreto; e
e) contatar, em situação de atuação das Forças Armadas com as polícias milita-

res, o Governador do Estado, ou do Distrito Federal, conforme o caso, a fim 
de articular a passagem de efetivos da respectiva polícia militar ao controle 
operacional do comando militar responsável pelas operações terrestres.

§ 1o O s demais Ministérios e Órgãos integrantes da Presidência da República, 
bem como as entidades da Administração Federal indireta, darão apoio às ações do 
Ministério da Defesa, quando por este solicitado, inclusive disponibilizando recursos 
financeiros, humanos e materiais. 

§ 2o A  Advocacia-Geral da União prestará ao Ministério da Defesa, e aos demais 
órgãos e entes envolvidos nas ações objeto deste Decreto, a assistência necessária à 
execução destas.
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§ 3o O  militar e o servidor civil, caso venham a responder a inquérito policial ou 
a processo judicial por sua atuação nas situações descritas no presente Decreto, serão 
assistidos ou representados judicialmente pela Advocacia-Geral da União, nos termos 
do art. 22 da Lei no 9.028, de 12 de abril de 1995.

Art. 8o  Para o emprego das Forças Armadas nos termos dos arts. 34, 136 e 137 da 
Constituição, o Presidente da República editará diretrizes específicas.

Art. 9o E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de agosto de 2001; 180o da Independência e 113o da República.

Fernando Henrique Cardoso – Geraldo Magela da Cruz Quintão – Alberto 
Mendes Cardoso
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Decreto no 3.695
de 21 de dezembro de 2000

(Publicado no DOU de 22/12/2000)

Cria o Subsistema de Inteligência de Segurança 
Publica, no âmbito do Sistema Brasileiro de In-
teligência, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
no art. 84, incisos II, IV e VI, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1o  Fica criado, no âmbito do Sistema Brasileiro de Inteligência, incluído pela 
Lei no 9.883, de 7 de dezembro de 1999, o Subsistema de Inteligência de Segurança 
Pública, com a finalidade de coordenar e integrar as atividades de inteligência de 
segurança pública em todo o País, bem como suprir os governos federal e estaduais 
de informações que subsidiem a tomada de decisões neste campo.

Art. 2o  Integram o Subsistema de Inteligência de Segurança Pública os Ministérios 
da Justiça, da Fazenda, da Defesa e da Integração Nacional e o Gabinete de Segurança 
Institucional da Presidência da República.

§ 1o  O órgão central do Subsistema de Inteligência de Segurança Pública é a 
Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça.

§ 2o  Nos termos do § 2o do art. 2o da Lei no 9.883, de 1999, poderão integrar o 
Subsistema de Inteligência de Segurança Pública os órgãos de Inteligência de Segu-
rança Pública dos Estados e do Distrito Federal.

§ 3o  Cabe aos integrantes do Subsistema, no âmbito de suas competências, 
identifica, acompanhar e avaliar ameaças reais ou potenciais de segurança pública e 
produzir conhecimentos e informações que subsidiem ações para neutralizar, coibir 
e reprimir atos criminosos de qualquer natureza.

Art. 3o  Fica criado o Conselho Especial do Subsistema de Inteligência de Segurança 
Pública, órgão de deliberação coletiva, com a finalidade de estabelecer normas para 
as atividades de inteligência de segurança pública, que terá a seguinte composição:

I – como membros permanentes, como direito a voto:
a) o Secretario Nacional de Segurança Pública, que o presidirá;
b) um representante do órgão de Inteligência do Departamento de Polícia 

Federal e outro da área operacional da Polícia Rodoviária Federal;
c) dois representantes do Ministério da Fazenda, sendo um do Conselho de 

Controle de Atividades Financeiras (COAF) e outro da Coordenação Geral 
de Pesquisa e Investigação (COPEI) da Secretaria da Receita Federal;
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d) dois representantes do Ministério da Defesa;
e) um representante do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 

da República;
f) um representante da Defesa Civil do Ministério da Integração Nacional; e
g) um representante da Agência Brasileira de Inteligência.
II – como membros eventuais, sem direito a voto, um representante de cada 

um dos órgãos de que trata o § 2o do art. 2o.
§ 1o O s representantes referidos nas alíneas de a a g, do inciso I, e seus suplentes, 

serão indicados pelos respectivos órgãos e designados pelo Ministro de Estado da 
Justiça, para mandato de dois anos, permitida a recondução.

§ 2o O s representes referidos no inciso II, e seus suplentes, serão indicados pe-
los respectivos governadores e designados pelo Ministro de Estado da Justiça, para 
mandato de dois anos, permitida a recondução.

§ 3o A  participação dos membros no Conselho Especial não enseja qualquer tipo 
de remuneração e será considerada de relevante interesse público.

§ 4o O  Conselho Especial reunir-se-á em caráter ordinário a cada três meses, e, 
extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente, por iniciativa própria 
ou a requerimento de um terço de seus membros.

§ 5o O s representantes referidos no inciso II somente participarão das reuniões 
do Conselho Especial quando convocados pelo seu Presidente.

§ 6o  O Presidente do Conselho Especial poderá convidar pessoas de notório saber 
para participar das reuniões, sem direito a voto, para dar parecer sobre tema específico.

§ 7o  As despesas com viagens dos conselheiros correrão por conta dos órgãos 
que representam, salvo na hipótese prevista no § 6o, em que correrão por conta do 
Ministério da Justiça.

Art. 4o  Compete ao Conselho Especial:
I – elaborar e aprovar seu regimento interno;
II – propor a integração dos Órgãos de Inteligência de Segurança Pública dos 

Estados e do Distrito Federal ao Subsistema;
III – estabelecer as normas operativas e de coordenação da atividade de inte-

ligência de segurança pública;
IV – acompanhar e avaliar o desempenho da atividade de inteligência de 

segurança pública; e
V – constituir comitês técnicos para analisar matérias específicas, podendo 

convidar especialistas para opinar sobre o assunto.

Art. 5o O  regimento interno do Conselho Especial, com as atribuições e as compe-
tências, aprovado por maioria absoluta de seus membros, será submetido ao Ministro 
de Estado da Justiça.
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Art. 6o  Caberá à Secretaria Nacional de Segurança Pública prover os serviços de 
Secretaria-Executiva do Conselho Especial.

Art. 7o E ste Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 8o  Fica revogado o Decreto no 3.448, de 5 de maio de 2000.

Brasília, 21 de dezembro de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

Fernando Henrique Cardoso – José Gregori – Pedro Malan – Alberto 
Mendes Cardoso
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DECRETO No 3.518
DE 20 DE JUNHO DE 2000
(Publicado no DOU de 21/6/2000)

Regulamenta o Programa Federal de Assistência 
a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas, instituído 
pelo art. 12 da Lei no 9.807, de 13 de julho de 
1999, e dispõe sobre a atuação da Polícia Federal 
nas hipóteses previstas nos arts. 2o, § 2o, 4o, § 2o, 
5o, § 3o, e 15 da referida Lei.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 9.807, de 13 de julho 
de 1999, em especial seu art. 12,

DECRETA:

CAPÍTULO I 
Do Programa Federal de Assistência a Vítimas

e a Testemunhas Ameaçadas

Art. 1o O  Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas, 
instituído pelo art. 12 da Lei no 9.807, de 13 de julho de 1999, no âmbito da Secre-
taria de Estado dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça, consiste no conjunto 
de medidas adotadas pela União com o fim de proporcionar proteção e assistência a 
pessoas ameaçadas ou coagidas em virtude de colaborarem com a investigação ou o 
processo criminal.

Parágrafo único. A s medidas do Programa, aplicadas isolada ou cumulativamente, 
objetivam garantir a integridade física e psicológica das pessoas a que se refere o 
caput deste artigo e a cooperação com o sistema de justiça, valorizando a segurança 
e o bem-estar dos beneficiários, e consistem, dentre outras, em: 

I – segurança nos deslocamentos;
II – transferência de residência ou acomodação provisória em local sigiloso, 

compatível com a proteção;
III – preservação da identidade, imagens e dados pessoais;
IV – ajuda financeira mensal;
V – suspensão temporária das atividades funcionais;
VI – assistência social, médica e psicológica;
VII – apoio para o cumprimento de obrigações civis e administrativas que 

exijam comparecimento pessoal; e
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VIII – alteração de nome completo, em casos excepcionais.

Art. 2o  Integram o Programa:
I – o Conselho Deliberativo Federal;
II – o Órgão Executor Federal; e
III – a Rede Voluntária de Proteção.

Art. 3o  Podem ser admitidas no Programa as pessoas que, sendo vítimas ou testemu-
nhas de crime, sofram ameaça ou coação, em virtude de colaborarem com a produção 
da prova, desde que aceitem e cumpram as normas de conduta estabelecidas em termo 
de compromisso firmado no momento de sua inclusão.

§ 1o O  cônjuge, companheiro ou companheira, ascendentes, descendentes e 
dependentes que tenham convivência habitual com a vítima ou testemunha podem, 
conforme a gravidade do caso, ser admitidos no Programa, sujeitando-se às mesmas 
condições estabelecidas no caput deste artigo.

§ 2o A  admissão no Programa será precedida de avaliação da gravidade da coação 
ou ameaça à integridade física ou psicológica da pessoa, a dificuldade de preveni-las ou 
reprimi-las pelos meios convencionais e a sua importância para a produção da prova.

§ 3o O  descumprimento das normas estabelecidas no termo de compromisso 
constitui conduta incompatível do protegido, acarretando sua exclusão do Programa.

Art. 4o  Não podem ser admitidas no Programa as pessoas cuja personalidade ou 
conduta sejam incompatíveis com as restrições de comportamento necessárias à pro-
teção, os condenados que estejam cumprindo pena e os indiciados ou acusados sob 
prisão cautelar em qualquer de suas modalidades. 

Parágrafo único. O  cônjuge, companheiro ou companheira, ascendentes, des-
cendentes e dependentes que tenham convivência habitual com as pessoas a que se 
refere o caput deste artigo, que estejam coagidos ou expostos a ameaça, podem ser 
admitidos no Programa, sujeitando-se às mesmas condições estabelecidas no caput 
do artigo anterior. 

Art. 5o  Poderão solicitar a admissão no Programa: 
I – o próprio interessado ou seu representante legal;
II – o representante do Ministério Público;
III – a autoridade policial que conduz a investigação criminal;
IV – o juiz competente para a instrução do processo criminal; e
V – os órgãos públicos e as entidades com atribuições de defesa dos direitos 

humanos.
Parágrafo único. O s pedidos de admissão no Programa devem ser encaminhados 

ao Órgão Executor, devidamente instruídos com:
I – qualificação da pessoa cuja proteção se pleiteia;
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II – breve relato da situação motivadora da ameaça ou coação;
III – descrição da ameaça ou coação sofridas;
IV – informações sobre antecedentes criminais e vida pregressa da pessoa 

cuja proteção se pleiteia; e
V – informação sobre eventuais inquéritos ou processos judiciais em curso, 

em que figure a pessoa cuja proteção se pleiteia.
§ 1o O  Ministério Público manifestar-se-á sobre todos os pedidos de admissão, 

antes de serem submetidos à apreciação do Conselho.
§ 2o  O Conselho poderá solicitar informações adicionais dos órgãos de segurança 

pública.
§ 3o S e a decisão do Conselho for favorável à admissão, o Órgão Executor pro-

videnciará a inclusão do beneficiário na Rede Voluntária de Proteção.

Seção I 
Do Conselho Deliberativo Federal

Art. 6o A o Conselho Deliberativo Federal, instância de direção superior, compete:
I – decidir sobre os pedidos de admissão e exclusão do Programa; 
II – solicitar às autoridades competentes medidas de proteção;
III – solicitar ao Ministério Público as providências necessárias à obtenção de 

medidas judiciais acautelatórias;
IV – encaminhar as pessoas que devem ser atendidas pelo Serviço de Proteção 

ao Depoente Especial, de que trata o Capítulo II deste Decreto;
V – adotar as providências necessárias para a obtenção judicial de alteração 

da identidade civil; 
VI – fixar o valor máximo da ajuda financeira mensal aos beneficiários da 

proteção; e
VII – deliberar sobre questões relativas ao funcionamento e aprimoramento 

do Programa.
§ 1o A s decisões do Conselho são tomadas pela maioria dos votos de seus membros.

§ 2o O Presidente do Conselho, designado pelo Ministro de Estado da Justiça dentre 
seus membros, pode decidir, em caráter provisório, diante de situações emergenciais 
e na impossibilidade de imediata convocação de reunião do Colegiado, sobre a ad-
missão e a adoção de medidas assecuratórias da integridade física e psicológica da 
pessoa ameaçada. 

Art. 7o O  Conselho é composto pelos seguintes membros, designados pelo Ministro 
de Estado da Justiça:

I – um representante da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos;
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II – um representante da Secretaria Nacional de Segurança Pública;
III – um representante da Secretaria Nacional de Justiça;
IV – um representante do Departamento de Polícia Federal;
V – um representante do Ministério Público Federal;
VI – um representante do Poder Judiciário Federal, indicado pelo Superior 

Tribunal de Justiça; e
VII – um representante de entidade não-governamental com atuação na pro-

teção de vítimas e testemunhas ameaçadas, indicado pelo Secretário de Estado dos 
Direitos Humanos.

Parágrafo único. O s membros do Conselho têm mandato de dois anos, sendo 
permitida a recondução. 

Seção II
Do Órgão Executor Federal

Art. 8o  Compete ao Órgão Executor Federal adotar as providências necessárias 
à aplicação das medidas do Programa, com vistas a garantir a integridade física e 
psicológica das pessoas ameaçadas, fornecer subsídios ao Conselho e possibilitar o 
cumprimento de suas decisões, cabendo-lhe, para tanto:

I – elaborar relatório sobre o fato que originou o pedido de admissão no Pro-
grama e a situação das pessoas que buscam proteção, propiciando elementos para a 
análise e deliberação do Conselho;

II – promover acompanhamento jurídico e assistência social e psicológica às 
pessoas protegidas;

III – providenciar apoio para o cumprimento de obrigações civis e administra-
tivas que exijam o comparecimento pessoal dos indivíduos admitidos no Programa;

IV – formar e capacitar equipe técnica para a realização das tarefas desenvol-
vidas no Programa;

V – requerer ao Serviço de Proteção ao Depoente Especial a custódia policial, 
provisória, das pessoas ameaçadas, até a deliberação do Conselho sobre a admissão 
no Programa, ou enquanto persistir o risco pessoal e o interesse na produção da prova, 
nos casos de exclusão do Programa; 

VI – promover o traslado dos admitidos no Programa;
VII – formar a Rede Voluntária de Proteção; 
VIII – confeccionar o Manual de Procedimentos do Programa;
IX – adotar procedimentos para a preservação da identidade, imagem e dados 

pessoais dos protegidos e dos protetores;
X – garantir a manutenção de arquivos e bancos de dados com informações 

sigilosas;
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XI – notificar as autoridades competentes sobre a admissão e a exclusão de 
pessoas do Programa; e

XII – promover intercâmbio com os Estados e o Distrito Federal acerca de 
programas de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas.

Parágrafo único. A s atribuições de Órgão Executor serão exercidas pela Secretaria 
de Estado dos Direitos Humanos.

Seção III
Da Rede Voluntária de Proteção

Art. 9o A  Rede Voluntária de Proteção é o conjunto de associações civis, entidades 
e demais organizações não-governamentais que se dispõem a receber, sem auferir 
lucros ou benefícios, os admitidos no Programa, proporcionando-lhes moradia e 
oportunidades de inserção social em local diverso de sua residência. 

Parágrafo único.  Integram a Rede Voluntária de Proteção as organizações sem 
fins lucrativos que gozem de reconhecida atuação na área de assistência e desenvol-
vimento social, na defesa de direitos humanos ou na promoção da segurança pública 
e que tenham firmado com o Órgão Executor ou com entidade com ele conveniada 
termo de compromisso para o cumprimento dos procedimentos e das normas esta-
belecidos no Programa.

CAPÍTULO II
Do Serviço de Proteção ao Depoente Especial

Art. 10. E ntende-se por depoente especial:
I – o réu detido ou preso, aguardando julgamento, indiciado ou acusado sob 

prisão cautelar em qualquer de suas modalidades, que testemunhe em inquérito ou 
processo judicial, se dispondo a colaborar efetiva e voluntariamente com a investigação 
e o processo criminal, desde que dessa colaboração possa resultar a identificação de 
autores, co-autores ou partícipes da ação criminosa, a localização da vítima com sua 
integridade física preservada ou a recuperação do produto do crime; e

II – a pessoa que, não admitida ou excluída do Programa, corra risco pessoal 
e colabore na produção da prova.

Art. 11. O  Serviço de Proteção ao Depoente Especial consiste na prestação de 
medidas de proteção assecuratórias da integridade física e psicológica do depoente 
especial, aplicadas isoladas ou cumulativamente, consoante as especificidades de cada 
situação, compreendendo, dentre outras:

I – segurança na residência, incluindo o controle de telecomunicações;
II – escolta e segurança ostensiva nos deslocamentos da residência, inclusive 

para fins de trabalho ou para a prestação de depoimentos;
III – transferência de residência ou acomodação provisória em local compatível 

com a proteção;
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IV – sigilo em relação aos atos praticados em virtude da proteção concedida; e
V – medidas especiais de segurança e proteção da integridade física, inclusive 

dependência separada dos demais presos, na hipótese de o depoente especial encontrar-
-se sob prisão temporária, preventiva ou decorrente de flagrante delito.

§ 1o  A escolta de beneficiários do Programa, sempre que houver necessidade de seu 
deslocamento para prestar depoimento ou participar de ato relacionado a investigação, 
inquérito ou processo criminal, será efetuada pelo Serviço de Proteção.

§ 2o  Cabe ao Departamento de Polícia Federal, do Ministério da Justiça, o plane-
jamento e a execução do Serviço de Proteção, para tanto podendo celebrar convênios, 
acordos, ajustes e termos de parceria com órgãos da Administração Pública e entidades 
não-governamentais.

Art. 12. O  encaminhamento das pessoas que devem ser atendidas pelo Serviço de 
Proteção será efetuado pelo Conselho e pelo Ministro de Estado da Justiça.
Parágrafo único. O atendimento pode ser dirigido ou estendido ao cônjuge ou com-
panheiro, descendente ou ascendente e dependentes que tenham convivência habitual 
com o depoente especial, conforme o especificamente necessário em cada caso. 

Art. 13. A  exclusão da pessoa atendida pelo Serviço de Proteção poderá ocorrer a 
qualquer tempo:

I – mediante sua solicitação expressa ou de seu representante legal;
II – por decisão da autoridade policial responsável pelo Serviço de Proteção; ou 
III – por deliberação do Conselho. 

Parágrafo único. S erá lavrado termo de exclusão, nele constando a ciência do 
excluído e os motivos do ato.

Art. 14.  Compete ao Serviço de Proteção acompanhar a investigação, o inquérito 
ou processo criminal, receber intimações endereçadas ao depoente especial ou a quem 
se encontre sob sua proteção, bem como providenciar seu comparecimento, adotando 
as medidas necessárias à sua segurança.

CAPÍTULO III 
Do Sigilo e da Segurança da Proteção

Art. 15.  O Conselho, o Órgão Executor, o Serviço de Proteção e demais órgãos e en-
tidades envolvidos nas atividades de assistência e proteção aos admitidos no Programa 
devem agir de modo a preservar a segurança e a privacidade dos indivíduos protegidos.

Parágrafo único. S erão utilizados mecanismos que garantam a segurança e o 
sigilo das comunicações decorrentes das atividades de assistência e proteção.

Art. 16. O s deslocamentos de pessoas protegidas para o cumprimento de atos de-
correntes da investigação ou do processo criminal, assim como para compromissos 
que impliquem exposição pública, são precedidos das providências necessárias à 
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proteção, incluindo, conforme o caso, escolta policial, uso de colete à prova de balas, 
disfarces e outros artifícios capazes de dificultar sua identificação.

Art. 17. A  gestão de dados pessoais sigilosos deve observar, no que couber, as me-
didas de salvaguarda estabelecidas pelo Decreto no 2.910, de 29 de dezembro de 1998.

§ 1o O  tratamento dos dados a que se refere este artigo deve ser processado por 
funcionários previamente cadastrados e seu uso, autorizado pela autoridade compe-
tente, no objetivo de assegurar os direitos e as garantias fundamentais do protegido.

§ 2o O s responsáveis pelo tratamento dos dados pessoais dos indivíduos protegi-
dos, assim como as pessoas que, no exercício de suas funções, tenham conhecimento 
dos referidos dados, estão obrigados a manter sigilo profissional sobre eles, inclusive 
após o seu desligamento dessas funções.

§ 3o O s responsáveis por tratamento de dados a que se refere este artigo devem 
aplicar as medidas técnicas e de organização adequadas para a proteção desses dados 
contra a destruição, acidental ou ilícita, perda, alteração, divulgação ou acesso não 
autorizado. 

CAPÍTULO IV
DAS Disposições Gerais

Art. 18.  Os servidores públicos, profissionais contratados e voluntários que, de 
algum modo, desempenhem funções relacionadas ao Programa ou ao Serviço de 
Proteção devem ser periodicamente capacitados e informados acerca das suas normas 
e dos seus procedimentos.

Art. 19.  Os beneficiários do Programa devem ter prioridade no acesso a programas 
governamentais, considerando a especificidade de sua situação.

Art. 20. A s despesas decorrentes da aplicação da Lei no 9.807, de 1999, obedecem 
a regime especial de execução e são consideradas de natureza sigilosa, sujeitando-
-se ao exame dos órgãos de controle interno e externo, na forma estabelecida pela 
legislação que rege a matéria. 

Art. 21.  Para a aplicação deste Decreto, a Secretaria de Estado dos Direitos Humanos 
poderá celebrar convênios, acordos, ajustes e termos de parceria com Estados, Distrito 
Federal, Municípios, órgãos da Administração Pública e entidades não-governamen-
tais, cabendo-lhe a supervisão e fiscalização desses instrumentos.

Art. 22. O  Ministro de Estado da Justiça poderá baixar instruções para a execução 
deste Decreto.

Art. 23. E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de junho de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Gregori
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